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RESUMO 

 

Este estudo versa sobre a reflexão e a investigação dos meios e práticas que 

permearam o trabalho de ator no processo criativo do espetáculo Araci: quando 

abraço de mãe não cura, realizado através do Projeto de Pesquisa e Extensão Araci: 

teatro, contemporaneidade e extensão universitária. A pesquisa teve como intuito 

desdobrar, a partir de uma perspectiva autobiográfica, o referido processo criativo 

teatral em uma espécie de crítica da cultura ao eleger a “experiência benjaminiana” 

como fonte dessa investigação. O diálogo entre Processo Criativo, Cena Teatral e 

Sociedade é fomentado pelas contribuições teóricas de autores como Terry Eagleton 

e Judith Butler, por meio de uma abordagem cultural. Em relação às Escritas de Si, o 

trajeto teórico é perpassado pelas contribuições oriundas do Espaço Biográfico, 

proposto por Leonor Arfuch (2010) e o Pacto Autobiográfico de Philip Lejeune (2008). 

A investigação metodológica tomou por base a reflexão dos termos Memória 

Voluntária e Memória Involuntária sob uma acepção benjaminiana com base no 

ensaio A Imagem de Proust (1929). Em relação ao processo criativo, destacamos o 

fato de Giorgio Agamben oferecer-nos uma reflexão sobre alianças curiosas entre 

“amigo”, “infância” e “linguagem” como meio de materialização do uso dessas 

narrativas autobiográficas na cena teatral e, posteriormente, transformando-se em 

narrativas de formação para o uso docente na contemporaneidade. 

 

Palavras-chave: autobiografia; cena teatral; experiência; infância; processo criativo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

This study deals with the reflection and investigation of the means and practices that 

permeated the actor's work in the creative process of the show Araci: quando abraço 

de mãe não cura, carried out through the Araci: theater, contemporary and university 

extension. The research aimed to unfold, from an autobiographical perspective, the 

aforementioned theatrical creative process into a kind of criticism of culture by 

choosing the “Benjamin experience” as the source of this investigation. The dialogue 

between Creative Process, Theater Scene and Society is fostered by the theoretical 

contributions of authors such as Terry Eagleton and Judith Butler, through a cultural 

approach. Regarding the autobiographical, the theoretical path is permeated by 

contributions from the Biographical Space, proposed by Leonor Arfuch (2010) and 

Philip Lejeune's Autobiographical Pact (2008). The methodological investigation was 

based on the reflection of the terms Voluntary Memory and Involuntary Memory under 

a Benjaminian meaning based on the essay A Imagem de Proust (1929). Regarding 

the creative process, we highlight the fact that Giorgio Agamben offers us a reflection 

on curious alliances between "friend", "childhood" and "language" as a means of 

materializing the use of these autobiographical narratives in the theatrical scene and, 

later, transforming them. in training narratives for teaching use in contemporary times. 

 

Keywords:autobiography; theater scene; experience; childhood; creative process. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS: EXPERIÊNCIA E MEMÓRIA 

 

Quando vi o mar pela primeira vez, assim como Diego, também engasguei 

frente a tamanha beleza. Mais tarde, eu descobri toda a sua imensidão. As altas dunas 

descritas por Galeano também se forjaram como as montanhas de Minas. Seja como 

for, eu me lembro. E compartilho com o outro as coisas que vou me lembrando. Por 

exemplo, eu já nem me lembro mais quando comecei a contar esta história. Também 

não consigo me lembrar de sua primeira versão. Mas, preciso dizer que a linha em 

que o trem passa há tantos anos ao longo da Avenida Rivelli, em Juiz de Fora – MG, 

permanece com mais direitos que as pessoas que por ali moram. 

Em 1990 eu nasci, portanto, em 1998 eu tinha oito anos de idade. Era o meu 

primeiro ano na Escola Estadual Batista de Oliveira. Antes disso, eu estudava na 

creche municipal do bairro Nossa Senhora de Lourdes. Em 1998, eu ainda não sabia 

ler, mas espalhava letras por todos os cantos. Minha letra era bonita, mas eu demorei 

mais que os demais alunos para começar a ler. Em 2002, eu tinha certeza que já lia. 

Eu já tinha 11 anos de idade e já ia e voltava sozinho da escola para casa. Aquele 

ano eu me lembro de ter lido, em algum lugar, a seguinte frase: F.H.C, antes de você 

eu sonhava, agora, eu não durmo mais. Nessa época, eu já havia começado a fazer 

teatro. Eu imaginava que F.H.C fosse uma dessas siglas que a economia usa, como 

por exemplo, F.M.I. Essa, talvez, seja minha memória mais antiga em relação à vida 

política de nosso país. A segunda, no entanto, refere-se à imagem de minha mãe, 

montada na garupa de uma moto, dizendo que iria votar no Lula. Nós morávamos na 

última rua do bairro São Bernardo, zona leste de Juiz de Fora - MG. Essa foi com 

certeza a primeira vez que ouvi minha mãe declarando seu voto. Ela estava feliz. Feliz 

pela carona e feliz por poder votar. Luís Inácio Lula da Silva era candidato à 

presidência do Brasil. Ele venceu. Nós vencemos. 

Eu comecei a fazer teatro em 2001, no Instituto Jesus, obra espírita de apoio e 

amparo a meninos carentes. Nessa instituição, passei oito anos como assistido. Por 

lá, em 2003, estreei no teatro. Com treze anos de idade, protagonizei a peça “O caso 

Claudete”. Tratava-se da montagem de uma comédia cujo enredo gira em torno do 

assassinato de uma garota de programa. O autor do homicídio era um rapaz 

homossexual que cometeu o crime pois a garota mantinha um relacionamento com o 

companheiro dele. Eu era o Mike, o homossexual assassino. A instituição em que 

comecei a fazer teatro era composta apenas por meninos e, desde a estreia da peça, 
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comecei a reparar em como pode ser difícil crescer como um menino diferente em 

meio a tantos meninos “iguais”. Nessa instituição, de 2003 em diante, eu participei da 

montagem Passado e Presente (2004),Uma memória que não se apaga (2005) e, pelo 

GTMG: Cia Tralha, participei do processo de montagem do espetáculo Anne Frank 

(2006).  

Eu comecei a trabalhar, formalmente, em 2005. Foi em setembro. Eu me 

lembro da data, porque minha carteira de trabalho foi assinada no primeiro dia da 

primavera de 2005. Eu estava na antiga oitava série e tinha acabado de fazer 15 anos. 

Embora o trabalho tenha me proporcionado dinheiro, modéstia à parte,ter a casa cheia 

em todas essas apresentações, era do que eu, de fato, mais me orgulhava. Meu 

primeiro professor e diretor de teatro foi Alexandre Gutierrez. A ele devo muito. Foram 

as aulas de teatro e as montagens realizadas no Instituto Jesus que fizeram despertar 

em mim a paixão pela cena teatral. 

Em 2006, eu conheci a violência policial. Deixei de fazer teatro e também parei 

de estudar. Fiquei mais de um ano fora da escola e eu acabei perdendo o emprego. 

Sem me dar conta, retornei à estaca zero. No final de 2007, agora com 17 anos, eu 

comecei a trabalhar em um escritório de advocacia. Tive que voltar a estudar e, pela 

EJA, enfrentei a defasagem educacional. Em 2008, cerca de três anos mais velho que 

a média da turma, eu retornei ao ensino regular. Eu desisti outra vez. Não quis seguir. 

Definitivamente, eu não queria ficar. Em 2009 uma surpresa! Eu voltei a estudar e, no 

meio do ano, fui aprovado no IF Sudeste, Instituto Federal de Ciência e Tecnologia, 

antigo CTU, Colégio Técnico Universitário. Eu estava no meio do segundo ano do 

Ensino Médio. Dentre os amigos que fiz por lá, conheci estudantes que se preparavam 

para o vestibular. Confesso que fiquei chocado. Eu nem fazia ideia de como aquelas 

pessoas gastavam dinheiro para conseguir uma vaga em uma universidade federal. 

Na verdade, até aquele momento, eu nem sabia ao certo a diferença entre uma 

universidade pública e uma instituição privada. Eu só me dei conta disso quando 

começamos a discutir sobre cotas raciais e sociais no ensino superior. 

Academia 

Curiosamente, havia poucas pessoas que tinham uma rotina que envolvia, 

concomitantemente, o Instituto Federal, a escola pública eo serviço. Em 2010, uma 

grande amiga que fiz no curso técnico foi aprovada na Licenciatura em História da 

UFJF. Ela era da escola pública igual a mim. Foi ela quem me ensinou como me 
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inscrever em um vestibular. Em 2011, fui aprovado na terceira turma de graduação 

em Teatro da UFSJ. O mesmo ano em que nosso país era regido, pela primeira vez, 

por uma mulher como presidente da república. Ali, de fato, eu comecei a entender um 

pouco mais sobre nosso país, o que por sua vez, alterou minha visão de mundo. Ao 

longo desse percurso, tive como um de meus orientadores o professor Alberto Tibaji, 

defensor explícito da Extensão Universitária e da diversidade sexual e de gênero. 

Durante os anos de 2013 e 2014, desenvolvi, sob sua orientação, o projeto de 

iniciação científica, financiado pelo CNPQ, intitulado Autobiografia e cena teatral: uma 

reflexão teórico/prática. Para minha surpresa, minha primeira bolsa de pesquisa na 

graduação era destinada a alunos pertencentes aos grupos ligados às ações 

afirmativas. Ainda em 2014, passei a integrar o projeto de pesquisa e extensão Araci. 

Em dezembro de 2014,eu concluiria minha primeira graduação em teatro. E eu 

concluí. 

Em 2015, comecei minha licenciatura em Teatro e tentei ingressar no Programa 

de Pós-Graduação em Letras da UFSJ. Não passei na pós, pois, naquela época, 

entendia pouco de inglês e isso foi decisivo. Em 2016, repeti o exame de seleção e, 

dessa vez, eu já havia aprendido o necessário para ser aprovado. Inicialmente, o plano 

era ser mestre em letras e, desde então, minha orientação ficou a cargo do professor 

Cláudio Guilarduci, defensor da educação pública e do ensino de artes através da 

sensibilidade. Foi o companheiro Guilarduci que me mostrou o quanto a escola pública 

precisava de oxigênio, sensibilidade e, de preferência, pessoas que a conhecessem 

verdadeiramente. Em 2017 a Universidade Federal de São João Del Rei anunciou a 

aprovação do Programa de Pós-Graduação em Artes Cênicas. Eu me lembro como 

se fosse ontem. Eu estava em Fortaleza, participando da Bienal de Arte e Cultura da 

UNE. Durante minha estadia na Bienal, havia recebido a notícia de que o colegiado 

do PPGAC estava discutindo sua política de distribuição de bolsas de estudo. Era uma 

notícia ótima! Além do Coordenador de nossa pós, Alberto Tibaji, outros professores 

já haviam defendido uma abordagem socioeconômica como componente para 

seleção dos bolsistas. Graças a essa medida, tornei-me o primeiro bolsista 

socioeconômico de nossa Pós-Graduação em Artes cênicas. Em 2017, quando foi 

publicado o resultado final da distribuição de bolsas de pesquisa, reparei que a 

diferença entre os participantes da seleção, através da análise socioeconômica, 

demonstrou que havia candidatos cuja condição socioeconômica era simplesmente 

14 vezes mais favorável que a minha. 
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Escrita 

Em 2018, concluí minha licenciatura em teatro. A partir daquele momento, a 

infância, o processo de ensino/aprendizagem, o teatro e a autobiografia tornaram-se 

o mote para reflexões sobre educação e arte no contexto da educação básica de 

nossas escolas públicas. Ao longo do segundo semestre da pós-graduação em Artes 

Cênicas, integrei o colegiado, sucedendo Érika Camila, a primeira representante 

discente de nosso programa. Seis meses depois, no início de 2019, assumi, pelo 

estado de Minas Gerais, nove turmas de Arte, do sexto ao nono ano, como professor 

do ensino fundamental II. Viu só! É por isso que lá em cima eu havia escrito que já 

nem me lembrava de quando comecei a contar esta história. Mas, certamente, sei que 

todas as vezes que a começo, ela se transforma. Ela se desdobra no aqui e agora de 

minha vida, resultando em meu entendimento sobre os fatos e as sensações que 

esses fatos evocam. Em minha vida, a esquina de cada acontecimento mira o que 

deles posso extrair para contribuir no entendimento e na composição de minha 

existência histórica. 

A escrita dessas sensações da memória desenrola-se pelos sentidos já 

sensibilizados pela existência do fato em si. Devo acrescentar ainda que o povo, o 

teatro, a escrita, a política, a história e a memória sempre foram fatores indispensáveis 

à formulação e expressão de meu pensamento. Não só na cena, mas também na vida. 

Eu só descobri isso através da educação. Meus processos formativos, desde a 

educação infantil até a faculdade, ensinaram-me como lidar com o que muitas vezes 

só existia ali na creche, na escola e na faculdade. Isso porque, na verdade, eu 

empreguei muito tempo da minha vida precisando explicar e traduzi-la para quem me 

ensinava e/ou me atendia. Hoje percebo melhor como minha intimidade sempre foi 

atravessada com muita ênfase pelo setor público, através da intervenção estatal. 

Pensar sobre esta escrita é também pensar sobre mim. Minha escrita constitui-

se, então, de uma estreita relação da imprecisão do público e do privado e, de certa 

forma, é isso que também compõe a narrativa deste trabalho. Desde sempre, 

direciono meu olhar sobre a história que escrevo, propondo, então, enxergá-la de 

forma ambígua, de modo que narrativa, oralidade, e escrita tornem-se aspectos, não 

totalmente independentes, mas, em certa instância, autônomos no que diz respeito à 

produção de sentido sobre determinado fato. A operação que denominamos de 

escrita, apesar do passar dos anos, é o que vulgarmente define, por exemplo, o que 

é sabedoria e o que é conhecimento. É ela ainda que produz e expressa esse 
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movimento reflexivo para que eu alcance a condição de mestre frente ao mundo 

letrado e, ao mesmo tempo, a forma como os cientistas passaram a determinar o que 

é história e o que seria a pré-história. 

Estrutura da obra 

A essa altura do campeonato eu já sabia o que era desigualdade, o que era 

acesso, permanência e dignidade. A essa altura do campeonato eu já não posso 

apagar tudo o que eu acabei de narrar. O trabalho que apresento segue o mesmo 

raciocínio. Dividido em três Atos Criativos, proponho uma união entre os diferentes 

momentos que versam sobre um processo criativo teatral autobiográfico e, que com o 

passar do tempo, se desdobra em processo de formação. No primeiro ato destaco a 

importância dos estudos culturais para a reflexão da prática teatral contemporânea. A 

partir de Terry Eagleton procuramos explorar o terreno cultural ocidental, perpassando 

por tensões e convenções culturais que favorecem ou desarticulam nossa noção 

percepção cultural ocidental. A perspectiva histórica é compreendida como a 

articulação de determinados fatos que juntos formam uma determinada narrativa. O 

cenário cultural teorizado se apóia na argumentação de Judith Butler feita no SESC 

ao apresentar a tríade Precariedade, Vulnerabilidade e Resistência. Esse primeiro 

momento se encerra com a reflexão dos aspectos políticos do uso de materiais 

autobiográficos na cena teatral. 

O segundo ato desta dissertação, além de apresentar o trajeto do grupo, 

também se encaminha em apresentar e destrinchar o processo criativo que resultou 

em cena. A reflexão apresentada toma como objeto o processo criativo da encenação 

Araci: quando abraço de mãe não cura. Através de uma perspectiva autobiográfica o 

ator envolvido nos aspectos práticos e conceituais da obra passa a refletir, a partir de 

sua própria experiência. As etapas que constituíram o trabalho de atuação, durante a 

elaboração do espetáculo, passam a ser encaradas como etapas de nossos 

processos formativos. A abordagem descritiva de todo esse processo destinou-se a 

investigar como alguns dos elementos fundamentais das escritas de si interagem e 

potencializam o uso da memória na cena teatral. Autores como o francês Philip 

Lejeune, com seu Pacto Autobiográfico e, a argentina Leonor Arfuch, com o Espaço 

Biográfico, tramam uma zona de reconhecimento e austeridade em relação aos 

estudos de si pertinentes ao processo de rememoração, elaboração e reelaboração 

autobiográfica. As considerações em relação aos estudos teatrais ficam a cargo de 
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autores como Patrice Pavis, Janaína Leite, Burnier, Stanislavski entre outros. Neste 

mesmo capítulo são analisadas as relações que se estabelecem entre teatro, crítica e 

mercado, fazendo uma breve referência ao primeiro capítulo. A partir das observações 

de Walter Benjamin, em relação ao cenário parisiense, traçamos considerações 

importantes sobre cultura, política e capital de nossa época. 

O terceiro e último ato dessa empreitada versa sobre os rastros de uma 

experiência que se desdobra em um processo formativo. Formativo porque após ter 

refletido sobre os passos anteriores se faz possível entendermos os procedimentos 

que deram origem a esta pesquisa. O terceiro capítulo articula teatro, cultura, política 

e memória ao eleger o processo criativo como fonte de experiência e entendendo 

experiência como algo possível de ser compartilhável na relação que se dissemina 

entre amigos. A partir da análise do material reunido, derivado do processo criativo, 

emerge a idéia de que experiência, linguagem e infância, quando entre amigos, 

resultam não só no alcance e compartilhamento da memória, mas, sobretudo, 

culminam na historização dos processos vividos pelos sujeitos envolvidos na mesma 

ação. O alinhamento do processo de estetização com a reflexão acerca da 

potencialidade da memória usada é o que nos possibilita analisar a encruza que se 

estabelece entre narrativa autobiográfica e narrativa de formação, bem como a 

interação do teatro com a sociedade de sua época. 

Longe de decretar o fim, o terceiro momento deste trabalho, é responsável por 

deixar em aberto diversas questões. Trata-se das questões dialéticas de nossa 

movimentação cultural, histórica e artística. Questões que nos mordem e que não 

podemos simplesmente assoprar. Não está fora de questão dizer ainda que em 

nenhum momento este trabalho se lança a fim de esgotar as questões relacionadas a 

esta pesquisa. Mas, ao contrário, desde o princípio, tanto eu quanto Guilarduci, 

sabíamos que nosso trabalho ofereceria, apenas uma, dentre tantas outras, 

possibilidades de compreender e desdobrar o processo criativo de Araci: quando 

abraço de mãe não cura. Por fim, destaco que este trabalho, apesar da narrativa 

autobiográfica, nunca almejou uma volta por cima, mas, primordialmente, uma volta 

por dentro daquilo que nunca se aquieta. 
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ATO CRIATIVO I 

1.1 DE ONDE FALO: CULTURAS, SOCIEDADE E TEATRO. 

 

O primeiro passo foi investigar como os elementos pertinentes à memória de 

um determinado sujeito são introduzidos em um processo criativo. Em seguida, 

busquei entender como esses elementos rememorados estabilizam-se, fixando-se, 

de vez em uma apresentação teatral. O terceiro e o mais estimulante passo foi fruir 

a capacidade que a memória tem de criar atmosferas que desafiam nossa percepção 

temporal, ativando nossa consciência acerca da existência de si no que se refere à 

historicidade de nossas lembranças. Já nos primeiros experimentos com memória 

em relação à cena teatral, já nos deparamos com o deslocamento da narrativa 

autobiográfica, deixando o passado para atuar no presente durante o processo de 

rememoração. Esse deslocamento indica-nos que 

A narrativa, que durante tanto tempo floresceu num meio de artesão - 
no campo, no mar e na cidade -, é ela própria, num certo sentido, uma 
forma artesanal de comunicação. Ela não está interessada em 
transmitir o “puro em si” da coisa narrada como uma informação ou 
um relatório. Ela mergulha a coisa na vida do narrador para em 
seguida retirá-la dele. Assim, se imprime na narrativa a marca do 
narrador, como a mão do oleiro na argila do vaso. (BENJAMIN, 1986, 
p.205) 
 

A primeira sensação informe é recebida, trazendo à tona a percepção daquilo 

que aconteceu no passado, atuando “no aqui e agora do acontecimento” por meio 

do corpo. O deslocamento temporal da sensação informe foi o fio condutor para 

começar a imaginar como através desse mesmo recurso e, ainda, de procedimentos 

cênicos teatrais, esses elementos da memória deixam o passado, manifestando-se 

no presente e assentando-se no futuro por meio das apresentações. Toda essa 

operação só se faz possível graças aos ensaios e, de certo modo, tal operação só 

pode ocorrer no “aqui e agora” 

O pano de fundo desta discussão é a reflexão sobre o processo criativo teatral 

com base em uma cena extraída do espetáculo Araci: quando abraço de mãe não 

cura, realizado pelo projeto Araci: teatro, contemporaneidade e extensão 

universitária. A cena é parte resultante de uma narrativa autobiográfica que, antes de 

qualquer coisa, diz muito sobre o desejo articulador desta pesquisa. A articulação 

entre narrativa autobiográfica e narrativa de formação desdobra-se a partir da 

rememoração do processo criativo. Assim, aos poucos, quando me ponho a lembrar, 
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começo a recordar o que é guardado com Araci, o que é posto em seu armário ou 

jogado ao público sem maiores pudores. Tento imaginar sua figura antes de seu 

vestido, do batom, de suas unhas vermelhas e/ou de seus olhos ascendendo como 

os refletores daquela representação. Como uma consequência de Araci, a palavra 

Narrativa aos poucos foi tornando-se também história. Nesse caso, sob uma acepção 

benjaminiana, história e narrativa, para Araci, entrelaçam-se concretamente a fim de 

cumprir um mesmo princípio, conforme Gagnebin (2006) nos explicita: 

O narrador e o historiador deveriam transmitir o que a tradição, oficial 
ou dominante, justamente não recorda. Essa tarefa paradoxal 
consiste, então, na transmissão do inenarrável, numa fidelidade ao 
passado e aos mortos, mesmo – principalmente – quando não 
conhecemos nem seu nome nem seu sentido. (GAGNEBIN, 2006, 
p.54) 
 

Entretanto, vale salientar que se faz indispensável termos em mente que o valor 

semântico e conceitual da palavra “história” não se atrela ao entendimento mais 

comum do termo. Dessa forma, o presente trabalho não se vincula à ideia de que a 

história se encaminha a um campo bem articulado, cujo seu desenrolar se faça de 

forma linear a fim de transformar a narrativa em um produto que resulte ou expresse 

uma conformidade com o sentido de progresso. É dessa forma ainda que, segundo 

Gagnebin (2006), para Benjamin, o conceito de história deve ter embutido em si o 

conceito de “cesura”, e para Brecht, a ideia de “interrupção”. Sendo assim, “história” 

não seria um fluxo contínuo, muito menos tranquilo ou bem organizado. 

Tento ter comigo, então, que a ideia de a história ser um grande painel pintado 

e fixado metafisicamente, de acordo com passar dos anos, não representa (ou 

apresenta, se preferirem) as gerações que foram se constituindo à margem da grande 

Narrativa. Assim, de maneira alguma os vencidos estariam fora da tradição de 

narrar(se), portanto, fora da história. O funcionamento de uma grande narrativa atua 

como a história oficial, sendo, então, uma pequena coleção dos fatos detidos em uma 

determinada narrativa que, a partir da legitimação dos detentores de algum tipo de 

conhecimento, torna-se coerente. O funcionamento da narrativa histórica, sob uma 

perspectiva formal, tenta reter os acontecimentos a fim de alcançar sua legitimação 

através dos fatos bem organizados, distribuídos de forma lógica por certo espaço, 

forjando um arranjo temporal. Dessa forma, podemos entender que a história (oficial) 

atua por um fator metafísico, designado por uma análise, a partir da organização dos 

dados. A história oficial não precisa de um levantamento de seus bens, pois já realiza 
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seu inventário baseado em um testamento elaborado em vida. Talvez, seja justamente 

por essa razão que tenhamos a sensação de que os acontecimentos que a história 

oficial narra, de certa forma, derivam, harmoniosamente, de um único fato. 

Por outro lado, há outra história (a dos vencidos), outra constituição em que 

seu espólio é repassado pela presença, pela sensação compartilhada entre aqueles 

sujeitos. Seu fio condutor se estabelece pelo caráter inerente àquilo que vive: nascer 

e, a partir da condição de estar vivo, estabelecer e reconhecer seus semelhantes no 

tempo presente, no aqui e agora da ação realizada. A transmissibilidade, o acesso, e 

os processos legitimadores são certamente as características que mais distanciam 

essas duas perspectivas históricas. E sem nenhum tipo de maniqueísmo, poderíamos, 

inclusive, afirmar que tais características também fundamentam e intensificam a 

existência de ambas, uma vez que a narrativa oficial não apresenta determinados 

elementos da tradição. 

De qualquer forma, história, tanto faz se oficialmente ou construída e 

constatada cotidianamente, diz respeito a um termo forte que agrega em si um valor 

longínquo da percepção da existência das coisas. Coisas suas e minhas. Refere-se a 

uma espécie de solução viva e dinâmica, em que um grupo de indivíduos, sem serem, 

necessariamente, conscientes de seus papéis, é interligado a um mesmo, mas não 

único, espaço-tempo. O espaço a que faço referência não é único, porque, na 

verdade, ele é fruto de uma elaboração baseada na percepção que temos acerca do 

tempo, em que o sujeito, no desenrolar de seus ofícios e/ou atividades cotidianas, 

percebe-se (ou não) dividindo o mesmo espaço que os demais, tornando-se 

contemporâneo, como nos aponta Giorgio Agamben (2009), 

A contemporaneidade, portanto, é uma singular relação com o próprio 
tempo, que adere a este e, ao mesmo tempo, dele toma distâncias; 
mais precisamente, essa é a relação com o tempo que a este adere 
através de uma dissociação e um anacronismo. Aqueles que 
coincidem muito plenamente com a época, que em todos os aspectos 
a esta aderem perfeitamente, não são contemporâneos porque, 
exatamente por isso, não conseguem vê-la, não podem manter fixo o 
olhar sobre ela. (AGAMBEN, 2009, p.59) 
 

Sobre a contemporaneidade dos vencidos, em especial a dos brasileiros, há 

que se destacar o poder da oralidade como potência de sua narrativa. É a 

transmissibilidade narrativa da palavra oral que os mantêm vivos por eras. A 

performatividade das palavras está intimamente ligada ao tempo. Algumas, apesar de 

seu contexto revelar a mais brutal forma de opressão, solidificam sua posição 
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contemporânea, independentemente de sua origem. As palavras, assim como a fé ou 

o mito, deslocam-se do presente rumo a um passado, remetendo-nos a certo 

dinamismo cultural e, em mesma proporção, à necessidade e à vontade desses 

sujeitos expressarem-se subjetivamente como suas gerações anteriores, pois: 

Quando Walter Benjamin fala do fim da narração e o explica pelo 
declínio da experiência, ele retoma exatamente os mesmos motivos: 
a continuidade entre as gerações, a eficácia da palavra compartilhada 
numa tradição comum e a temática de provações, fonte de experiência 
autêntica. (GAGNEBIN, 2006, p.109) 
 

Sobre os vencedores, há que se destacar, no entanto, as Instituições que 

tradicionalmente legitimam sua narrativa, uma narrativa que abriga, essencialmente, 

o conceito de progresso em seu interior. O termo, tão bem implantado na bandeira 

nacional brasileira, reflete as ambições desenfreadas pelo poder, alimentadas pela 

perspectiva capitalista, sendo, em muitas ocasiões, motivo de orgulho para uma 

parcela significativa de nossa população. A história dos vencedores não conta o golpe 

de 1964, deflagrado no Brasil pelos militares. A narrativa oficial inflama uma revolução 

e, recentemente, através da grande mídia brasileira, o presidente do Supremo 

Tribunal Federal, Dias Toffoli, referiu-se ao golpe militar como Movimento de 1964. A 

história oficial, portanto, a dos vencedores, não conta, por exemplo, que Dilma 

Rousseff, a primeira mulher a ser eleita democraticamente duas vezes consecutivas 

no Brasil, foi deposta por meio de um golpe, já que não cometeu crime algum. 

Legitimada pelo Supremo Tribunal Federal, em rede nacional, 

[...] a narrativa que se tornou hegemônica é a de que o reivindicado 
impeachment não era um golpe de Estado, senão apenas o pertinente 
e justo acionamento de um dispositivo constitucional encaminhado 
pelo Congresso Nacional, em respeito às manifestações de rua 
conclamadas pela Rede Globo nas manhãs de diversos domingos de 
2015 e 2016, sob a supervisão do Supremo Tribunal Federal. De 
acordo com este argumento, somente ocorreria um golpe de Estado 
se houvesse uso da força bruta, à margem da Constituição, pelas 
Forças Armadas. [...] Nenhuma única palavra neste sentido foi 
proclamada, nem mesmo quando a tortura foi louvada nos microfones 
da Câmara dos Deputados, como fez Jair Bolsonaro ao dedicar o voto 
pelo impeachment ao “terror de Dilma Rousseff”, o torturador Carlos 
Alberto Brilhante Ustra. (OLIVEIRA, 2016, p. 195) 
 

No Brasil, a participação da grande mídia no campo político nos faz crer que 

estamos vivendo um novo momento histórico, entretanto, com base na observação 

dos fatos, facilmente, poderíamos afirmar que os vencedores assumem 
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historicamente duas formas: da primeira vez, os fatos nos são apresentados como 

uma telenovela inédita; já a segunda, como um Vale a Pena Ver de Novo.1 

O Brasil é um país particularmente complicado. O país é “apontado como o 10º 

mais desigual do mundo e o quarto da América Latina, a frente apenas de Haiti, 

Colômbia e Paraguai. A renda per capita da mulher é 66,2% inferior à de pessoas do 

sexo masculino”2. No quesito racial, “Negros são 54% da população, mas sua 

participação no grupo dos 10% mais pobres do país é muito maior: 75%”3. 

Obviamente, estamos aqui a tratar de problemas estruturais que afligem grande parte 

de nossa população. Tais problemas “históricos”não parecem importar tanto aos 

vencedores, portanto, aos que pertencem ao um porcento de nossa população que, 

em contrapartida, detém 28% da renda nacional. 

Todas essas lutas acontecem neste exato momento ao redor do mundo e 

integram o Brasil a um panorama global da barbárie. Todas as pessoas vinculadas a 

alguma batalha por sua própria sobrevivência compõem uma enorme constelação 

cujo produto estético final pode ser percebido pelo desenho feito à mão dos 

poderosos, materializado pelos traços da miséria, do abandono, da violência, da 

ignorância e, por fim, do descaso. Quando olho para o céu, como em um filme mudo, 

a imagem que vejo reflete milhões de vozes que parecem ser sufocadas por um 

envolto de fumaça que sinaliza a farta produção material do mundo, agravada pela 

aceleração do desejo, pelo ganho ganancioso. Os olhos que me olham, pequenos 

olhos, parecem não se atentar à escassez de direitos que, pouco a pouco, vão sendo 

retirados. As mãos que já me acalentaram, agora, brutas mãos, já não se importam 

com os calos provocados pela enxada, pela água sanitária, pela cal, ou até mesmo, 

pelo enorme número de vezes que precisam arrumar o headset4para compreender as 

várias ligações que caem em seus ouvidos em um único dia. 

É dessa forma que, 

[...] pouco a pouco me dei conta também da dimensão universal das 
proposições de Benjamin, de sua importância para compreender - "do 
ponto de vista dos vencidos" - não só a história das classes oprimidas, 
mas também a das mulheres - a metade da humanidade -, dos judeus, 

                                                           
1Vale a Pena Ver de Novosão reprises de telenovelas da Rede Globo de Televisão. 
2 Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU). Os dados foram disponibilizados, inicialmente, 
pelo jornal El País e são referentes à desigualdade social, além de terem sido publicados em 21 de 
março de 2017, no portal online do mencionado veículo. 
3Segundo o portal online da Revista Exame, publicado em 20 de novembro de 2018. 
4 Comumente definido como um equipamento formado por um fone de ouvido e um microfone acoplado, 
usado na área de telecomunicação, com desenho ergonômico, que é fixado na cabeça do usuário. Do 
inglês head (cabeça) e set (colocar, fixar), que significa fone de cabeça ou receptor. 

https://www.significados.com.br/ergonomico/
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dos ciganos, dos índios das Américas, dos curdos, dos negros, das 
minorias sexuais, isto é, dos párias ­ no sentido que Hannah Arendt 
dava a este termo - de todas as épocas e de todos os continentes. 
(LÖWY, 2005, p.39) 
 

 E assim, esgotados, não podem parar para apreciarem as estrelas, pequenos 

pontos luminosos no céu que, vez ou outra, lembram o rosto abatido de quem já se 

foi. As nuvens, as pequenas nuvens, o breu. O breu parece ser o único elo entre nós. 

Sobre esse breu coletivo, uma luz: 

[...] no firmamento que olhamos de noite, as estrelas resplandecem 
circundadas por uma densa treva. Uma vez que no universo há um 
número infinito de galáxias e de corpos luminosos, o escuro que 
vemos no céu é algo que, segundo os cientistas, necessita de uma 
explicação. É precisamente da explicação que a astrofísica 
contemporânea dá para esse escuro que gostaria de lhes falar. No 
universo em expansão, as galáxias mais remotas se distanciam de nós 
a uma velocidade tão grande que sua luz não consegue nos alcançar. 
Aquilo que percebemos como o escuro do céu é essa luz que viaja 
velocíssima até nós e, no entanto, não pode nos alcançar, porque as 
galáxias das quais provém se distanciam a uma velocidade superior 
àquela da luz. (AGAMBEN, 2009, p.64) 
 

Apesar de toda fruição estética que o teatro pode oferecer, assim como o céu 

de Agamben (2009), a cena teatral, segundo os cientistas, também precisa de 

explicação. Tal explicação materializa-se como um exercício dialético no mínimo um 

tanto quanto complicado, pois apesar de se referirem a ela como um exercício 

plenamente racional, tento ter em mente que a dialética exposta não exprime, 

necessariamente, todo o fenômeno que atravessa o sujeito no ato de sua elaboração. 

Talvez, a dificuldade na elaboração de uma explicação científica em relação à cena 

teatral seja correlata a nossa dificuldade em enxergar a luz que o breu da noite nos 

esconde. Inocentemente, talvez, tento ainda ter comigo, então, que seja ela uma faca 

de dois gumes. O primeiro refere-se à tentativa, em vão, de o ser humano deter certa 

organização de seu pensamento a fim de traduzir-se de forma exata e inequívoca. A 

segunda, no entanto, refere-se ao exercício de tentarmos elaborar uma forma do 

pensamento existir através de outra via que não a do ato efêmero da oralidade. 

Posto isso, cabe ressaltar que este trabalho é fruto da comunhão do uso da 

intelectualidade contemporânea e dos diferentes espaços em que baseiam meu 

posicionamento crítico. A saber, de um lado, a Crítica Cultural e, concomitantemente 

do outro, o ator que esteve envolvido nos aspectos práticos e conceituais da obra 

teatral Araci: quando abraço de mãe não cura. Portanto, o direcionamento crítico, 

artístico e afetivo desta reflexão assume rumos e posicionamentos híbridos no que diz 
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respeito às contribuições e conclusões nos campos teóricos da Cultura, da Política e 

do Teatro por meio do Programa de Pós-graduação em Artes Cênicas da 

Universidade Federal de São João del-Rei. 

1.1.2 Território cultural ocidental: sobre guerras e concessões. 

A movimentação cultural ocidental, que por aqui apresento, pode ser 

compreendida graças a um panorama teórico traçado por Terry Eagleton em seu 

estudo A Ideia de cultura (2005).Nessa obra, Eagleton revela-nos um ocidente que, 

muito facilmente, poderia ser confundido, metaforicamente, com um campo minado. 

Seu território, segundo Eagleton, é capaz de articular nossa percepção cultural a certo 

fetichismo bélico em que culturalmente, de modo geral, alguns grupos sociais 

representam e se apresentam ao combate. A noção de que a Cultura seria o resultado 

materializado da aproximação dos setores político, econômico e religioso aos veículos 

de comunicação de massa, por exemplo, são alguns dos elementos que nos ajudam 

a entender o termo “guerras culturais”, pois 

[...] as guerras culturais são um elemento constitutivo da política 
mundial do novo milénio. Ainda que a cultura, como veremos, não seja 
ainda politicamente soberana, é já intensamente relevante num mundo 
no qual a riqueza conjunta dos três indivíduos mais ricos é igual à 
riqueza combinada de 600 milhões dos mais pobres. A questão é 
outra: as guerras culturais que interessam dizem respeito a questões 
como a limpeza étnica e não aos méritos relativos de Racine e das 
telenovelas. (EAGLETON, 2005, p.73) 
 

Nessas condições, não deveria haver tanta dificuldade em compreender que 

não há, e nem poderia haver, uma cultura melhor ou maior em, grau de relevância, 

que a outra. Ao mesmo tempo, faz-se importante ressaltar que a Cultura obtém certa 

vantagem por conseguir trabalhar a ideia de homogeneização através de seus 

mecanismos de difusão, sufocando, mas ao mesmo tempo justificando e 

intensificando, a existência das demais manifestações culturais existentes no 

ocidente. Nessa guerra por território entre a dita “cultura ocidental tradicional” e as 

demais culturas, outro termo cunhado por Eagleton (2005) faz-se indispensável: trata-

se de “cultura” com “c” minúsculo. A diferenciação simbólica realizada demarca a 

existência de uma “Cultura” hegemônica frente às demais culturas. A interação entre 

essas diversas culturas possibilita-nos, por exemplo, estudar o movimento necessário 

para que as demais culturas permaneçam existindo e/ou ajuda-nos a entender a perda 

de terreno de uma determinada cultura tida como tradicional. No caso do Brasil, a 

hegemonia cultural ocidental é traduzida pela Cultura, um sistema de códigos 
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comportamentais simbólicos que regem o cotidiano humano a partir de matrizes 

europeias derivadas das grandes navegações. 

O estudo cultural de Terry Eagleton indica-nos ainda como o modus operandi 

da Cultura difere-se da cultura no que diz respeito à forma como atuam e entendem 

tais manifestações. É como se, socialmente, essas diferentes culturas realizassem 

uma verdadeira guerra para demarcarem seu território através de suas práticas 

cotidianas e, ao mesmo tempo, ancestrais. 

A expressão «guerras culturais» sugere encarniçadas batalhas entre 
populistas e elitistas, defensores do cânone e devotos da diferença, 
homens brancos mortos e os injustamente marginalizados. O choque 
entre a Cultura e a cultura, porém, já não é apenas uma simples 
batalha de definições mas um conflito global. É uma questão de 
política real, não apenas de política acadêmica. (EAGLETON, 2005, 
p.73) 
 

Assim como a história oficial, a Cultura ocidental também necessita de certas 

instituições para manter suas práticas hegemônicas. Por meio de uma oposição 

simbólica aos artifícios homogeneizantes da Cultura e com base em estratégias 

sociais e suas condicionantes históricas, parte de nossa sociedade acaba por 

propiciar espaços articuladores para que outras culturas se estabeleçam em meio às 

regras da Cultura. A perspectiva negativa sobre tamanho controle da Cultura sobre o 

território cultural ocidental é ocasionada por uma característica básica da Cultura: a 

ideia de ser ela o berço da civilização, portanto, uma espécie de legitimação do 

pensamento humano que faz referência a uma determinada essência à qual todos 

devem aderir. Como berço oficial do surgimento da civilização ocidental, a Cultura não 

considera a diferença como elemento constituinte de si, associando a diferença ao 

caráter abjeto, exótico ou acidental. 

O território cultural ocidental abriga, portanto, uma forte colisão nas bases 

constituintes sobre o pensamento cultural. A estruturação do pensamento ocidental 

beneficia a Cultura, isso porque 

Com efeito, afirmar que uma obra pertence à alta cultura é afirmar, 
entre outras coisas, que ao contrário dos bilhetes de autocarro e dos 
panfletos políticos, existe nela uma inerente portabilidade, uma 
espécie de destacabilidade, integrada, do respectivo contexto. O que 
determina tão redutora leitura é a forma estética, que transforma esta 
matéria local em algo com um sentido mais vasto, proporcionando, 
assim, ao leitor um modelo do que ele próprio deverá fazer, caso 
queira aceder a uma obra de alta cultura. (EAGLETON, 2005, p.76) 
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Segundo Eagleton, a alta Cultura empreende seu trabalho baseada em valores 

universais os quais são capazes de desestabilizar outras culturas. Se, teoricamente, 

a pós-modernidade vem embalada por um discurso pluralista e fluido no que diz 

respeito à performatização da subjetividade cultural do indivíduo sob uma instância 

prática, essa verdade não se verifica, uma vez que certos grupos minoritários não 

possuem equidade para acessar e fruir direitos básicos previstos, inclusive em nossa 

carta magna, a saber,nossa Constituição de 1988. Em contrapartida, o que se faz 

verificável é a existência de uma noção cultural homogeneizadora cujos interesses 

partem de alguns grupos que materializam o Estado, o Mercado e a Religião, por 

exemplo. 

O mecanismo utilizado pela Cultura pode ser percebido pelo modo que esta 

atua ao envolver determinada pauta a certa blindagem ideológica, introjetando a 

noção de que aquilo que está sendo defendido ou apresentado é um recorte da própria 

humanidade e, por essa razão, torna-se um “bem cultural universal”. Logo, 

[...] o que a Cultura verdadeiramente valoriza não é o particular mas 
aquela criatura verdadeiramente diferente, isto é, o indivíduo. Com 
efeito, vê uma relação directa entre o indivíduo e o universal. A 
singularidade de cada coisa que o espírito do mundo pode sentir-se 
mais intimamente; revelar a essência de uma coisa, porém, significa 
despojá-la das suas particularidades acidentais. Aquilo que constitui a 
minha própria identidade é a identidade do espírito humano. O que faz 
de mim aquilo que sou é a minha essência, isto é, a espécie de que 
faço parte. (EAGLETON, 2005, p.77) 
 

Embora exista a crença de um ocidente livre e justo, é importante termos em 

mente o quanto tais questões são sensíveis e vivas. Sensíveis, porque traduzem mais 

que um ponto de vista, já que obtêm a capacidade de alicerçar uma visão de mundo. 

Vivas, porque respondem ao tempo e ao espaço aos quais estamos inseridos. Assim 

sendo, elas nos obrigam a dimensionar a historicidade embutida ao passado, presente 

e futuro de cada manifestação cultural. Portanto, as culturas, de modo geral, não são 

necessariamente apenas um conjunto simbólico de determinada comunidade, embora 

imprimam materialmente as condições de vida daquela determinada sociedade, pois 

[...] no mundo pós-moderno, cultura e vida social estão, uma vez mais, 
intimamente ligadas, agora, porém, através da estetização dos bens 
de consumo, da política como espetáculo, do estilo de vida 
consumista, da centralidade da imagem e da integração definitiva da 
cultura na produção geral de bens. (EAGLETON, 2005, p.45) 
 

A discussão cultural ocidental pode ser problematizada quando levantamos 

questionamentos, tais como: o que torna o espanhol europeu melhor que o espanhol 
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sul-americano?O que quer dizer a frase: “português só de Portugal”? Por qual razão 

só aprendemos o inglês britânico ou o americano ao invés de sul-africano? E, por fim,o 

que Donald Trump, presidente dos Estados Unidos da América, reforçava ao evocar 

a frase “América para americanos” durante sua campanha presidencial? Longe de 

querer ser reducionista, há que se destacar um fato comum entre todas essas 

questões. Trata-se da identidade cultural contida na reflexão levantada, uma vez que 

[...] não está fora de questão imaginar que uma Europa cercada tente 
recompor-se adoptando «uma imagem de uma Santa Aliança», de 
uma «cristandade rejuvenescida» ou de um «Clube de Homens 
Brancos», como sugere Aijaz Ahmad. Se a Cultura tem agora de 
unificar um Ocidente de alguma forma retalhado e conflitual contra o 
que ela mesma considera como culturas em todas as acepções 
erradas, então a revitalização de uma herança humanista liberal, cristã 
e clássica comum pode configurar-se como uma forma de repelir os 
bárbaros que, vindos do exterior, a sitiam. (EAGLETON, 2005, p.92) 
 

Logicamente, embora essa divisão seja simbólica, o continente europeu tornou-

se uma espécie de centro do mundo (ocidental). Dessa forma, a Europa transformou-

se em uma espécie de paraíso cultural, legitimando sua cultura e forçando, ainda que 

indiretamente, incrédulos mundo afora a necessitarem da bênção do alto escalão 

europeu. Tal bênção traduz-se na “extrema-unção” de sua cultura de origem para 

manter-se na condição normativa cultural vigente em terras ocidentais. Não é difícil 

perceber, ainda nos dias atuais, como nossos livros de história e telejornais ilustram 

o continente europeu como um marco do surgimento da cultura a ser seguida. 

A Cultura é estabelecida a partir de uma visão globalizada de suas práticas, 

culminado em relações que obtêm certa correspondência cultural entre tais práticas, 

independentemente do território geográfico em que se manifestam. É justamente essa 

visão globalizada que permite que certos segmentos de nossa sociedade ganhem 

território cultural através da persuasão moral. É importante destacar que, atualmente, 

a Cultura ocidental está parcialmente esfacelada por se desligar de suas raízes 

religiosas, elemento fundamental na formação identitária cultural do ocidente 

enquanto projeto mundial desde as grandes navegações. Por outro lado, foi dessa 

forma também que a Cultura “possibilitou” que outras manifestações culturais 

emergissem das periferias ocidentais, a fim de preencherem determinadas lacunas de 

nossa sociedade. Essa movimentação dialética das culturas permitiu que o ocidente 

passasse a refletir, em certa instância, uma zona cultural heterogênea e, por 

consequência, mais defensora da diversidade cultural, ainda que esse pressuposto 

contrarie o projeto ocidental inicial. Entretanto, grande parte da produção cultural 
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ocidental ainda leva em consideração somente o caráter universalista da obra. Tal 

caráter inflama a “busca” ou “encontro” do “espírito humano”, aquilo que habita o 

coração de todos ou que expressa os valores da vida humana de forma universal. 

É dessa forma que a Cultura e a história oficial, ao longo dos tempos, 

transformaram-se em um mecanismo excludente em relação aos demais grupos 

culturais, privilegiando apenas parte do que é produzido culturalmente no ocidente. É 

como se o continente europeu (ou o que ele significa mundialmente), ao longo de 

nossa formação cultural, tenha se legitimado como o lugar em que “o espírito se fez 

carne”, assim como o homem branco, cisgênero, rico e cristão teve a “sorte” de ter 

sido escolhido para reproduzir a imagem e semelhança de Deus na terra. 

1.1.3 Precariedade e resistência: Butler no trajeto cultural. 

 
O que me atrapalha a vida é escrever. E - e não 
esquecer que a estrutura do átomo não é vista mas 
sabe-se dela. Sei de muita coisa que não vi. E vós 
também. Não se pode dar uma prova da existência 
do que é mais verdadeiro, o jeito é acreditar. 
Acreditar chorando.5 (LISPECTOR, 1998, p.10) 
 

O espaço heterogêneo formado pela cultura ocidental reacende o debate de 

determinadas lacunas a serem preenchidas pela própria sociedade. Nesse caso, as 

culturas emergem em um movimento de força proporcional à perda de terreno da 

Cultura. É dessa forma que o Ocidente dissemina e recebe a ideia de atrelar lutas 

sociais ou questões de gênero, por exemplo, às culturas particulares. A ideia de 

disseminação ideológica, embora também figure pela Cultura, é característica dos 

excluídos, portanto, é parte importante no equilíbrio das forças que emanam de um 

coletivo menor e desprovido de “proteção cultural” no panorama cultural apresentado. 

Esses processos revelam a interação humana como respostaao meio que 

corresponde como seu. 

Um bom exemplo sobre a instabilidade do território cultural ocidental pode ser 

conferido pela movimentação política brasileira. O impeachment da Presidenta, 

legalmente eleita, Dilma Roussef,e, posteriormente, a prisão de Luís Inácio Lula da 

Silva, agitaram os ânimos políticos do cotidiano brasileiro e obrigou-nos a repensar o 

lugar do intelectual frente ao desmonte de um projeto político-cultural apoiado por 

parlamentares com a validação de grandes grupos econômicos e de parte da 

                                                           
5 Trecho retirado da obra A Hora da Estrela,de autoria de Clarice Lispector. 
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população, manipulada pela grande mídia e/ou por líderes religiosos. Alguns 

entendem o momento como uma repetição catastrófica do interesse de parte da elite 

brasileira no controle do país;outros acreditamque estamos flertando, perigosamente, 

com os anseios dos tempos sombrios da ditadura brasileira, o retorno da inflação, o 

descontrole econômico, a dívida externa, e a fome como apoteose de um país rico e 

igualmente desigual. 

Em âmbito cultural, segundo Eagleton (2009), essa batalha já dura milênios e, 

apesar de resultar materialmente em todas as questões já levantadas até aqui, 

imaginar um grupo de pessoas sustentando metafisicamente qualquer uma dessas 

perspectivas culturais não passa de uma solução reducionista. Entretanto, cabe 

ressaltar que as tentativas de racionalizar esse fenômeno é o que reconhece a 

existência de certas questões culturais, pois elas também emergem, inclusive, para 

reivindicar e/ou legitimar certas garantias constitucionais, direitos básicos não 

concedidos ou ignorados, como no caso da comunidade LGBTTQI+.6 

Sobre esse embate cultural, antes de tudo é preciso destacar que a 

comunidade LGBTTQI+, no Brasil, constantemente choca-se com a objeção da 

“Norma”em relação ao “Abjeto”. O choque proporcionado entre Norma e Abjeção é 

fruto da práxis de nossasnoções jurídica, clínica, pedagógica e social, que atravessam 

o entendimento da configuração da subjetividade desses sujeitos. Isso significa dizer 

que nossa legislação desperta uma noção ambígua e, ao mesmo tempo, curiosa 

acerca da diversidade sexual e de gênero. A Norma em si não é o aspecto que tira o 

sono dessa parte da população. No entanto, seus instrumentos, bem como seus 

procedimentos e agentes, em muitos casos, acabam por ocasionar o efeito oposto ao 

proposto. Se por um lado, para essa comunidade, a Norma é de fundamental 

importância, uma vez que colabora diretamente na promoção da dignidade desses 

indivíduos;por outro, quem fica a cargo de sua aplicação, de torná-la um aspecto 

cultural, revela não só ignorância acerca do assunto, mas, sobretudo, hostilidade a 

quem deveria proteger e/ou oferecer dignidade mínima. Em relação aos 

homossexuais, por exemplo, vale ressaltar que 

[...] a identidade gay – considerando os avanços e as críticas dessa 
noção de identidade – ainda tem de lidar com a permanência de 
práticas homofóbicas sustentadas pelo saber sobre a 

                                                           
6Sigla escolhida para demarcar a existência das diversas minorias sexuais e de gênero. A sigla refere-
se a Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, Queers, Intersexuais e o sinal “+” é usado 
como forma de inserir qualquer outra sexualidade e/ou identidade de gênero que a atual sigla não 
contemple. 
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homossexualidade iniciado no século XIX. A existência, hoje, da 
homossexualidade como doença ainda persiste nas práticas de, por 
exemplo, psicólogos dispostos a “curá-la”, na conversão religiosa 
como “tratamento”, na dificuldade de reconhecimento de outras 
modalidades de família que não a tradicional, na homofobia como 
crime comum7 e não de ódio (ou como crime passional). Estes 
exemplos, correntes na sociedade brasileira neste momento em que 
escrevo, revelam a produção do regime discursivo sobre 
homossexualidade que ainda procura circunscrevê-la como sinônimo 
de perversidade e anomalia, além de subscrever a ineficácia de 
políticas públicas para combater a discriminação e as modalidades de 
ódio às pessoas com sexualidades não hegemônicas. (SILVA, 2016, 
p. 38) 
 

Nesse caso específico, constata-se como resultante materializada desse 

processo a ignorância de um povo que é tolhido do debate, embora a conversa 

paralela, aquela que se desenrola no imaginário das massas, seja impossível de ser 

refreada em sua totalidade. Tal comportamento culmina no surgimento de mitos e 

lendas sem nenhum tipo de responsabilidade ou compromisso com a veracidade da 

narrativa transmitida. 

Sobre a comunidade LGBTTQI+, uma personagem importante destaca-se 

nessa discussão: Judith Butler, que já há algum tempo tem pensado para além das 

fronteiras tradicionais dos estudos de gênero. A filósofa tem dirigido parte de suas 

questões à precariedade articulada com a desigualdade econômica. Sua reflexão, 

apresentada em passagem pelo Brasil em novembro de 2017, direcionou nossa 

atenção para “uma política de hierarquização de corpos”, cujo resultado reflete grupos 

que se tornam privilegiados por terem seus direitos respeitados, enquanto outros nem 

figuram nas principais questões de nosso tempo. O que podemos verificar no 

raciocínio de Butler é a constatação de um campo de tensão entre o Estado e a 

precariedade de parte de nossa sociedade. Ao se debruçar sobre a precariedade, a 

filósofa amplia a gama de alianças ao associar questões como a exclusão econômica, 

o racismo, a homofobia e a misoginia na criação de vulnerabilidades e resistências. 

Durante sua palestra no Iº Seminário Queer – Cultura e Subversões das Identidades, 

                                                           
7 Segundo o portal Notícias STF, em 13 de junho de 2019,“por maioria, o Plenário do STF, aprovou a 
tese proposta pelo relator da ADO, ministro Celso de Mello, formulada em três pontos. O primeiro prevê 
que, até que o Congresso Nacional edite lei específica, as condutas homofóbicas e transfóbicas, reais 
ou supostas, se enquadram nos crimes previstos na Lei 7.716/2018 e, no caso de homicídio doloso, 
constitui circunstância que o qualifica, por configurar motivo torpe. No segundo ponto, a tese prevê que 
a repressão penal à prática da homotransfobia não alcança nem restringe o exercício da liberdade 
religiosa, desde que tais manifestações não configurem discurso de ódio. Finalmente, a tese estabelece 
que o conceito de racismo ultrapassa aspectos estritamente biológicos ou fenotípicos e alcança a 
negação da dignidade e da humanidade de grupos vulneráveis. Ficou vencido o ministro Marco Aurélio.” 
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ocorrido entre os dias 09 e 10 de setembro, no Sesc Vila Mariana, Butler ressaltou 

que, nós brasileiros, vivemos 

[...] com o fato de que milhares de pessoas são mortas anualmente 
pela polícia e menos de 1% desses assassinatos viram processos 
penais. Isso nos possibilita observar como o racismo funciona no 
sentido de permitir que algumas populações sejam livremente 
assassinadas enquanto outras são intensamente protegidas. 
(BUTLER, 2017) 
 

A estratégia discursiva de Butler revela-nos como o Brasil se tornou um país 

violento para todas, todos e todxs. Além disso, quando verificamos a fala de Butler, 

podemos atestar que um dos principais motivos da impunidade é a falta de acesso 

aos meios e instrumentos legais para dar continuidade ao processo. A impunidade 

confirma que os grupos exterminados são pessoas que não usufruem da mesma 

materialidade do conceito de liberdade, educação, cultura e justiça dos demais 

grupos.  

Em geral a livre locomoção desses indivíduos já é um risco a ser temido, uma 

vez que a sociedade já não se importa com as mortes no confronto entre segurança 

pública e população. Sobre a parte exterminada, há que se pensar ainda na retirada 

do direito básico de ir e vir, o que acarreta para essa população um verdadeiro Estado 

de sítio, instrumento utilizado como justificativa da defesa da ordem pública. Então, 

Butler questiona: Quais corpos podem ser visíveis, podem aparecer sem possibilidade 

de violência no espaço público?Nessa ocasião, a autora destacou o fato de que a 

vulnerabilidade e a resistência são ações siamesas no combate à precariedade 

constitucional desses sujeitos. 

Há uma importante reflexão a ser feita sobre a fala de Butler em relação ao 

cenário jurídico tradicional brasileiro. Essa reflexão pode ser facilmente percebida por 

exemplo, na cena inicial de Quanto vale ou é por quilo?, longa8 dirigido pelo brasileiro 

Sérgio Bianchi. Na cena mencionada, logo na abertura do filme, observamos, através 

de registros históricos retirados do Arquivo Nacional, uma operação ilegal. Trata-se 

da apreensão indevida de um escravizado negro na madrugada de 13 de outubro de 

1799. O escravizado, Antônio, cuja vida pertence à Joana Maria da Conceição, é 

levado da chácara em que morava com sua senhora e sequestrado por capitães do 

                                                           
8 A escolha pela linguagem cinematográfica deve-se ao fato de que ela mesma, além de obter um 
alcance maior de público, ajuda-nos a exemplificar as questões discutidas nesta dissertação. A obra 
Quanto vale ou é por quilo?, utilizada para tecer os comentários presentes neste estudo, está disponível 
no site Youtube.com e versa sobre a desigualdade social produzida pelos resquícios do sistema 
escravocrata no Brasil. 
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mato que estavam a serviço de senhores poderosos da capital do vice-reinado. Joana, 

proprietária das terras e da pessoa levada, ao presenciar a ação dos capitães do mato, 

resolve juntar os documentos que atestam sua propriedade roubada e decide montar 

uma comitiva para reivindicar o confisco que acabara de acontecer. Joana é uma 

mulher, negra e alforriada em uma sociedade escravocrata. 

Ela confia na justiça e por essa razão decide questionar o mandante da 

expedição que culminou no roubo em sua propriedade. Ao se encontrar com o senhor 

que havia financiado a ação ilegal praticada pelos capitães do mato, Joana, além de 

questioná-lo, mostra-lhe os documentos que atestam que aquele homem escravizado 

era seu. O senhor, tão exaltado quanto Joana, fecha-lhe a porta na face. Revoltada 

com a atitude do senhor, Joana profere, em alto e bom som, a seguinte frase: “branco 

ladrão!”. O caso vai parar na justiça. A sentença? Joana é condenada à prisão por 

perturbação da ordem em área residencial, ofensas morais e raciais contra quem a 

roubou, a saber, o senhor Manuel Fernandes, homem, branco, casado e rico. Esse 

caso ocorreu em outubro de 1799. 

Há um ditado da cultura popular, que afirma: “uma mentira, contada várias 

vezes, torna-se verdade”. Pensando culturalmente, não se faz tarefa árdua perceber 

o quanto nossas tradições e costumes são vulneráveis à premissa popular anterior. 

Sua natureza popular, em âmbito prático, abriga ambiguidades e ambivalências que, 

sem a performatividade humana, ou seja, sem o indivíduo na execução da ação, não 

se faz possível o compreendimento total da ação praticada. A performance social, 

resultado da experiência da linguagem em consonância com fatores históricos, revela 

que o que está em jogo no ditado popular não é a mentira propriamente dita, mas 

como será mediado o encontro do velho com o novo a partir do impacto da 

transformação ocasionada pela repetição de uma determinada narrativa. 

É justamente sobre a condição performativa que pretendo discorrer. O caráter 

jurídico que abriga a noção de justiça, no caso mencionado acima, esconde fatores 

elementares para que, de fato, possamos ter dimensão do ocorrido. A premissa de 

liberdade, igualdade e justiça em um país escravagista até poderia soar como piada. 

Entretanto, conforme apontam os documentos do registro nacional, Joana, 

teoricamente, estava em pé de igualdade com o senhor Manuel. Entretanto, Manuel 

também era um sujeito cuja liberdade nunca fora questionada. Um sujeito amplamente 

constituído pelos direitos “ontológicos” atribuídos pela condição de brasileiro. Joana 

não. Ela teve que pagar por sua liberdade. Teve ainda que reivindicar sua propriedade 
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e, para não ser presa, precisou acordar uma quantia econômica como fiança. Quando 

qualificada juridicamente, não era sequer uma “mulher brasileira”, sendo citada 

apenas como “Negra alforriada”. A malícia, nesse caso, advém justamente da 

metafísica do discurso cultural que o poder emana, pois 

[...] se certas vidas são consideradas dignas de existir, proteger e de 
se lamentar, e outras não, então esse modo de diferenciar as vidas 
não pode ser compreendido como um problema de identidade ou do 
sujeito. É, antes, uma questão sobre como o poder forma o campo no 
qual os sujeitos se tornam possíveis, ou melhor, impossíveis. E isto 
envolve uma prática crítica de pensamento que recusa a dar como 
certo o enquadramento da luta identitária que assume que os sujeitos 
já existem, que ocupam um espaço público comum, e que suas 
diferenças poderiam ser reconciliadas se tivéssemos as ferramentas 
certas. O assunto, em meu entender, é mais terrível e requer um tipo 
de análise suscetível de pôr em causa o quadro que silencia a questão 
de quem conta como um “quem” – em outras palavras, a ação violenta 
da norma em circunscrever uma vida digna de ser lamentada. 
(BUTLER, 2009, p.90) 
 

Obviamente, não iremos encontrar um artigo constitucional em que se leia: 

“nem todas as vidas importam”. Tampouco, cláusulas pétreas que determinem que 

tipo de sujeito seja mais valioso para o estado. Todavia, é constatável, em um país 

como o Brasil, a “tradicional” exclusão dos povos indígenas, dos afro-brasileiros, dos 

mestiços, dos pobres e dos miseráveis, bem como de toda a comunidade LGBTTQI+ 

da rota de negociação social. Em contrapartida, frases de efeito como “Viva a 

tradicional família brasileira”, “O Brasil é cristão” e “Em defesa dos interesses da 

nação” foram usadas, veementemente, durante o processo eleitoral brasileiro de 

2018, transformando-se, em um dado momento, em um fator primordial para 

barganhar votos conservadores que se apoiam na premissa de determinada essência 

cultural brasileira. 

As culturas, nesse caso, proporcionam à sociedade toda uma reestruturação 

social. A reorganização da população vencida efetiva-se pelo entendimento do 

funcionamento do modus operandi do status quo, para que assim as populações 

marginalizadas, ainda que estigmatizadas, possam dar visibilidade às suas narrativas 

a partir de seu próprio ponto de vista. A diversidade cultural não é, necessariamente, 

um mar de rosas para os agentes culturais que a vivenciam. Seu cotidiano, assim 

como sua construção, dia após dia revela-nos como esses diferentes agentes culturais 

precisam negociar suas práticas e manifestações. A cultura é tão íntima da memória, 

que ambas chegam a estar correlacionadas e uma é vital para a outra. Pensar em 

cultura sem tradição é como imaginar política sem povo, não é que não exista, mas 
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certamente tem algo errado. Essa constelação imagética criada por expressão, 

cultura, história, política, memória, filosofia e povo, integra o teatro à discussão. É por 

ele que perpassa a ação inversa dos grandes meios de comunicação, a luta de um 

pequeno grupo de artistas por um país mais justo e a tentativa de contribuir para o 

debate acerca de políticas públicas do cenário brasileiro e unir academia e rua em 

uma mesma narrativa. 

1.2 Aspectos políticos de uma cena autobiográfica 

A premissa básica dada pelo Pacto Autobiográfico, de Philippe Lejeune (2008), 

ajuda-nos a compreender que a “identidade” da condição narradora autobiográfica, na 

verdade, faz referência à identificação do sujeito pela maneira que ele apresenta sua 

narrativa, recorrentemente, a saber, em primeira pessoa, pois 

[...] a identidade narrador-personagem principal, suposta pela 
autobiografia, é na maior parte das vezes marcada pelo emprego 
da primeira pessoa. É o que Gérard Genette denomina narração 
“autodiegética”, em sua classificação das “vozes” da narrativa, 
classificação que ele estabelece a partir de obras de ficção. 
(LEJEUNE, 2008, p.16) 
 

Na confecção da cena teatral, é possível entendermos que a personagem 

criada por meios autobiográficos aproxima a narrativa apresentada à “própria 

condição” da pessoa do ator, o que não necessariamente sugere veracidade aos 

acontecimentos, como nos aponta Philippe Lejeune. Entretanto, leva-nos a crer na 

comunhão do ato desempenhado fisicamente à lembrança rememorada utilizada na 

criação cênica. O fato de, frequentemente, a narrativa autobiográfica não ter o 

compromisso de ter que apresentar sua autoria, naturalmente por ser narrada em 

primeira pessoa, faz com que o ator, isto é, a personagem desempenhada no aqui e 

agora dos acontecimentos, declare-se explicitamente idêntico a seu narrador, ao 

menos diante dos olhos de seu espectador.  

É como se pensássemos que a narrativa autobiográfica, quando usada na cena 

teatral, adquire certa inerência ao corpo que irá desempenhá-la em cena. Como 

consequência dessa dependência, o que podemos observar é que o processo criativo 

teatral acaba por propiciar certa performatização na execução de parte da vida íntima 

do sujeito em uma zona pública, como no caso da cena teatral. Isso porque sua 

realização pressupõe uma reorganização temporal das sensações trazidas pela 

narrativa via memória, transformando o corpo do ator em um narrador de dois tempos, 

a saber: o presente em que atua e o passado que se materializa via “aqui-agora”.  
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No jogo literário, podemos compreender a leitura como uma ação 

complementar na identificação da condição narradora por meio da ausência física do 

narrador. Já no teatro, o corpo torna-se o objeto da narrativa “presentificada”, já que 

a narrativa a ser “lida”, soma-se à presença de “seu” narrador. Dessa forma é 

necessário destacar que o Pacto Autobiográfico (2008) é extrapolado na medida em 

que se começam a dar conta da impossibilidade de referir-se a si mesmo sem se 

referir ao outro. Por exemplo, ao narrar um fato de minha vida, de quantas outras vidas 

eu teria que me lembrar? Quais ou quantas memórias seriam “minhas” e, se assim 

fosse, o que sobra como memória do outro? Pergunto-me: há esse limite tão bem 

definido sobre o que é meu em relação ao que é seu? Se houver, quando estamos 

falando de mim e quando estamos falando de você em meu passado? Há um passado 

meu e um passado seu? E onde ficou o nosso? E se estivéssemos atrelados a uma 

mesma lembrança? Quem é o “Eu”, quem seria o “Você” e, ao final, quem 

designaremos como o “Elx” de nossas vidas? É exatamente pela impossibilidade de 

definirmos o que é de quem nessa zona, que recorremos ao Espaço Biográfico (2010). 

Em termos gerais, Arfuch (2010), mostra-nos que  

[...] se a descoberta do princípio dialógico Bakhtiano colocava 
em questão a unicidade da voz narrativa, como abordar o quem 
do espaço biográfico? Como se aproximar desse 
entrecruzamento das vozes, desse eus que imediatamente se 
desdobram não só em um você, mas também em outros? Tanto 
Lejeune, ao escolher a expressão de Rimbaud para o título de 
seu livro (Je est un autre), quanto Ricoeur (Soi-même comme un 
autre) assinalam, nessa espécie de oximoro, o descentramento 
e a diferença como marca de inscrição do sujeito no decurso 
narrativo. (ARFUCH, 2010, p.122) 
 

 O espaço biográfico proposto por Arfuch (2010) encaminha-nos a um 

pensamento em que o uso da memória pode ser entendido como uma fonte de 

informações baseada na pluralidade. A partir da ideia de pluralidade, que reside na 

memória, é que podemos constatar a polifonia existente na formação do relato de um 

determinado fato. No ato de relatar, damo-nos conta de que a suposta identidade da 

condição narradora é tão frágil quanto a certeza de que a rememoração é um caminho 

exato e inequívoco. Portanto, a ideia de um “eu” genuíno e coeso na representação 

autobiográfica deixou de ser um paraíso confessional, podendo, inclusive, necessitar 

de complementação, negociação, suplementação e/ou reelaboração. 

Percebemos, ainda, como a ideia de memória deve estar atenta a um fator que 

entendo ser um de seus pilares fundamentais: o tempo em que o sujeito se apresenta. 
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Desse modo, a interpretação das ações físicas trazidas pela mimésis é tomada de 

impressões pessoais do passado, introduzindo a narrativa autobiográfica na atuação 

cênica do presente. Essa forma contemporânea de se pensar e estruturar a narrativa 

teatral expande-se e configura-se como uma forma democrática. Além disso, faz dos 

envolvidos soberanos de sua obra, uma vez que a utilização da narrativa pessoal de 

uma pessoa revela–nos hábitos e costumes que podem ser desvalorizados ou 

distorcidos a fim de alcançar legitimidade e coerência pela narrativa histórica. Em 

relação a cena teatral, é com base nos estudos de Pavis (2010) que verificamos a 

ideia de um “teatro do gesto”9. Essa categoria teatral constitui-se, principalmente, por 

uma prática teatral mais voltada para experimentos cênicos relacionados ao uso do 

corpo e suas diversas possibilidades. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
9 Denominação usada por Patrice Pavis, em seu livro A encenação contemporânea (2010), ao se referir 
a um teatro mais físico, bem como às diversas manifestações provenientes dessa relação. O autor 
utiliza os termos “Teatro do gesto” e “Dramaturgia corporal” ao abordar o teatro e suas experimentações 
no âmbito do uso do corpo enquanto ferramenta base para expressão. 
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ATO CRIATIVO II 

2 EXPERIÊNCIAS EM MIM: ARACI COMO VISÃO DE MUNDO. 

2.1Sobre teatro do gesto e representação autobiográfica. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 1- Teatro e Gesto, foto: Priscila Nathany. 

 

Segundo Patrice Pavis (2010), o teatro do gesto10 tem um longo trajeto, mas são 

nos anos de 1960 e 1970 que suas pesquisas começam a ser difundidas em maior 

escala. As experiências com o corpo expandiram-se a diversas linguagens artísticas 

e, no teatro, tornou-se uma das vertentes mais praticadas durante as montagens da 

época em questão. A forma como o corpo coloca sua própria história, sem a 

necessidade de outros agentes ou mecanismos, também imprime na encenação as 

marcas desse sujeito que se apresenta. Revela-nos, ainda, como aquele corpo foi 

se desenvolvendo ao longo de sua vida e quais as relações que o tempo 

estabeleceu com aquele sujeito. Durante o processo criativo de Araci: quando 

abraço de mãe não cura,pude concluir que a interação do corpo com o tempo é o 

                                                           
10Brook sempre pensou que uma palavra não começa pela palavra, mas sim que é um produto final 
que começa por uma impulsão. Ao montar Dionysus in 69, Schechner interessou-se em priorizar a 
respiração e as crises dos intérpretes. Ao comentar Le Regard du Sourd (O Olhar do Surdo), de Robert 
Wilson, Louis Aragon, em uma carta aberta a André Breton, tratou desses “nem dançarinos, nem atores: 
experimentadores de uma ciência ainda sem nome. A do corpo e sua liberdade”. (PAVIS, 2010, p.234) 
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que nos possibilita pensar sobre a autobiografia por uma perspectiva histórica. 

Atualmente, 

[...] esta prática do teatro do gesto encontra naturalmente seu lugar 

em uma obra consagrada à encenação contemporânea, visto que o 

teatro gestual constitui parte importante da produção atual, dirigindo 

basicamente um desafio à ordem imposta pelo encenador. Com 

efeito, o “Teatro do gesto” abstém-se muitas vezes do encenador, 

delegando ao ator o poder de construir a partitura do conjunto, de 

constituir aquilo que Barba chamou de dramaturgia do ator. O teatro 

do gesto está nas mãos de atores, que inventam de em um só golpe 

uma nova maneira de trabalhar. (PAVIS, 2010, p.234) 

 

Sobre essas novas formas de trabalhar, destacoo uso da historicidade 

existente em um relato autobiográfico. Esse talvez seja o primeiro passo para 

vencermos a perspectiva terapêutica que ronda os estudos autobiográficos. Por um 

lado, a autobiografia é acusada de tomar para si o princípio coletivo como argumento 

para desdobrar experiências individuais camufladas pelo caráter formativo. Por outro, 

devemos compreender que, de fato, historicamente, o “gênero” autobiográfico só 

alcança sua legitimação por abraçar e esboçar a possibilidade da transmissibilidade 

cultural por meio de uma narrativa de formação. Em outras palavras, através de uma 

narrativa moralizante socialmente, a partir dos grandes feitos do campo pessoal de 

determinado sujeito. 

Em relação ao uso da autobiografia na cena teatral, deve-se destacar o 

trabalho realizado por Janaína Leite (2013). No artigo Transgressões e estigmas nos 

modelos de representação autobiográfica, podemos perceber como a memória vem 

sendo pauta de questões caras, mas decisivas ao fazer teatral contemporâneo, 

sobretudo, no âmbito das experimentações. O estudo de Leite (2013), de forma mais 

ampla, versa sobre as marcas do sujeito em processos criativos. Um detalhe a ser 

acrescentado diz respeito ao modo que Jean-Jacques Rousseau (1712-1778) 

inaugurou uma nova era dos estudos autobiográficos. Tal fato advém de como ele 

organiza e apresenta suas “confissões”. O marco inaugurado por Jacques Rousseau 

dá-se em razão de sua narrativa autobiográfica expressar uma notável consciência 

de si inimaginável até então, pois 

[...] diferente é a possibilidade de representação do “eu” que emerge 

no século XVIII. Ao invés de um modelo absoluto, a Idade Moderna é 

marcada pela emergência de um modo de construção biográfica pela 

qual o indivíduo “tende a dar-se a si mesmo sua própria lei de 

constituição e a encontrar na sua própria experiência os recursos de 
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sua individuação11”. É a partir desses pressupostos que nasce o 

modelo narrativo de representação autobiográfica que perdura até 

hoje, apesar da revolução cultural da pós-modernidade. (LEITE, 

2013, p.87) 

 

Por meio de suas confissões no século XVIII, Rousseau oferece-nos um modo 

de entendermos que suas palavras escritas, portanto sua narrativa, também nos ajuda 

a moldar o panorama autobiográfico contemporâneo, pois da narrativa desse autor 

também emergem os costumes e as tendências de uma época, bem como os 

comportamentos de uma sociedade. Características como essas acabam 

estabelecendo, ainda que tacitamente, relação direta com nosso modelo de 

representação autobiográfica. 

Em relação ao uso da autobiografia no campo artístico, o que podemos verificar 

é a existência de configurações específicas que pairam não necessariamente no 

resultado estético final, portanto, o espetáculo, mas que diz respeito a suas práticas, 

nesse caso, seu processo. Ao longo de todos esses anos, a narrativa autobiográfica, 

perpassada por diferentes modelos adotados e excluídos de representação 

autobiográfica, foi se transformando na mesma medida em que ia se manifestando 

culturalmente. Isso significa aceitar a premissa de que o relato autobiográfico não se 

limita mais a um modelo soberano de representação autobiográfica e que diversos 

são as formas, meios e estratégias no uso desse tipo específico de material.  

No campo da experimentação artística, Luciano Gatti nos aponta como 

Lehmann (2007), torna-se um marco para definição de pós-dramático. Sua genealogia 

dá-se em 1960, com Bob Wilson, encenador norte-americano, cujo ponto central de 

suas obras se estabelece a partir da ausência de ação, de desenvolvimento e, 

consequentemente, na ausência de personagens. Essa característica, por sua vez, 

passa a ser considerada a ruptura concreta com a convenção da cena dramática. 

Segundo Luciano Gatti, durante mini-curso intitulado Do épico ao pós-dramático, 

ofertado pela USP durante o I Seminário de Crítica de Arte e Estética: Territórios em 

disputa, até 1980, não há personagens elaborados psicologicamente nem 

individualizados em um contexto cênico coerente nos trabalhos de Bob Wilson. O que 

há são apenas figuras que agem como emblemas incompreensíveis. A maneira 

ostensiva como aparecem nos faz perguntar por seu significado sem que se ache uma 

                                                           
11( DELORY-MOMBERGER, 2009, p.100, citado por LEITE, 2013, p. 87) 
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resposta para essa pergunta. Os atores que se encontram reunidos no palco, com 

frequência, não entram num contexto de uma interação qualquer. O espaço desse 

teatro também é descontínuo. Luzes, cores, signos e objetos criam um palco que não 

designa nenhum espaço homogêneo. Então, paralelamente a essa ausência de 

elementos propriamente dramáticos, o que se tem é um aumento da possibilidade de 

interpretação do espectador, porque não há nenhuma condução de um raciocínio ou 

a articulação previamente definida que aponte para algum tipo de desenvolvimento da 

ação apresentada sobre o palco. Em relação ao uso da autobiografia na cena teatral, 

podemos considerar que 

[...] de fato, os anos 1970 nas artes são marcados por um forte 

vanguardismo que vai contestar os modelos representacionais 

vigentes e reivindicar um forte experimentalismo. Nas artes plásticas, 

na performance art, e também nas artes cênicas dentro da chamada 

cena “pós-dramática” ou “performativa” explodem as experiências 

radicalmente e afirmativamente autobiográficas. Vários são os 

exemplos de artistas e obras que trazem para dentro de seus projetos 

novas concepções do que seja o gesto autorrepresentacional, o 

trabalho sobre memória ou simplesmente do que seja a consciência 

de si. (LEITE, 2013, p.89) 

 

Em resposta ao radicalismo dos anos 1960, nos anos 1990, algumas propostas 

de performatização do “eu” começaram a desempenhar um corpo mais voltado ao 

comum, relacionando-o ao profano por deixá-lo mais humano, resultando em um 

corpo menos biológico e mais sociocultural. Nos anos 80, do século XX, Bob Wilson, 

em conjunto com o dramaturgo alemão, Heiner Müller, empreendeu espetáculos 

teatrais calcados na visualidade carregada de texto, ou seja, de literatura. Segundo 

Müller, os espetáculos de 1960 de Wilson, primordialmente visuais, eram uma espécie 

de tradução da cultura americana, em que a imagem se sobrepõe à língua como forma 

de comunicação tal como o cinema em relação à literatura como forma de memória 

nacional. A partir daí, aspectos como pautas identitárias, minoritárias, políticas e 

geográficas passaram a fazer parte da manifestação cênica na composição de uma 

encenação. Os sujeitos de uma encenação, por exemplo, passaram a apresentar 

corpos mais flexíveis ao senso comum dos espectadores, além de oferecer as 

emoções do dia a dia de maneira estética a partir da elaboração cênica. Nas palavras 

de Shepherd e Wallis, 

[...] um modo plausível de contar essa história consistiria em dizer 

que, enquanto, na contracultura dos anos de 1960, o corpo era 
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considerado como fonte de humanidade não alienada, o retorno ao 

corpo nos anos de 1990 era baseado na compreensão 

desconstrucionista do “corpo no discurso”, tal como foi elaborada no 

decorrer do decênio teórico dos anos oitenta. (S. SHEPHERDapud. 

PAVIS, 2013, p.260) 

 

O trabalho do ator, por essa vertente, pela perspectiva do corpo que materializa 

o gesto quando autobiográfico, deve estar atento ao modelo de representação 

autobiográfica de sua época, apesar de termos em mente que esses modelos só se 

fazem plenamente assertivos na teoria. Na prática, a autobiografia através do corpo é 

constantemente atravessada por diversos percalços, isto é, pela impossibilidade de 

narrar o acontecido. O trabalho de atores e atrizes, nesse caso, além de refletir o 

resultado estético proporcionado pelos elementos da encenação em si, alia-se 

também à ideia de que um processo criativo teatral é, em alguma instância, a garantia 

de uma plataforma de difusão e propagação dessas narrativas autobiográficas. 

Atualmente, como exemplo, podemos citar Marina Abramovick, uma artista que flutua 

entre a encenação e a performance teatralizada por meio do uso de materiais 

autobiográficos. Segundo Pavis (2010) 

[...] o exemplo desta performance12 “teatralizada” constitui o encontro 

do teatro do gesto com a dramaturgia do ator no interior da 

performance – a qual tende a voltar uma encenação, a uma de-

monstração de ações controladas. Este exemplo, como o dos 

Efêmeros13, confirma a impressão de que o teatro do gesto mudou de 

identidade a partir dos anos de 1960, que se travestiu em algo 

diferente. A partir do último decênio do século precedente, ele 

inventou novas formas, nas quais a dramaturgia do ator não é senão 

uma possibilidade entre muitas outras. (PAVIS, 2010, p. 367) 

 

A encenação A biografia remixada transcreve, teoricamente, esse trajeto da 

memória em processos criativos. É como se imaginássemos que a ação 

desempenhada em cena por Abramovick fosse uma espécie de demonstração de 

determinados movimentos de seu passado, estetizados via encenação. Essas ações 

estetizadas expressam o domínio do artístico sobre o inconsciente e ajudam a 

materializar lembranças que sobrevivem por meio da cena teatral ou da performance. 

O processo criativo proporciona a geração de narrativas, o que por sua vez culmina 

no processo de estetização dessas narrativas, produzindo imagens autobiográficas. 

                                                           
12 Marina Abramovic, A Biografia Remixada, encenação de Michael Laub. 
13Theater du Soleil, Les Ephémeres, por Théatre du Soleil e Ariane Mnouchkine. 
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O controle da execução da ação desempenhada na cena teatral autobiográfica, por 

exemplo, também nos ajuda a compreender como o processo de estetização das 

narrativas autobiográficas diminui significativamente o risco frente a ação que se 

prática.Embora a repetição aumente os riscos, a codificação dos elementos 

rememorados via processo criativo diminui o impacto do risco que se atrela à 

repetição. Isso acontece porque a memória por si só já é performativa. Sua 

performatividade pode ser compreendida com base nos estudos freudianos acerca da 

memória e de sua importância. Em 1986, Freud apresentava 

[...] a hipótese de que nosso mecanismo psíquico tenha-se formado 
por processo de estratificação sucessiva, pois de tempos em tempos 
o material presente sobre a forma de traços mnêmico experimenta 
um reordenamento segundo novos nexos, uma retranscrição 
(Umschrift). Assim, o que há de essencialmente novo em minha tese 
é que a memória não preexiste de maneira simples, mas múltipla, 
está registrada em diversas variedades de signos. (FREUD, A carta 
52, 06 de dezembro de 1896. in: GARCIA-ROZA, 1991, p. 197.) 

 
O uso da memória em processos criativos artísticos deve então ter como 

princípio a ideia de que a memória é uma zona composta por um vasto campo. 

Portanto, cabe a quem for usá-la entender qual será a melhor forma de abordar e 

vasculhar essa plataforma que guarda as múltiplas facetas do eu, a fim de se evitar 

desdobramentos prejudiciais tanto à performance executada quanto à própria 

disponibilidade do recorte a ser trabalhado em uma encenação, por exemplo. 

2.1.1 Histórico do grupo: a procura de Araci, extensão e pesquisa. 

O ano era 2012, e eu estava no camarote do Teatro Municipal de São João del-

Rei. O evento era a II Mostra de Cenas Curtas da UFSJ e já era noite. As luzes 

começaram a se acender, em cena, um “exército” formado por homens e mulheres, 

homens e mulheres enquadrados em uma espécie de tela da minha visão, e minha 

visão, apresentando meu pequeno quarto, só que agora em 3D, no teatro. Todos, lado 

a lado, buscando o espaço em comum. Todos, e juntos, demarcaram suas 

existências. Antes mesmo de seu primeiro vestido ou de seu primeiro armário, atores 

e atrizes, naquela noite, com aquela cena, inauguraram a primeira “Peça íntima” de 

Araci. 

Diante de meus olhos, eu assistia e muito pouco entendia. Era escuro e vez ou 

outra aparecia a luz de uma lanterna. O ritmo imprimia a falta de tempo para se 

explicar. Outra vez alguém era revistado. Ou era alisado. Ou era abraçado. Ou era 

levado. Ou era lavado. A moça entrava pelada e fazia graça, como quem não ligava. 
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Ela só estava de saia. Mentira, ela estava com a metade de cima do vestido para 

baixo. Mentira! Acho que ela não achou seu sutiã. Isso foi verdade. Um só tinha um 

pé. Um pé de salto alto. Havia outro que carregava em seu corpo o sutiã virado para 

trás. Nossa, que confissão de corpos. De cores. E pelos. E dores. E cabelos. Havia 

fábula, mas no meio também havia relatos. Um era levado por todos. O outro era 

lavado por todos. Um tinha frascos de perfumes com nomes de famosas. A outra fazia 

de seu corpo uma espécie de signo misto de sensualidade e resistência. Todos ali. 

Ali, em 2012. Todos ali, em 2012, formavam a primeira geração Araci. A primeira 

geração que não fazia ideia que gerava. Que já gerava algo em quem viria depois. Em 

busca de Araci: era isso que dizia o cartaz de divulgação. Era esse o nome da moça 

sem sutiã. Era esse o nome do moço de um salto alto só. Era isso. Ao final, as pessoas 

se levantaram.Levantaram-se, perguntando-se quem ou o quê era Araci. 

Questionando se o que viram, de fato viram. Se aquele que virava, embora todos se 

esforçassem, era ou não “vi[r]ado”… 

Em busca de Araci foi apresentado ao público uma única vez, em 25 de março 

de 2012. Às 20h50min, eu apresentava uma adaptação de Ser Minas Gerais, peça 

que retrata o interior de Minas Gerais, de autoria do grupo de teatro barbacenense 

Ponto de Partida. Isso ocorreu às 20h50min, na II Mostra de Cenas Curtas da UFSJ. 

Às 21h10min, no mesmo evento daquele domingo, Araci apresentava sua primeira 

geração no Teatro Municipal de São João del-Rei. Naquela ocasião, a equipe era 

composta por Alberto Tibaji (Alberto Ferreira da Rocha Junior), Elton Mendes, Kaike 

Barto, Talles Ramon, Luciana Oliveira, Marcelo Rocco, Matheus Santana (Matheus 

Way), Plínio Pereira Rezende e Thaisa Gömory. Era o resultado do início e, ao mesmo 

tempo, término da primeira geração, e consequentemente, o fim da busca por Araci. 

Posterior ao movimento inicial, descrito acima, nasce o projeto Araci: teatro, 

contemporaneidade e extensão universitária. Araci é um nome brasileiro que, apesar 

de ser um nome que geralmente designa pessoas do sexo feminino, em menor escala, 

também pode ser um nome masculino como Darci, Derci, Juraci etc. A ambiguidade 

foi a razão para a escolha de “Araci” como uma espécie de título fantasia do projeto. 

O projeto foi aprovado pelo edital PROEXT 2014 do Ministério da Educação e pelo 

edital Extensão em interface com a pesquisa, de 2013, da FAPEMIG, para ser 

executado a partir do ano de 2014. Por fim, Alberto Tibaji (Alberto Ferreira da Rocha 

Junior), coordenador do projeto, foi contemplado com o auxílio do edital Programa 

Pesquisador Mineiro, de 2014, também da FAPEMIG. No mesmo ano, em 2014, o 
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curso de Teatro, da Universidade Federal de São João del-Rei, anunciou a abertura 

do edital de seleção discente para compor o grupo de pesquisa e extensão. O projeto 

foi escrito e coordenado pelo professor Alberto Tibaji e tinha dois grandes objetivos. 

O primeiro era a realização de oficinas básicas de teatro em escolas da rede 

pública de educação da 32º Secretaria Regional de Educação de São João del-Rei. A 

estruturação do plano pedagógico das oficinas garantia que as pautas referentes aos 

Direitos Humanos, mais especificamente, sobre gênero e diversidade sexual, fossem 

introduzidas durante as oficinaspor meio dos exercícios de relaxamento, alongamento, 

improvisação e jogos teatrais. Após a realização das oficinas, foram convidados três 

integrantes da comunidade externa para, junto com o grupo, criarem uma cena de 

vinte minutos sobre Diversidade Sexual e de Gênero. Devido a dificuldades de 

horários, apenas uma pessoa da comunidade externa permaneceu no grupo, sendo 

essa, Ana Marina do Nascimento, que mais tarde veio a integrar o curso de Graduação 

em Teatro da UFSJ, como estudante regular na modalidade Licenciatura. 

O segundo objetivo, e aqui se apresenta o corpus desta dissertação, era a 

montagem de um espetáculo teatral na perspectiva do teatro contemporâneo. Nosso 

motor de criação cênica eram elementos autobiográficos trazidos pelos próprios 

integrantes e desenvolvido pelo encenador. Além da autobiografia em cena, o projeto 

ainda tinha a teoria queer como base reflexiva na criação da representação dos 

indivíduos da comunidade LGBTTQI+ no teatro. 

Na ocasião, o grupo foi formado pelos docentes: Alberto Tibaji (Alberto Ferreira 

da Rocha Júnior), Cláudio Guilarduci, Inês Linke, Juliana Mota e Marcelo Rocco; os 

técnicos Pedro Decot, Pedro Inácio Leonel, Elisa Pita e Alex Flemming, todos da 

Universidade Federal de São João del-Rei. O grupo também era composto pelos 

discentes Ricardo Ribeiro, como bolsista PIBIC/FAPEMIG; João Bennet; Maria 

Gabriela Pereira Lucenti; Natalie Moreira de Oliveira; Weverton Andrade Silva e Júnio 

de Carvalho, como bolsistas de extensão; Camélia Amada São Francisco Guedes e 

Matheus Way como bolsistas IC/FAPEMIG; Walifer Santos da Silva como bolsista 

PIBIC-Jr/FAPEMIG; Ana Marina Nascimento, como integrante da comunidade 

externa. 

Em setembro de 2014, mais precisamente no dia 11, o grupo, agora 

denominado oficialmente Araci, apresentou seu primeiro produto cênico. A cena 

espetacular, Araci: quando abraço de mãe não cura, tinha aproximadamente vinte 

minutos, sendo apresentada ao público na5ª Cultural, evento já tradicional entre os 
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universitários, organizado por alunos do curso de graduação em Jornalismo, da 

Universidade Federal de São João del-Rei. Posteriormente, a cena foi apresentada 

para diferentes públicos e em diferentes locais, sempre com debates após as 

apresentações. É de fundamental importância observar que o processo de criação da 

cena iniciou-se com depoimentos sobre vivências acerca do mundo LGBTTQI+ e que 

foram eles, os depoimentos, o estímulo para o espetáculo. O projeto “Araci” estava 

fundamentado, portanto, em uma ação de pesquisa e extensão que contou com 

alunos de graduação em teatro e pessoas da comunidade externa que produziram, 

ao final do primeiro ano de atividades do projeto, uma cena espetacular de 

aproximadamente cinquenta minutosbaseada em histórias de vida, com a temática 

LGBTTQI+. 

Cabe ressaltar que durante o processo de criação de Araci: quando abraço de 

mãe não cura, os atores/pesquisadores Ricardo Ribeiro e João Bennet deixaram o 

grupo e foram substituídos, respectivamente, por Diego José Domingos Pereira e 

Thales Henrique Rocha, ambos, alunos da graduação em Teatro. Assim, dá-se início 

à segunda geração Araci. Como trabalho realizado pelo Grupo de Pesquisa e 

Extensão em Teatro Araci,além das oficinas oferecidas nas escolas de educação 

básica, houve o uso da memória dos envolvidos no projeto a fim de se estabelecer 

uma linguagem teatral que, ao final, materializa-se uma cena espetacular. Para a 

confecção da textura cênica e a elaboração física do espetáculo, tomou-se como mote 

para o processo criativo inicial a rememoração de imagens autobiográficas para a 

criação de sequências corporais e, assim, as primeiras cenas do trabalho. O trajeto 

de rememoração efetivou-se por distintas formas, sempre sobre zelo do coordenador 

do projeto, Alberto Tibaji. 

Conforme supracitado, a trajetória do espetáculo teatralAraci: quando abraço 

de mãe não cura parte do projeto Araci: teatro, extensão universitária e 

contemporaneidade, financiado pela FAPEMIG e pelo PROEXT/MEC. Esse 

espetáculo foi apresentado em muitas ocasiões. Apresentou-se em 11 setembro de 

2014, na Universidade Federal de São João del-Rei, em evento denominado 5ª 

cultural; em 20 de setembro de 2014, no Ponto de Cultura Manicômicos, em São João 

del-Rei, noI Encontro da Diversidade Sexual; em 26 de setembro de 2014, na 

Universidade Federal de Juiz de Fora, durante oII Seminário Internacional Corpo, 

Gênero e Sexualidade; em 14 de outubro de 2014, na XVI Semana Acadêmica do 

Curso de Pedagogia da UFSJ; em 22 de outubro de 2014, no Colóquio Crítica da 
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Cultura - a política e as letras, do Programa de Pós-Graduação em Letras da UFSJ; 

nos dias 12, 19 e 26 de novembro de 2014, para alunos da escola Polivalente na UFSJ 

e para trabalhadores da manutenção da UFSJ; no dia 26 de novembro de 2014, para 

alunos e professores de EJA de Piedade do Rio Grande; no dia 05 de dezembro de 

2014 para Alexandre Bortolini, da coordenação de direitos humanos do MEC na UFSJ; 

no dia 10 de dezembro de 2014, para a equipe do Flagship Program da University of 

Georgia na UFSJ. 

Ademais, em 02 de fevereiro de 2015,o grupo apresentou-sena Bienal de Artes 

da UNE (Rio de Janeiro - RJ, Fundição Progresso - Espaço Armazém); em 25 de 

fevereiro de 2015, na Sala Preta, CTAN, UFSJ, para a Semana de Calouros do Curso 

de Graduação em Teatro da UFSJ; de 07 a 10 de maio de 2015, na Sala Preta, CTAN, 

UFSJ; em 20, 21, 26 e 28 de junho de 2015, no Solar da Baronesa (Centro Cultural 

da UFSJ), como parte da Programação da Mostra Queer de Arte; em 27 de junho de 

2015, na Casa de Cultura, em Oliveira (MG); no dia 04 de julho de 2015, no Teatro do 

Colégio Estadual, em Barbacena, para o1º Festival Nacional de Teatro de Barbacena 

(Prêmios na Categoria Performance: Melhor Espetáculo, Melhor Direção e Melhor 

Ator); em 19 de julho de 2015, na Sala Preta, CTAN, UFSJ, como parte da 

programação do 28º Inverno Cultural da UFSJ; em 20 de julho de 2015, no Teatro de 

Arena do Casarão, em Sete Lagoas (MG), também como parte da programação do 

28º Inverno Cultural da UFSJ; em 28 de julho de 2015, no Teatro Usina Gravatá, em 

Divinópolis (MG), ainda como parte da programação do 28º Inverno Cultural da UFSJ. 

Em 26 de agosto de 2015, na Sala Preta, CTAN, UFSJ, foram realizadasas duas 

últimas apresentações oficiais do grupo com esteespetáculo. O público foram alunxs 

da EJA e docentes da Escola Municipal Maria Thereza, de São João del-Rei. 

 
2.1.2 Entre escrita, memória e cena: rememoração 

Adramaturgia do espetáculo Araci: quando abraço de mãe não cura foi sendo 

desenvolvida durante o processo criativo. Dessa forma, apesar de haver uma 

estrutura cênica que nos indicava, por meio dos exercícios aplicados pelo encenador 

e/ou pela equipe que o auxiliava, como a professora Juliana Mota e o professor 

Marcelo Rocco, não tínhamos um texto a ser feito. A memória da cena, das personas, 

atores e atrizes compunha, de certa forma, o ritmo da construção da cena.O recorte 

apresentado a seguir é uma espécie de percurso da cena em si. 
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Rememoração 

Ao abrir a luz, um homem salta ao palco. Do escuro, ele aparece ao público, 

agora, na luz. Há um segundo homem na ação. O primeiro homem incomoda-se com 

o gesto de aproximação do segundo e dá um passo à frente. O segundo homem o 

segue, mas eles não se falam. O segundo homem, inicialmente o encara, depois o 

acompanha pela sombra, aquilo que sobrou da luz.Ele parece contemplar e, ao 

mesmo tempo, desafiar o primeiro homem.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 –Incômodo. 

Ao perceber a movimentação do segundo homem, o primeiro homem corre,e o 

segundo então põe-se a correr atrás. 
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Figura 3- Homens Entre olhares 

Em uma mesma corrida, esses dois homens atravessam todo o espaço cênico. 

Instala-se no ambiente um clima de perseguição e, ao mesmo tempo, certa 

cumplicidade entre esses dois homens. Apesar de a cena não deixar evidente, 

percebe-se que há uma relação vigente entre esses dois homens. 
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Figura 4- Corrida. 

 

Adentram a cena outros agentes. O primeiro ultrapassa-os, atingindo o ponto 

oposto. Ele não se dá conta, mas corre rumo ao armário, esquivando-se de seu 

conflito inicial.  
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Figura 5- Confronto. 

Eles se cumprimentam formalmente, como damas civilizadas, diante do 

público presente. Apesar da correria anterior, há uma pausa para que eles fiquem 

frente a frente. Assim, aos poucos, ambos vão ao chão. 
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Figura 6 – Cumprimento. 

No chão, de joelhos, o primeiro homem é protegido por alguns e observado 

por muitos. E, ainda no chão, o primeiro homem fala com os olhos vendados pelas 

mãos de outra atriz: 
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Figura 7 – Fábula. 

 

PRIMEIRO HOMEM (com os olhos vendados):E se eu te dissesse que tudo que eu 

mais queria era que você estivesse exatamente aí. Sentado na primeira fila! Para que 

ao final você pudesse se levantar bem lentamente: primeiro, apoiando todo o peso 

do seu corpo somente sobre o calcanhar e, em seguida, transferindo todo o peso 

para a ponta dos pés, gritando o meu nome... Bravo, Bravo, Bravo.  

[...] Fada azul me transforma em um menino de verdade? É fada azul... em um 

menino de verdade, por favor... 



54 
 

 

 

Figura 8- Pedido. 

Todo texto é dado pelo primeiro homem de olhos fechados. Ao abrir seus 

olhos, ele se dá conta de que quem está a sua frente é o homem que o perseguia e 

que havia escrito ofensas e disparates por todo seu chão. O primeiro homem deu-se 

conta de que aqueles rabiscos pelo chão indicavam outra relação entre aqueles dois. 
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Figura 9- Constatação. 

 

O primeiro constata a ofensa. É levantado e bruscamente levado ao armário 

aos gritos: Não fada azul, de novo não fada azul, não me deixe aqui sozinho, fada 

azul. 

 

 
Figura 10 – Saída. 

O segundo homem, em uma ação concomitante ao primeiro, é conduzido ao 

lado oposto. Ele é colocado do lado oposto do armário e do primeiro homem. A luz 

fecha, apagando-se lentamente. 
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Figura 11 – Justiça(mento). 

 

2.1.3 O emergir da memória 

Como grupo de extensão e pesquisa, pode-se dizer que o trabalho 

empreendido em Araci acerca do uso da memória ocorreu de muitas formas. Assim, 

é praticamente impossível relatar ou discorrer minuciosamente sobre todas essas 
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formas e meios. Isso porque rememorar é uma operação que também se efetiva por 

mecanismos subjetivos, ocasionando, em muitos casos, processos e/ou resultados 

mais individualizados e específicos. A interação do corpo com as várias descobertas 

do “eu” pelo espaço acabam legitimando certa autonomia nos encontros e nas 

experiências ao longo de um processo criativo cênico. Em nosso caso, o grupo Araci 

era composto por pessoas que se diferenciavam pela idade, pela raça, pela 

sexualidade, pelo gênero, pelas condições socioeconômicas e, por fim, pela 

experiência teatral. A diferença entre esses corpos e até mesmo entre esses sujeitos 

resultou na ausência de uma unidade técnica teatral pré-estabelecida que, por sua 

vez, culminou em minha impossibilidade de relatar um processo criativo técnico 

coletivo acerca da memória, haja vista que diversidade também implica em 

individualidades. 

No caso do processo criativo do espetáculo Araci: quando abraço de mãe não 

cura, a memória não era apenas um elemento de composição. Isso quer dizer que 

nossa tentativa não se baseou na complementação da ação cênica pela memória, 

mas, a memória em si, de determinado sujeito, era o início de toda a criação. É dessa 

forma que procuro destacar que o trabalho com a memória no processo criativo do 

espetáculo é uma discussão que permeia as vias de acesso da memória para a 

composição cênica. Uma dessas vias diz respeito ao uso do cotidiano estetizado em 

movimentos do dia a dia, relativamente simples, na cena teatral. Esses movimentos 

são oriundos do campo ordinário da vida do sujeito, podendo ser considerados, por 

uma leitura benjaminiana, uma espécie de vivência (erlebnis). Já a segunda via de 

acesso à memória em Araci, remete-nos ao campo da experiência (erfahrung), aquele 

acontecimento que, por meio da memória, prolonga-se e desdobra-se através do 

tempo como uma via de assimilação entre o presente e o passado a partir de uma 

mesma sensação. A aplicação prática desses termos benjaminianos no processo 

criativo será apreendida de forma mais detida no decorrer deste estudo. 

Sobre a ideia do uso do presente e do passado em processos criativos, o ensaio 

crítico realizado por Walter Benjamin, A imagem de Proust (1929), constitui-se como 

um modo de compreensão da estratégia narrativa memorialística. É nesse ensaio, por 

exemplo, que Walter Benjamin contrapõe-se à tendência de negar a memória como 

via de conhecimento, afastando-a da premissa negativa, baseada geralmente sob a 

alegação de determinada falta de cientificismo. Walter Benjamin descarta os discursos 

mais comuns relacionados à memória e traz à luz uma reflexão sobre memória-
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esquecimento com base na atividade narrativa proustiana, destacando que 

Nem tudo nessa vida é modelar, mas tudo é exemplar. Ela [a memória] 
atribui à obra literária mais eminente dos nossos dias seu lugar no 
coração do impossível, no centro e ao mesmo tempo no ponto de 
indiferença de todos os perigos, e caracteriza essa grande “obra de 
toda uma vida” como a última, por muito tempo. A imagem de Proust 
é a mais alta expressão fisionômica que a crescente discrepância 
entre poesia e vida poderia assumir. Eis a moral que justifica a 
tentativa de evocar essa imagem. (BENJAMIN, 2010, p.37) 

 

A imagem rememorada em Araci, em muitos casos, não era uma imagem 

necessariamente cotidiana. A memória de um homossexual, como de qualquer outra 

pessoa da comunidade LGBTTQI+, cada qual em sua particularidade e especificidade 

é marcada por inúmeras experiências violentas e hostis. A diferenciação entre o que 

é aceitável e o que é opressão não é uma das tarefas mais simples de ser realizada. 

Nesse ponto, faz-se indispensável entendermos do que estamos nos lembrando e, 

em mesma medida, do que precisamos esquecer. A evocação imagética proposta por 

Benjamin em relação à narrativa de Proust faz-nos pensar como a relação entre 

esquecimento e memória materializa-se no trabalho de Proust. É dessa forma que 

Benjamin nos provoca: 

Não se encontra a memória involuntária de Proust muito mais próxima 
do esquecimento do que daquilo que chamamos em geral de 
rememoração? E não seria esse trabalho de reminiscência 
espontânea, em que a rememoração é a trama e o esquecimento a 
urdidura, muito antes o oposto do trabalho de Penélope, ao invés de 
sua cópia? (BENJAMIN, 2012, p. 38) 
 

A memória-esquecimento, detectada por Benjamin em Proust, pode ser 

compreendida como uma zona em que há elaboração narrativa do sujeito, logo, uma 

atividade estética que constrói uma relação com o ato vivido. A constituição da 

dualidade na finalidade do ato de tecer de Penélope14, ajuda-nos a compreender o 

entendimento de memória-esquecimento proustiana, trazida por Walter Benjamin. A 

elaboração narrativa autobiográfica, nesse caso, visa a alcançar materialidade, 

portanto, expressão. De certo modo, a rememoração em Araci funcionou como essa 

zona indicada por Benjamin, pois quero crer que ao mesmo tempo em que produzimos 

uma determinada narrativa, concomitantemente, também estamos solidificando um 

                                                           
14 De acordo com a mitologia grega, a figura de Penélope, torna-se conhecida pela estratégia de tecer, 

durante o dia, diante dos olhos dos demais, um sudário. Mas, ao cair da noite, Penélope, crendo estar 

em sua intimidade, desmanchava-o, transformando o ato de destecer uma tarefa inerente à sua 

confecção e, por essa razão, uma tarefa interminável. 
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trabalho construtivo via rememoração pela cena teatral. Construtivo, porque essa 

operação se faz possível pela imagem gerada a partir da atividade de narrar, cuja 

narrativa é resultado de produto irrecuperável. 

Com efeito, em Proust, a escrita constitui um trabalho de condensação 
simbólica que responde ao impulso insaciável de reapropriar-se, pela 
palavra, daquilo que restou perdido no passado e se oferece tão-
somente como imagem ou sensação informe, já que o objeto perdido 
é utópico e irrecuperável. (OLIVEIRA, 2016, p.307) 
 

Ainda sobre a imagem de Proust, Benjamin ressalta sua capacidade em ser 

dialética. Em minhas leituras sobre a dialética benjaminiana encontrada no ensaio 

sobre Proust, procuro destacar como ela mesma nos auxilia a compreender o efeito 

da rememoração quando utilizada em processos criativos, como no caso de Araci.  

Assim, a lei da rememoração exercia-se também no interior da obra. 
Pois um acontecimento vivido é finito, ou pelo menos encerrado na 
esfera do vivido, ao passo que o acontecimento rememorado é sem 
limites, pois é apenas uma chave para tudo o que veio antes e depois. 
E, em outro sentido ainda, é a rememoração que prescreve o rigoroso 
modo de textura. Pois a unidade do texto está apenas no actus purus 
da própria rememoração, e não na pessoa do autor, e muito menos na 
ação. (BENJAMIN, 2012, p.38) 

 
A passagem acima retratada indica-nos a possibilidade de a narrativa via 

rememoração ofertar certa possibilidade de o sujeito reelaborar-se por meio do 

processo criativo. No caso de Proust, ele desempenhava esse mecanismo através da 

literatura. Nós, em Araci, pela cena teatral. É sabido, com base no ensaio escrito por 

Jean Cocteau acerca de Proust e revisitado por Walter Benjamin, que Proust não se 

submetia às leis orgânicas do cotidiano de uma pessoa comum. Segundo Benjamin, 

Proust, burlava-as à noite sob a alegação de interferir nos rumos de sua obra final, 

constatando-se uma interferência direta em sua escrita, o que culmina na 

reelaboração de sua escrita. 

2.2 Imagem autobiográfica em ato: memória, escrita e cena teatral 

Depois de abordar o emergir da memória no processo criativo de Araci, é 

possível constatar que o espetáculo Araci: quando abraço de mãe não cura 

caracteriza-se como um espaço autobiográfico contemporâneo. O termo “Espaço 

Biográfico”, desenvolvido por Leonor Arfuch (2010), indica-nos que o fazer biográfico 

deixou de ser um espaço puramente confessional, transformando-se em um campo 

em que o sentido de “presença e ausência” pode significar uma espécie de 

convergência entre o “eu” e o “outro”, ainda que narrado por uma mesma voz. Através 
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do espetáculo Araci: quando abraço de mãe não cura, por exemplo, podemos 

constatar tal premissa ao observar como a narrativa autobiográfica de determinado 

sujeito afetava e, em alguns casos, até complementava cenicamente a narrativa dos 

demais independentemente da presença de seu “autor/narrador” inicial, tornando-se, 

num dado momento, formas dissimilares, suscetíveis de serem 
consideradas numa interdiscursividade sintomática, por si só 
significantes, mas sem renunciar a uma temporalização, a uma busca 
de heranças e genealogias, a postular relações de presença e 
ausência”. (ARFUCH, 2010, p.22) 
 

Essa afetação da memória de um sobre a memória do outro pode acontecer 

durante todo o processo, mesmo submetendo a narrativa a diversas repetições a fim 

de se criar uma codificação específica, tornando-a técnica e executável em qualquer 

situação. Em iniciação científica, realizada durante a graduação em teatro sobre 

autobiografia e atuação cênica, o professor Alberto Tibaji, na condição de orientador, 

e eu desenvolvemos uma metodologia cênica em que a memória assumia, nesse tipo 

de processo, um papel equivalente ao subtexto15. Dessa forma: 

A autobiografia como forma de potencialização da ação cênica no 
processo de criação de personagem, tendo como base estética o 
método criado por Stanislavski, dando ênfase à construção de ações 
psicofísicas, revelou-se como um álbum de fotografias. Na fase de 
análise do texto, busquei imagens autobiográficas. Estas imagens, 
mais adiante, serviram como base para alcançar as ações a serem 
realizadas em cena. Tais imagens assumiram, neste processo, um 
papel equivalente ao do subtexto, Ora, se o subtexto pode ser 
compreendido como a consciência da personagem, a autobiografia, 
pode ser considerada o subtexto do ator. O mapeamento destas 
imagens e suas possíveis utilizações acontecem de forma gradual. É 
necessário selecionar o material obtido, visto que, este material deve 
servir de estímulo para a criação de uma maneira geral, incluindo-se 
no geral até mesmo elementos plásticos, estéticos e técnicos. 
(DOMINGOS, 2014, p.11) 
 

Conforme Domingos (2014), segundo Stanislavski, em linhas gerais, o subtexto 

pode ser compreendido como a consciência da personagem em cena, assim, a 

autobiografia passa a ser considerada a consciência do ator ao representar uma ação 

dramática, a partir da rememoração. 

                                                           
15 De acordo com Pavis (1999), “[...] subtexto – aquilo que não é dito explicitamente no texto dramático, 

mas que se salienta na maneira pela qual o texto é interpretado pelo ator. [...] Esta noção foi proposta 

por Stanislavski, para quem o subtexto é um instrumento psicológico que informa sobre o estado interior 

da personagem, cavando uma distância significante entre o que é dito no texto e o que é mostrado na 

cena. O subtexto é o traço psicológico ou psicanalítico que o ator imprime a sua personagem durante 

a encenação”. (p.368) 
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Lembremos mais uma vez Stanislavski: "Não podemos lembrar os 
sentimentos e fixá-los. Nós só podemos lembrar a linha das ações 
físicas". Assim, as bases de nosso edifício não podem ser as emoções 
ou os sentimentos. Há de se construir parâmetros objetivos, 
corporeidades, e assim permitir que as emoções se movam 
provocando sensações musculares que serão então sentidas e vividas 
pelo ator. Agindo desta forma podemos estar entrando em contato 
com universos muito além do das emoções, como a "memória 
muscular” o "corpo memória", ou a "corporeidade antiga" no sentido 
de passado, do passado longínquo. Não devemos, no meu entender, 
sequer definir as emoções sob o risco de "matá-las". Devemos 
encontrar parâmetros técnicos objetivos para que o ator possa se 
abandonar às estranhas e misteriosas sensações provocadas por algo 
que se move nele, que é acordado, dinamizado, e o remete a imagens 
muitas vezes longínquas e cruéis. Talvez assim, atores e 
espectadores vivam realmente algo de significativo, e sintam 
realmente emoções, e não algo forjado, provocado, que de emoção só 
guarda o nome. (BURNIER, 1995, p.118) 
 

Baseados nessa afirmação, constatamos que o ator, ao criar sua 

movimentação a partir de sua narrativa autobiográfica, codifica a musicalidade da fala, 

o direcionamento de seu olhar, seu tônus corporal e outros aspectos subjetivos e 

intangíveis derivados de sua memória através de seu corpo pela prática teatral. 

É por meio dos estímulos dados pelo encenador, juntamente com a memória 

específica para o trabalho, que o ator começa a criar sua partitura corporal. Podemos 

perceber que nessa ação há o compartilhamento oriundo do campo íntimo do ator, 

desenrolando-se pela plataforma cênica que, por mais íntima que seja à narrativa 

apresentada, agora passa a atuar no âmbito público através da ideia de apresentação 

teatral. Entretanto, por mais íntima que seja essa narrativa, imagem, ação ou 

movimento, compreende-se que uma vez que o material tenha sido criado pelo ator, 

posteriormente, ao ser inserido no processo teatral, torna-se parte da cena, portanto, 

um elemento cênico e não mais um elemento pessoal. 

Quem é o “eu” que me narra? O livro O pacto autobiográfico: de Rousseau à 

Internet, de Lejeune (2008), propõe um método para identificação da voz biográfica 

contida em literaturas íntimas. Para Lejeune (2008, p. 33), “[...] o que define a 

autobiografia para quem a lê é, antes de tudo, um contrato de identidade que é selado 

pelo nome próprio. E isso é também verdadeiro para quem escreve o texto.” Dessa 

maneira, a autobiografia pode ser entendida como uma narrativa retrospectiva em 

prosa que uma pessoa faz de sua própria existência quando focaliza sua história 

individual, em particular a história de sua personalidade. Quando Lejeune cria o 

mecanismo de reconhecimento das vozes narradoras para a literatura, ele nos oferece 
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uma oportunidade para tentar entender não “o que se fala”, mas sim “o como se fala”. 

Em outras palavras, a maneira como a história desse indivíduo é narrada passa a ser 

o objeto de estudo para pesquisadores, porque tanto a biografia quanto a 

autobiografia, para Lejeune (2008), já trazem em si informações extrínsecas à 

elaboração textual. 

Seu objetivo não é a simples verossimilhança, mas a semelhança com 
o verdadeiro. Não o ‘efeito de real’, mas a imagem do real. Todos 
esses textos referenciais comportam então o que chamarei de pacto 
referencial, implícito ou explícito, no qual se incluem uma definição do 
campo do real visado e um enunciado das modalidades e do grau de 
semelhança aos quais o texto aspira. (LEJEUNE, 2008, p.36) 
 

Em nossas pesquisas durante o processo criativo de Araci: quando abraço de 

mãe não cura, destacamos que o resultado cênico obtido por essa perspectiva 

autobiográfica é a configuração confessional na ação cênica, levando o campo teatral 

a um espaço em que não podemos afirmar com clareza o que é real ou o que não é 

em relação à história de vida apresentada. Esse espaço, dentro da perspectiva 

autobiográfica, pode ser entendido como um espaço ficcional, uma fusão entre o 

emaranhado de ficção e o contexto real. O ficcional oferece-nos margens para a 

possibilidade do indivíduo usar a própria narrativa (pessoal e subjetiva), totalmente 

descentralizada de sua subjetividade, para compor sua personagem. 

se os gêneros canônicos são obrigados a respeitar certa 
verossimilhança da história contada – o que não supõe 
necessariamente veracidade –, outras variantes do espaço biográfico 
podem produzir um efeito altamente desestabilizador, talvez como 
‘desforra’ diante de um excesso de referencialidade ‘testemunhal’. 
(ARFUCH, 2010, p. 127) 
 

Com o tempo, através da criação teatral pela perspectiva autobiográfica, o 

grupo Araci reconheceu que tinha uma linguagem própria. Percebeu também que as 

funcionalidades deste estilo estético culminam em uma estreita relação entre “quem 

fala” com “o que se fala”. Pelos estudos teatrais, essa ação já foi descrita pelo 

encenador russo, Constantin Stanislavski, em O Manual do Ator. 

 

2.2.1 Negociações estéticas: imagem, teatro e literatura. 

Diferentemente de Lejeune (2008), dentro desta experiência teatral, identificar 

a voz que narra, ou seja, “quem fala”, não era o mais interessante, mas “jogar” com 

as condições socioculturais que a performance da linguagem abrigava era mais rico e 

próspero para nosso processo criativo. As ressignificações da memória, realizadas 
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pelo encenador, acontecem pelas formas experimentais de se fazer, diversas vezes, 

uma mesma partitura. Foi dessa forma que o grupo construiu o material para a criação 

da dramaturgia, do enredo e das próprias ações físicas.  

Segundo Grotowski (2007) pensa-se que a memória seja algo de independente 

do resto do corpo. Na verdade, ao menos para os atores, é um pouco diferente. O 

corpo não tem memória, ele é memória (p.173). Desse modo, é preciso destacar que 

codificar o “como se fala” e transformá-lo em prática teatral para a criação da 

personagem apresenta-se como uma alternativa de compreender a atuação teatral. 

Contudo, pode acontecer de o ator autobiográfico, durante o processo de 

rememoração inicial,inconscientemente cristalizar certas formas e imagens de modo 

a beirar um narcisismo e/ou egocentrismo, uma vez que se trata de uma operação 

relativamente solitária, subjetiva e, de certa maneira, autônoma. Entretanto, as 

experiências subjetivas biográficas e/ou autobiográficas vividas pelo ator apreendem-

se em um contexto teatral, em que o interessante, artisticamente, é a subversão 

estética desse material à linguagem teatral. Portanto, os vícios egoicos do sujeito 

tendem a diluir-se em meio à encenação a fim de favorecer a construção cênica. Esse 

processo de transformação do repertório pessoal em repertório cênico é lembrado por 

Burnier (1994) ao citar Grotowski:  

(...) existe um momento de "graça" durante o qual a criação flui, as 
energias fluem, o inusitado (ou o esquecido) surge. Quanto a este 
momento, só podemos ativá-lo, como se colocássemos “lenha na 
fogueira”. Mas existe um outro momento, também fundamental para a 
arte de ator, sem o qual não podemos falar de "arte", que é o de 
codificação e sistematização das ações físicas surgidas neste 
processo, visando uma elaboração técnica. (BURNIER, 1994, p. 141) 
 

É a partir da ideia de codificação que as memórias tornam-se partituras 

corporais, externando do sujeito sua assinatura artística, sua expressão íntima, 

compartilhada com o público. O ator apresenta-se nesse espaço ficcional, trazendo à 

tona a incerteza ou a incapacidade de se referir àquilo que o público vê como sendo 

personagem. Isso se explica pela comunhão da memória com o corpo, materializando-

se em movimento na representação dramática. Para além desse fato, trata-se ainda 

de um reconhecimento sutil, não com “quem fala”, mas com o “como se fala”. Com a 

autobiografia, podemos afirmar que o grupo Aracicriava suas ações cênicas, não pela 

via da imitação de uma determinada memória, mas, sobretudo, pela elaboração da 

recordação através do trabalho artístico. É dessa forma que a interpretação das ações 

físicas trazidas pela rememoração é tomada por impressões pessoais do sujeito do 
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presente, contaminando as partituras corporais seguintes pela perspectiva do aqui e 

do agora. 

É dessa forma também que devemos compreender o estudo de Walter 

Benjamin em relação ao trabalho de Proust. Ao analisar o uso da memória em Proust, 

Benjamin acaba por romper com os papéis previamente determinados pela tradição 

grega para o entendimento de memória. Isso porque ao validar a memória involuntária 

de Marcel Proust, conceito grego de mnèmè,leva-nos à noção de imagem mnêmica, 

sem valor para o campo cientificista, mas rica para a atividade artística. Ao se opor ao 

conceito de anamnèsis, cuja ideia está atrelada à atividade intelectual, Benjamin 

possibilita-nos ver a obra de Proust como uma dialética da felicidade. Essa dialética 

que reside na imagem de Proust indica-nos que o uso da memória em processos 

criativos teatrais baseia-se na relação do sujeito com o tempo, portanto, caracteriza-

se como uma operação temporal que, quando trabalhada esteticamente, exprime 

fatos que se desenrolam no imaginário do sujeito, materializando-se em expressão 

artística. Dessa forma, “memória”, por mais diverso que possa parecer o emprego de 

seu termo, em um processo criativo autobiográfico ainda atua sobre a noção de 

elaboração, operação que exige, por princípio, concepções técnicas e/ou poéticas 

para existir no tempo presente, já que sua presença só se faz possível pela 

impossibilidade de (re)viver um fluxo contínuo do passado. 

 

2.2.2 Teatro e Autobiografia: o corpo como produto do rememorado 

 

Eu não faço exercício de ator, são exercícios que 

servem para o ator fazer alguma coisa. O exercício 

não é o fim, mas o meio para chegar a algum lugar. 

E as pessoas não sabem onde elas querem chegar, 

você tem que ajudá-las a encontrar um rumo. Ser 

somente um grande ator é uma coisa oca. O que eu 

quero com os outros, o que significam os outros, por 

que fazer teatro para os outros? Não podemos 

fazer teatro simplesmente para ter brilho e ganhar 

aplauso, temos que fazer teatro para distribuir algo 

às pessoas. Aí começa a fazer sentido. Teatro não 

é o fim, é o meio.16 

(Antunes Filho, 2014) 

 

                                                           
16Antunes Filho, no SESC em São Paulo, durante o Em Primeira Pessoa, em 12 de fevereiro de 2014. 

http://centrodepesquisaeformacao.sescsp.org.br/#/atividades/em-primeira-pessoa
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Quando se tem a memória como base do trabalho do ator, o tempo e o espaço 

são fatores chave que se lançam frente à reflexão do processo de criação. Em nossa 

composição criativa, a memória atuava como fonte, mas não necessariamente como 

cópia a ser reproduzida, como já afirmado anteriormente. Nesse caso, nossa 

discussão direciona-se no sentido da transformação estética dessa memória, 

avaliando, sobretudo, como atingimos o devir da narrativa oriunda da memória para a 

cena teatral. De que maneira “maestrar” a forma em como o presente lança-se sobre 

o passado e transforma-se em algo a apresentar-se futuramente? Qual é a linguagem 

que atribui cognoscibilidade ao que era íntimo no passado e que, agora no presente, 

quer ser público? 

A primeira observação a ser feita é que ao iniciarmos um processo teatral, 

memória não tem corpo, não tem voz. Ela não é o fato em si, mas é a lembrança do 

ato que temos do fato. Por fim, ela é sensível, e não totalmente exata. Ainda sobre um 

processo criativo teatral, a segunda observação que faço é: ela, a memória, precisa 

ser transformada em cena para ganhar materialidade, mobilidade, ação. A memória 

não é o fim, mas é o meio. No trabalho criativo com a memória durante o processo de 

elaboração teatral deAraci: quando abraço de mãe não cura, imagineias ações físicas 

como trilha para a corporeidade.Como apontado anteriormente, através da produção 

imagética derivada das escritas autobiográficas, o que podemos verificar enquanto 

técnica é a materialização dessa narrativa. 

A diferenciação que Burnier (1994) faz ao se referir aos termos “corporeidade” 

e “fisicidade”, em relação ao corpo, foi o recorte escolhido para este estudo. O autor 

explica-nos que corporeidade faz referência ao corpo como unidade que se relaciona 

com o mundo. Burnier (1994) define corporeidade como o resultado das relações que 

o sujeito estabelece com o mundo a partir de seu corpo. Dessa forma, corporeidade 

não se limitaria apenas aos aspectos puramente físicos, mas seria o desejo que 

motiva a interação dos elementos físicos em comunhão com os aspectos subjetivos 

que compõe nossa presença enquanto corpo. De maneira técnica, Burnier (1994) 

aponta corporeidade como sendo 

[...] a maneira como o corpo age e faz, como ele intervém no espaço 
e no tempo, o seu dinamorritmo. A corporeidade é mais do que a pura 
fisicidade de uma ação, Ela, em relação ao indivíduo atuante, 
antecede a físicidade, [...] a corporeidade está, pois, entre a fisicidade 
e as energias potenciais do ator. Ela pode ser considerada como a 
primeira resultante física do processo de dinamização das distintas 
qualidades de energias que se encontram em estado potencial. Está 
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muito próxima do que podemos chamar de "qualidades de vibração”. 
Ela significa a primeira etapa deste processo de corporificação das 
qualidades de vibração. (BURNIER, 1994, p.75) 
 

Já o termo fisicidade, segundo Burnier, relaciona-se à parte mecânica que 

sustenta determinada ação física. A fisicidade também está associada à relação 

ocasionada pelo tempo e o espaço aos quais o sujeito que executa determinado 

movimento está atrelado, bem como a todo o contexto histórico e cultural. Esse 

conjunto de informações resume, portanto, alguns dos principais elementos 

constituintes da fisicidade. 

Dessa forma, o trabalho do ator estaria ligado a dois polos complementares, 

pois, nesse caso, fisicidade é a ação mecanizada, enquanto corporeidade é a energia 

que move o corpo, sendo então, aquilo que o impulsiona a movimentar-se até 

determinado movimento estar codificado. Portanto, uma ação está ligada a outra, 

sendo que a fisicidade é a mecanização da corporeidade, e a corporeidade é uma 

espécie de princípio da fisicidade. Essa perspectiva sobre o corpo do ator, portanto, 

sobre seu trabalho, afasta-se do entendimento mais comumente usado sobre o 

trabalho de criação do atuante da cena teatral. Em Araci: quando abraço de mãe não 

cura não havia a necessidade de criarmos personagens. Não havia a intenção de 

interpretarmos outro ser. Havia, porém, uma plataforma cênica em que vários atores 

e atrizes desempenhavam suas ações, ao mesmo tempo, no mesmo palco, sem 

induzir, necessariamente, o olhar do público a um único acontecimento. É a partir 

dessa visão de espetáculo que podemos constatar que o entendimento do termo “ator” 

desatrela-se também do viés cênico que acredita que 

[...] o ator, desempenhando um papel ou encarnando uma 
personagem, situa-se no próprio cerne do acontecimento teatral. Ele 
é o vínculo vivo entre o texto do autor, as diretivas de atuação do 
encenador e o olhar e a audição do espectador [...]. Na tradição 
ocidental, na qual o ator encarna sua personagem, fazendo-se passar 
por ela, ele é, antes de mais nada, uma presença física em cena, 
mantendo verdadeiras relações de “corpo a corpo” com o público. [...] 
O ator, ouve-se dizer com frequência, é como que “habitado” e 
metamorfoseado por uma outra pessoa, não é mais ele mesmo, e sim 
uma força que o leva a agir sob os traços de um outro (...). (PAVIS, 
1999, p. 30) 
 

Como Pavis (1999) descreve em seu Dicionário do teatro, o ator interpretativo, 

tradicionalmente embasado pela perspectiva de Stanislavski e seu método das ações 

físicas, obriga o ator autobiográfico a desempenhar uma operação um tanto quanto 

complicada, pois trata-se da impossibilidade de ser o ator a “personagem” que se 
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apresenta na cena, já que a ele cabe apenas interpretar o outro. É preciso termos em 

mente que a premissa de “metamorfosear” o sujeito que se apresenta culminava, ao 

menos inicialmente, na impossibilidade da continuidade do desenvolvimento desta 

pesquisa, por exemplo. O espetáculo Araci: quando abraço de mãe não cura, abrigava 

em sua concepção e realização a ideia de um produto estético teatral que refletia a 

noção de teatro contemporâneo, em que sua montagem, execução e finalização não 

se atrelava a uma visão realista da cena, desligando o processo criativo 

[...] da pretensão de tudo comunicar, da tirania da informação. A 
encenação não tem – ou já não tem – de ser clara, legível, explícita, 
não tem de servir de mediador entre emissor e receptor, autor e 
público, nem de “limar as arestas”. Ela mantém-se voluntariamente 
densa e em vez de supostamente simplificar e explicar, reintroduz a 
opacidade e a poeticidade dos signos, pervertendo a relação entre 
significante e significado. (PAVIS, 2004, p.65) 
 

Entre muitas razões pelas quais não poderíamos conceber o desempenho do 

ator tradicional, como apresentado por Pavis (1999), destaco três. A primeira razão é 

pela falta de um texto elaborado anteriormente e que precedesse os demais 

elementos técnicos e estéticos da cena com a finalidade de basear a construção da 

personagem via dramaturgia tradicional. Como já ressaltado, a dramaturgia de Araci 

foi se desenvolvendo ao longo do processo criativo. A segunda, por não termos 

também a ideia de interpretar o “outro”, uma vez que a composição do material 

dramatúrgico dava-se por nossas experiências de vida como mote para criação, e não 

como um elemento a complementar a dramaturgia. A terceira, e ainda mais 

fundamental, dava-se pelo fato de não termos uma técnica específica e pré-

estabelecida, em que o trabalho do ator visasse a resultar na “aparição” de um 

segundo ser, a saber, a personagem. Essa afirmação torna-se mais precisa ao aceitar 

que o desempenho cênico, sob a premissa de uma reelaboração estética (técnica) e 

conceitual, subverte o pacto tradicional do teatro ocidental. 

Nesse sentido, poderíamos tentar encontrar, ainda em relação à definição de 

ator usada por Pavis (1999), um termo equivalente para aquele que atua na cena 

teatral, de modo que a memória do próprio sujeito seja a base para composição 

cênica. Uma vez que na criação teatral a memória pode ser percebida como uma 

operação temporal em que o sujeito frui sensorialmente – sua corporeidadevia 

rememoração –, é possível acreditarmos que o resultado apresentado ao público é 

produto estetizado via fisicidade que, nesse caso, atuaria como um performer: 
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1.Termo inglês usado às vezes para marcar a diferença em relação à 
palavra ator, considerada muito limitada ao intérprete do teatro falado. 
O performer, ao contrário, é também cantor, bailarino, mímico, em 
suma, tudo o que o artista, ocidental ou oriental, é capaz de realizar 
(to perform) num palco de espetáculo. O performer realiza sempre 
uma façanha (uma performance) vocal, gestual ou instrumental, por 
oposição à interpretação e à representação mimética do papel pelo 
ator. (PAVIS, 1999, p. 284) 
 

Ou ainda: 
 
2. Num sentido mais específico, o performer é aquele que fala e age 
em seu próprio nome (enquanto artista e pessoa) e como tal se dirige 
ao público, ao passo que o ator representa sua personagem e finge 
não saber que é apenas um ator de teatro. O performer realiza uma 
encenação de seu próprio eu, o ator faz o papel de outro. (PAVIS, 
1999, p. 284) 
 

As observações levantadas, com base em Pavis (1999),ajudam-nos a entender 

que durante a elaboração do espetáculo ambos os termos relacionados ao performer 

tinham as características descritas por Pavis (1999) na composição da cena em Araci: 

quando abraço de mãe não cura. Quero crer, então, que a diferença entre um e outro 

adquira certa coerência a partir da elaboração conceitual da ação realizada. 

Entretanto, na prática, durante o processo criativo do espetáculo Araci: quando abraço 

de mãe não cura, fizemos nosso trabalho como se fôssemos performers e, em certa 

instância, sob as duas definições apresentadas por Pavis (1999). A utilização da 

memória como base para a composição cênica, em ambos os casos, segundo 

Ferracini (1998, p. 111), “se utiliza de uma técnica pessoal, seu léxico de ações vai 

sendo construído durante o seu trabalho cotidiano. Assim, as ações físicas orgânicas 

e codificadas vão formando um vocabulário próprio de ações.” 

E assim, o significado da ação praticada, que nesse caso pode ser 

compreendido como o resultado estetizado do agente da cena que fala por si, indica-

nos a existência da necessidade da codificação do produto corporificado daquilo que 

foi encontrado nos ensaios. Diante disso, o caráter performativo da memória reflete o 

resultado técnico da memória do sujeito, que por agora é desempenhada perante um 

determinado público. A performatização da memória no processo criativo teatral não 

se distancia da noção de representação, uma vez que as duas noções de performer, 

segundo Pavis (1999), só nos reforça a possibilidade da cena teatral abrigar a 

condição de presentificação; via procedimentos cênicos, o “eu” que se apresenta à 

cena. Uma das características que a memória oferece aos processos criativos dessa 

natureza está ligada à ideia de que a representação do “eu” é construída 
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artisticamente através do repertório particular de ações que a corporeidade do sujeito 

proporciona. A utilização da corporeidade desse sujeito na cena teatral torna-se uma 

via criativa particularmente interessante, uma vez que 

[...] cada estrela, embora única, ganha significação não em seu 
isolamento, mas no desenho que produz na relação com as demais 
estrelas, desenho esse que não obedece apenas a critérios lógicos, 
mas, sobretudo, obedece a critérios estéticos. (PEREIRA, 2012, 
p.25) 
 

É dessa forma que o trabalho do ator/performerautobiográfico encontra certa 

equivalência no trabalho de Walter Benjamin em relação a Baudelaire, pois 

“Ideias análogas” são esboçadas nos ensaios sobre Baudelaire. 
Benjamin interpreta a "vida anterior", evocada pelo poeta, como uma 
referência a uma era primitiva e edênica, em que a experiência 
autêntica ainda existia e as cerimônias do culto e as festividades 
permitiam a fusão do passado individual com o passado coletivo. Essa 
é, portanto, a Erfahrung que alimenta o jogo das "correspondências" 
em Baudelaire e inspira sua recusa a catástrofe moderna: "o essencial 
é que as correspondências contenham uma concepção da experiência 
que dê espaço para elementos cultuais. (LÖWY, 2005, p.29) 
 

O pensamento benjaminiano abriga a potencialidade das imagens para 

contrapor o sentido de identidade proposto ao pensamento pelo ideário cientificista, 

argumentando que o caminho proposto pela imagética tornaria a Semelhança um 

campo mais fértil para nossas pesquisas. Nesse sentido, a Semelhança expressa uma 

reformulação epistemológica em torno da imagem, verificando a ela a capacidade de 

permitir a produção do pensamento não pela exatidão e o esgotamento da questão, 

mas, sobretudo, pela possibilidade de se diversificar as mesmas questões. 

 

2.3 Interação do processo criativo com o cotidiano. 

Como já afirmado anteriormente, o processo criativo é uma zona em que 

fatores como percepção temporal, atividade realizada e ação praticada são elementos 

chave para conseguirmos estruturá-los. Nesse caso, faz-se importante entendermos 

que a efemeridade, apesar de ser considerada por muitos a especificidade do Teatro 

enquanto arte do espetáculo, não auxilia tanto em uma reflexão acerca da produção 

cênica. Dessa forma, suas práticas, além de reivindicarem uma posição crítica em 

relação ao conteúdo gerado, também se apresentam como o manancial mais fértil 

para investigação que busca desdobrar a materialidade do teatro em objeto crítico. A 

partir do processo criativo que constituiu a cena, buscamos elucidar o caminho 

realizado pela imagem autobiográfica, derivada de uma narrativa autobiográfica. 
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O interesse pelo processo criativo destina-se a compreender em que sentido 

esse trajeto da memória através da rememoração pode se configurar como uma 

prática cotidiana teatral, portanto profissional, ajudando  a vencer o mito da 

efemeridade do teatro como arte estética acabada “ser a única ou a maior 

contribuição” do teatro como dispositivo artístico e social. O resultado estético 

ocasionado pela produção advinda dessa zona cênica teatral, de fato, associa-se à 

noção de poiesis, e isso é inquestionável. Mas, em contrapartida, parte significativa 

de suas práticas é acolhida pela ideia de práxis, pois 

A poíesis é produção na presença, é o que permite que algo passe do 
não ser ao ser. No momento em que, na Modernidade, toda a atividade 
humana é reduzida à esfera da práxis, perde-se uma distinção central 
do pensamento grego, que entende poíesis e práxis como dois 
gêneros distintos: a finalidade da poíesis é produzir algo diferente da 
própria produção; a finalidade da práxis é ela própria, já que ela não 
cria algo para além de si mesma. Desse modo, a poíesis está 
intimamente ligada à verdade, ao desvelamento na presença, ao 
passo que a práxis está ligada à vida, que Agamben chama, já em 
1970, de “existência biológica nua”. (IANNINI, 2013, p.11) 
 

A diferença fulcral na distinção entre práxis e poiesis, no contexto artístico, 

destina-se mais detidamente a chamar nossa atenção ao fato de que a ideia de 

“produzir”, no contexto grego, tomava para si a noção de práxis: ideia de vontade que 

se exprime imediatamente na ação, ou seja, aquela ação que se constitui pelo próprio 

fazer. Já a noção de poiesis destinava-se ao fazer relacionado à presença do outro, 

isto é, a ação que está sendo desempenhada pela primeira pessoa necessariamente 

deve estar sendo executada na presença de outra pessoa. Entretanto, compreender 

o teatro tão somente como espetáculo, entendê-lo apenas como obra estética 

acabada é, em certa instância, reduzir a discussão teatral ao fenômeno da 

apresentação, desatrelando-o dos possíveis desdobramentos, não de seu resultado, 

propriamente dito, mas, principalmente, de suas práticas, portanto, de seu processo 

criativo. A partir da desconstrução da especificidade do Teatro enquanto arte do 

espetáculo e associando-o ao âmbito das pesquisas que relacionam teatro e cultura, 

percebemos melhor como as práticas teatrais são férteis para uma investigação que 

busca desdobrar a materialidade do teatro em objeto. A efemeridade do teatro como 

objeto artístico acabado atua sob a noção de poiesis, enquanto parte de suas práticas 

abriga-se na noção de práxis, pois 

[...] de acordo com Agamben (2012), o trabalho, a “nua existência 
biológica”, a submissão cíclica às necessidades, era compreendido 
como incompatível com o homem livre, espaço que só poderia ser 
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aberto pela poiesis, assim o homem encontra sua “própria certeza e 
assegura a liberdade e a duração de sua ação”. A estética, portanto, 
inicialmente, não faz referência à Arte, mas ela nasce como um 
discurso sobre a percepção e a sensação humana, ou seja, sobre o 
corpo. (GUILARDUCI, 2015, p.120) 
 

É dessa maneira que o processo criativo expressa uma dualidade entre a ideia 

de um Produto Estético-cultural da ideia de Produto Estético-artístico, obtendo como 

resultado dessa operação a dualidade que pode ser aplicada ao sentido de fazer 

associado ao fazer teatral. Ouso da memória, no processo criativo, não tem como 

prioridade oferecer uma narrativa de recuperação de dados para transformá-los em 

amontoado de informações, a fim de validar um relatório, mas acaba por oferecer-se 

como opção estética, isso é, seu uso é associado ao caráter poético, atuando 

principalmente, no campo emotivo, através do corpo. É justamente a premissa estética 

da memória que nos possibilita realizar correspondências a partir de imagens geradas 

no encontro entre essas memórias que apresentamos e o espectador. Isso também 

nos infere crer que o cerne da questão é justamente a sensação que uma determinada 

memória pode nos ocasionar enquanto estratégia discursiva ou como experiência de 

atuação. Na composição da cena extraída do espetáculo Araci: quando abraço de 

mãe não cura, a memória não era apenas um elemento de composição. Tal 

composição, elaborada via processo criativo teatral contemporâneo, exprime a 

necessidade de estratégias para se alcançar a memória. Em nosso caso, o relato 

autobiográfico evidencia que: 

A narrativa oral, que se materializa de forma passageira através da voz e que 

tem como único suporte de armazenamento a memória humana, necessita do contato 

“presencial” do narrador e do revezamento constante de narradores e ouvinte para se 

perpetuar, ao contrário da comunicação a “distancia”, que, apesar de ser – ou por ser – 

gravada e conservada, acaba se entregando ao esquecimento. (OTTE, 2012, p.70) 

 

No jogo entre esquecimento e lembrança destaca-se a primeira via de acesso 

a essas memórias. Essa primeira via diz respeito ao uso do cotidiano estetizado. Isso 

se dá através da apreensão de movimentos, relativamente simples ou já codificados 

em nossa leitura social enquanto sujeitos. Portanto, são elementos do dia a dia, 

utilizados na cena teatral, como por exemplo, acenar, caminhar, assentar e/ou vestir-

se. Esses movimentos são oriundos do campo ordinário da vida do sujeito, podendo 

ser considerados, por uma leitura benjaminiana, uma espécie de vivência (erlebnis). 

Essas vivências se repetem em nossas vidas com maior frequência e por isso são 

relativamente mais fáceis de serem acessadas. 
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A segunda via de acesso à memória durante o processo criativo em Araci, 

entretanto, não se materializava por movimentos cotidianos. Tratava-se de 

lembranças mais profundas que emergiam durante algum exercício de rememoração. 

Essas lembranças, oriundas de um processo de rememoração, remetem-nos ao 

campo da experiência (erfahrung), aquele acontecimento que, por meio da memória, 

prolonga-se e desdobra-se através do tempo presente como uma via de assimilação 

entre o presente e o passado a partir de uma mesma sensação. Essa sensação, essa 

experiência temporal, proveniente dos acontecimentos passados da vida do sujeito só 

é possível porque ao assimilar tal sensação nosso corpo passa a fruir o acontecimento 

rememorado, alterando nossa percepção temporal. Isso nos leva a inferir que a ação 

oriunda de uma narrativa autobiográfica, quando rememorada em um processo 

criativo, pode passar a atuar na dimensão kairológica do acontecimento. 

Vivência e Experiência, erlebnis e erfahrung, são nomenclaturas benjaminianas 

usadas para nomear os diferentes campos que a reminiscência é capaz de transitar, 

atribuindo à memória o caráter inerente de compartilhar e afetar-se, inclusive pela 

narrativa autobiográfica de outro, uma vez que 

Os narradores gostam de começar sua história com uma descrição 
das circunstâncias em que foram informados dos fatos que vão contar 
a seguir, a menos que prefiram atribuir essa história a uma experiência 
autobiográfica. Leskov começa A fraude com uma descrição de uma 
viajem de trem, na qual ouviu de um companheiro de viajem os 
episódios que vai narrar (...) Assim, seus vestígios [Spur] estão 
presentes de muitas maneiras nas coisas narradas, seja na qualidade 
de quem as viveu, seja na qualidade de quem as relata. (BENJAMIN, 
1994, p.205) 
 

Esses campos representam uma dialética que, como possíveis respostas às 

questões culturais de nosso tempo, culminam em nossa mente produzindo várias 

imagens de pensamento das situações já vividas. Isso porque tais nomenclaturas não 

correspondem a um aspecto meramente conceitual, mas desenrolam-se no campo 

cotidiano da vida do sujeito através de seu corpo. Essa constatação pode ser extraída 

do pensamento de Walter Benjamin no que diz respeito a seus estudos em relação à 

experiência autêntica, questionando-nos 

Qual o valor de todo o nosso patrimônio cultural, se a experiência não 

mais o vincula a nós? A horrível mixórdia de estilos e concepções do 

mundo do século passado mostrou-nos com tanta clareza aonde 

esses valores culturais podem nos conduzir, quando a experiência 

nos é subtraída, hipócrita ou sorrateiramente, que é hoje em dia uma 

prova de honradez confessar nossa pobreza. Sim, é preferível 
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confessar que essa pobreza de experiência não é mais privada, mas 

de toda a humanidade. Surge assim uma nova barbárie. (BENJAMIN, 

1985, p.115) 

 

Experiência, nesse caso, seria então um acontecimento físico que, como 

resultado, expressa um processo subjetivo acerca daquilo que já aconteceu. É como 

se imaginássemos, ao menos que por alguns segundos, que a resposta sobre 

determinada questão não estivesse guardada no futuro, esperando que nós a 

encontremos. Estaria sim no presente, fonte genuína capaz de abrigar 

acontecimentos que constituem nosso cotidiano e, ao mesmo tempo, articular-se com 

o passado como uma forma de nos oferecer pontos a serem revisitados pela memória. 

A memória não corresponde, necessariamente, a um campo bem organizado. 

Entretanto, é uma zona que nos possibilita, sobretudo, a oportunidade de revisitarmos 

uma determinada sensação em relação a um determinado fato de nossas vidas, uma 

vez que, 

Com a [primeira] guerra mundial tornou-se manifesto um processo que 
continua até hoje. No final da guerra, observou-se que os combatentes 
voltavam mudos dos campos de batalha não mais ricos, e sim mais 
pobres em experiência comunicável. E o que se difundiu dez anos 
depois, na enxurrada de livros sobre a guerra, nada tinham em comum 
com uma experiência transmitida de boca em boca. Não havia nada 
de anormal nisso. Porque nunca houve experiências mais 
radicalmente desmoralizadas que a experiência estratégica pela 
guerra de trincheiras, a experiência econômica pela inflação, a 
experiência do corpo pela guerra material [Materialschlacht] e a 
experiência ética pelos governantes. Uma geração que ainda fora à 
escola num bonde puxado por cavalos se encontrou ao ar livre numa 
paisagem em que nada permanecera inalterado, exceto as nuvens, e 
debaixo delas, num campo de forças de torrentes e explosões, o frágil 
e minúsculo corpo humano. (BENJAMIN, 1977, p.386) 
 

A experiência da guerra, narrada por Benjamin, também nos informa que o 

corpo, em meio a esse campo de explosões, expressa memórias, algumas de caráter 

mnèmé(memória que toma o sujeito e o afeta) e outras pela condição 

anamnèsis(atividade consciente de rememorar). A perda de experiência comunicável 

é parte importante na constituição da memória em um processo criativo teatral. O 

relato produzido segundo a memória é o que, em certa instância, confere o caráter 

paradoxal da narrativa apresentada.Esta atua entre o ativo e o passivo; entre o 

consciente e o inconsciente; entre o sonho e a vigília, narrando, inclusive, durate a 

elaboração teatral, o inenarrável. O corpo como resultado histórico de uma encenação 

não expressa apenas as técnicas teatrais utilizadas na confecção da cena, mas 
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expõe, sobretudo, as relações históricas que atravessam e constituem a materialidade 

daquele corpo. 

A materialidade histórica do sujeito evocada a partir da cena teatral 

autobiográfica retoma a discussão da diferença ocasionada pela fruição temporal 

entre processo criativo e a cena propriamente dita. As relações simbólicas que se 

materializam através das ações trazidas pela rememoraçãosão advindas da memória 

voluntária e da memória involuntária e, em certa instância, fazem referência às nossas 

experiências e vivências. Fundamentados nesses termos, integrados ao processo 

criativo, alcançamos a transformação estética da narrativa autobiográfica. Como nota 

pertinente, destaca-se que o uso da memória, com o passar do tempo, constrói uma 

atmosfera de cotidiano ao processo criativo. A atmosfera de cotidiano construída 

sobre o material autobiográfico auxilia-nos na compreensão de que o processo 

criativo, em certa instância, reflete também a sociedade a qual esse sujeito está 

vinculado. Parte do processo histórico que vemos na cena em si, outrora foi o cotidiano 

que materializou o processo criativo do grupo. Ao aceitarmos a premissa de que a 

passagem do processo criativo para a cena em si expõe o desempenho estetizado do 

cotidiano dos intérpretes, estaríamos também tratando da representação de um “gesto 

estético cotidiano”, logo, inerente à sociedade a qual este adere. 

O trabalho cotidiano de atores e atrizes do grupo Araci, além de materializar o 

espetáculo, revela-nos também como, por meio do processo criativo, o grupo 

estabeleceu uma zona segura para que determinadas práticas, gestos e 

comportamentos ligados ao universo LGBTTQI+ pudessem existir e, ao mesmo 

tempo, subverter a imposição heteronormativa dos corpos pela sociedade. O fato de 

o projeto assumir como temática a diversidade sexual reforça a necessidade das 

ressignificações do material recolhido gerado pelos atores e organizado pelo 

encenador. Isso porque no processo de seleção, a condição e/ou a necessidade de 

ser gay ou pertencer à militância LGBTTQI+ não constava como pré-requisito. Nesse 

espaço diverso, o grupo flertou com a TeoriaQueer, expressão usada por anglo-

saxônicos para taxar pejorativamente um indivíduo que destoa do padrão normativo 

sexual hegemônico. A intenção era a de não revelar o gênero dos atores em cena, 

não tendo a obrigatoriedade nem de reprimi-lo ou tampouco assumi-lo durante a 

encenação. 

A exploração desse lugar “não grato” configura-se como a contribuição maior 

que esses indivíduos fazem ao teatro e à sociedade de maneira geral. As formas 
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encontradas e utilizadas, caso estivessem em um processo criativo que não 

respeitasse este espaço íntimo, público e queerpoderiam ser descartadas. A 

manipulação do resultado encontrado, a identificação pessoal (dessa vez por parte do 

ator) da narrativa autobiográfica e a autorização e inserção deste material por parte 

do encenador no espetáculo legitima não somente a voz daquele determinado sujeito, 

mas de forma ampla e social, integra os marginais excluídos pela narrativa histórica a 

uma outra narrativa possível. Por meio da cena teatral esses sujeitos são acolhidos 

por uma narrativa biográfico-artística e, de certa forma, também histórica, uma vez 

que assumimos e legitimamos o espaço ficcional. 

A democratização da experiência artística e da liberdade de conteúdo é o que, 

de certo modo, transforma este espaço. Um homossexual capaz de ser, ele próprio, o 

estímulo e o resultado (não total, mas conclusivo) para um processo criativo não é 

somente um avanço artístico pela busca de novas possibilidades, mas também uma 

forma de integrar essa história e de mostrá-la á sociedade. Nessa perspectiva, o 

“quem fala”, como já visto acima, não é de tudo o mais importante, mas a identificação 

da persona pelo “como se fala” caracteriza um novo raciocínio. Tal raciocínio convida-

nos a conhecer e, de forma lúdica, visitar os gestos pessoais daquela determinada 

persona a partir de uma abordagem prática corpórea. Bom, o contrário só seria 

possível caso não estivéssemos falando de teatro. 

 

2.3.1 Função social: cultura, presença e teatro autobiográfico 

O encontro desse corpo, bem como todas as suas condicionantes históricas, 

com seu público são a peça chave para que esta discussão aconteça. A interação do 

público, parte integrante do pacto teatral contemporâneo, com as narrativas 

(auto)biográficas é o que garante que o desempenho executado legitime-se na 

convenção teatral, diferentemente da atuação para o cinema, por exemplo. 

Não há dúvida que no teatro o desempenho artístico do actor é 
apresentado ao público pela sua própria pessoa; pelo contrário, o 
desempenho artístico do actor de cinema é apresentado ao público 
por um equipamento, o que tem dois tipos de consequências. Não se 
espera do equipamento que transmite ao público a actuação do actor 
de cinema, que respeite essa actuação na sua totalidade. Sob a 
direção do operador da câmara, esse equipamento toma 
constantemente posição perante essa mesma actuação. A sequência 
de cenas que o montador compõe, a partir do material que lhe é 
fornecido, é que constitui o filme acabado. Este engloba um 
determinado número de momentos de acção, reconhecidos como tal 
pela câmera, para não falar de planos especiais, de primeiros planos. 
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Assim, a representação do actor é submetida a uma série de testes 
ópticos. Esta é a primeira consequência do facto de a representação 
do actor de cinema ser apresentada pelo equipamento. A segunda 
assenta no facto de que uma vez que o actor de cinema não 
representa perante o público, não pode adaptar, durante a actuação, 
o seu desempenho à reacção do mesmo, possibilidade reservada ao 
actor de teatro. Por essa razão, o público assume a atitude de um 
apreciador que não é perturbado pelo actor, uma vez que não tem 
qualquer contacto pessoal com ele. A identificação do público como 
actor só sucede na medida em que aquele se identifica com o 
equipamento. (BENJAMIN, 1992, p.90-91) 
 

A presença humana, como bem destaca Benjamin, revela-nos como setorna 

reducionista intuir que o pacto teatral, celebrado entre artista e público no ato de sua 

execução, tem por base designar ao público um papel passivo e ignorante. Tolice em 

mesma proporção seria imaginar um público, principalmente o público brasileiro, 

dotado de total conhecimento das condicionantes históricas que nos constituem 

enquanto povo. O Brasil é um país injusto, o que por sua vez provoca uma 

desigualdade sistêmica. Logo, o panorama social brasileiro exige de nós uma reflexão 

que dê conta dos elementos pertinentes à realidade de parte significativa de nossa 

população a fim de se evitar que eventuais injustiças ocorram, corroborando para 

estigmatizar povos, culturas e/ou lugares cuja história não nos é contada. É 

justamente nesse caso que o pacto teatral tende a selar o encontro entre o corpo e a 

sociedade que, por sua vez, legitima a presença gerada, materializada e sustentada 

pelo corpo que se apresenta. Isso significa afirmarmos que o público, representante 

da sociedade no pacto teatral, é o fundamento que justifica a existência da narrativa 

corporificada apresentada na cena. O pensamento que abriga a noção de que a 

sociedade é parte hipossuficiente em relação ao evento teatral é, no mínimo, um tanto 

quanto equivocado. 

A perspectiva dos vencidos ajuda-nos a compreender como toda a discussão 

deste capítulo reflete na formulação do pensamento criativo cênico contemporâneo. 

Se por um lado a história oficial e todas as suas instâncias legitimadoras valem-se, 

primordialmente, do registro de dados e fatos bem organizados em uma narrativa 

temporal linear e imutável, o mesmo não ocorre com a perspectiva dos vencidos. A 

perpetuação da narrativa dos vencidos não se dá pelo registro histórico, mas inscreve-

se sobre o sujeito, engendrando a memória do fato pelo encontro gerado baseado na 

sensação compartilhada em uma mesma ação. Segundo Walter Benjamin, a figura do 

romancista, isolado, enclausurado em suas próprias ideias, oferece-nos a imagem 
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perfeita para compreendermos os perigos que essa figura apresenta a um processo 

criativo. Sem nos esforçar, começamos a visualizar uma figura que, apesar de não ter 

aqui seu mérito questionado, descabela-se para simular aquilo que entende como 

recorte apropriado a ser consumido pela sociedade que ele já não mais frequenta. 

As instituições do poder laico e espiritual da burguesia deveriam 
encontrar sua apoteose no enquadramento das avenidas; antes de 
conclusão, estas eram recobertas por lonas e descerradas qual 
monumentos. (Benjamin, 2009, p.49). 
 

Se a origem da palavra “Teatro” remete-nos a uma perspectiva arquitetônica 

(lugar de onde se vê) e, se ao longo do tempo o teatro voltou-se à produção e 

discussão de dramas burgueses, ofereço uma reflexão sobre Haussmann que, de 

certa forma aproxima, outra vez, teatro e arquitetura. Segundo Walter Benjamin, 

Haussmann é o urbanista que se transformou em um agente do capital. Sua atuação 

no campo arquitetônico era empreendida graças aos anseios e ao financiamento da 

burguesia. Seu traço edifica em Paris uma tendência a ser seguida mundo a fora. 

Dessa forma, tendo a pensar que a figura do urbanista e a do autor solitário –o primeiro 

subsidiado pelos anseios da burguesia, enquanto o segundo agia com base em 

boletins diários –, acerca da audiência, revela-se um largo balcão de negócios, cujo 

maior interesse reflete o domínio, não soberano, mas decisivo, daqueles que os 

financia. 

A cultura ocidental, como já ressaltado anteriormente, é um imenso terreno. 

Esse terreno já teve algumas partes desfiguradas. Mas, segundo alguns, há ainda um 

vasto território a ser desbravado. No Brasil, vez ou outra, o Estado, a História oficial e 

a grande mídia, parecem se cansar de nosso pacto democrático, de nossa 

constituição e, em última instância, de nosso futuro. O governo brasileiro, na 

preparação para a copa do mundo em 2014, foi responsável por uma série de 

desapropriações para construir imensos estádios que hoje não são sequer usados. 

Os traficantes da madeira ilegal amazônica, os garimpeiros e o agronegócio, juntos, 

são responsáveis por um verdadeiro massacre contra diversos povos indígenas. O 

tráfico e as milícias,fruto de uma relação promíscua entre Segurança Pública e o 

Crime Organizado, têm se revelado alguns de nossos maiores sucessos de audiência 

e, em mesma proporção, a apoteose de nossa incapacidade de lidar com problemas 

históricos que assolam comunidades e periferias Brasil afora. 

Esse imenso e acidentado terreno abriga de maneiras desproporcionais 

pessoas e direitos. Pessoas e direitos, em território brasileiro, não são, 
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necessariamente, conceitos indissociáveis. Por aqui, não vale o legislado 

integralmente, mas o legislado a qualquer momento pode engolir tudo o que estiver a 

sua frente. A dialética transcrita sobre esse terreno tão instável abriga vencedores e 

vencidos. O reflexo de nossos produtos culturais e, por aqui incluo a educação, ecoa 

a diversidade dos interesses culturais de nossa época. Infelizmente, não é raro 

vermos produtos culturais legitimando narrativas históricas, distribuindo, ao final, uma 

narrativa recheada de impressões fantasma, vazia de participação popular, como no 

caso do Impecheman da Presidenta Dilma Roussef ou até mesmo o polêmico “Projeto 

de Lei” denominado “Escola sem partido”. E assim, sorrateiramente, discursos que 

versam sobre a retirada de direitos da população vencida começam a aparecer nos 

veículos de comunicação de massa, não como documentos oficiais da barbárie, mas 

como peças publicitárias, mediadas por quem as encomendou. Tudo nos é 

apresentado como uma pauta popular, forjando, portanto, uma reivindicação de 

caráter público. O modus operandi da imprensa ajuda a simular o caráter homogêneo 

das pautas noticiadas por esses veículos de informação. Como saber quem é quem 

no jogo da informação?  

Com a crescente expansão da imprensa, [...] uma parte cada vez 
maior de leitores começou por, de início ocasionalmente, passar a 
escrever. Tudo isto começou com a imprensa diária a abrir aos leitores 
o seu “correio”, e actualmente a situação é tal que quase não deve 
haver um europeu, inserido no mundo do trabalho, que não tenha tido 
possibilidade de publicar uma experiência laboral, uma reclamação, 
uma reportagem, ou algo afim. Assim, a diferença entre autor e público 
está prestes a perder o seu caráter fundamental. (BENJAMIN, 1992, 
p.96-97). 
 

O chamado mainstream17 coopera com o establishment18 na manutenção de 

suas pautas. O mainstream está presente em diversas áreas do território cultural e 

contribui diretamente na criação de uma atmosfera pacifica entre diferentes 

perspectivas culturais. Em relação ao mainstream 

Diz-se por exemplo de um produto cultural voltado para o público em 
geral. “Mainstream culture” pode ter uma conotação positiva, no 
sentido de “cultura para todos”, mas também negativa, no sentido de 
“cultura dominante”. (MARTEL, 2012, p. 479) 

 

                                                           
17 Segundo Martel (2012, p. 20),‟Mainstream é o inverso da contracultura, da subcultura, dos nichos; 
para muitos é o contrário da arte.”. 
18 “Establishment são oligarquias políticas e econômicas mundiais, nacionais, estaduais e municipais, 
que atuam desde o mercado global até o município, em um jogo geopolítico difícil de ser compreendido, 
mas que precisa ser cada vez mais analisado sob pena de prejudicar todo um processo a caminho de 
uma sociedade democrática (ou pseudodemocrática) outrora conquistado, e importante para o 
amadurecimento político do cidadão.” (PROFETA FILHO, 2014, p.12) 
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Apesar do nível de intensidade na interação entre mainstream e establishment, 

perspectivas plurais emergem e sobrevivem aos cenários mais inusitados. O território 

cultural é tão confuso, que é capaz de abrigar em uma mesma causa valores que 

legitimam tanto questões pertinentes à história dos vencidos quanto valores 

pertinentes à história dos vencedores. Não há necessariamente uma divergência entre 

posição ideológica e mainstream, há, porém, um fio mercadológico que o liga 

diretamente à movimentação financeira. 

Quanto mais uma obra perde o valor de culto, mais aumenta seu valor 
de exibição. Isso significa que ela vai ganhando autonomia. Sob esse 
aspecto, o artista não é mais o protegido do rei ou dos papas, para os 
quais ele produz, mas depende agora da aceitação de sua arte. Ele 
tem diante de si o imperativo da sobrevivência por meio da arte. Surge, 
então, uma situação paradoxal: por um lado, constitui-se a autonomia 
da arte, que diz respeito à liberdade criadora do artista; por outro, 
surge o mercado, enquanto elemento regulador da autonomia estética, 
que impõe a necessidade de o artista vender suas obras para 
sobreviver e isso depende da aceitação pública de seu trabalho. O 
gosto coletivo pode interferir na liberdade criadora. (SILVA, 2006, 
p.26) 
 

Engana-se quem acha que os vencidos são apenas os que morreram em 

batalha. Há uma parte significativa de vencidos que reivindicam o espólio do ente 

falecido e nada encontram. Sob essa perspectiva, vencidos também são aqueles que 

não conhecem a origem de suas histórias enquanto povo ou os filhos e filhas 

bastardas que lutam para que suas histórias sejam plenamente reconhecidas e, por 

consequência, respeitadas. Vencidos são todos aqueles que buscam mobilizar os 

desatinos da história em relação às suas próprias histórias. 

Ao fechar esse segundo capítulo, pego-me pensando nas discussões de 

Benjamin e Brecht sobre “Literatura como intervenção”. Diante de minha 

contemporaneidade, dimensiono em que medida o processo criativo (auto)biográfico 

não se faz também como uma tentativa de intervenção. A possibilidade do teatro do 

gesto autobiográfico reside justamente em sua habilidade de trazer à cena fragmentos 

dos fatos passados. O conjunto desses fatos pode ser entendido como o resultado de 

nosso cotidiano. Nesse caso, os agentes da cena envolvidos no processo criativo de 

Araci: quando abraço de mãe não cura transformaram seu cotidiano através de sãs 

lembranças, no “eu passado” que se relaciona com o aqui e agora da situação. O 

processo de rememoração, cuja ideia é mobilizar temporalmente os acontecimentos 

vividos, a fim de trazê-los a luz do presente, tem como possível desdobramento a 
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experiência de se enxergar como agente da história perante as pessoas que a 

constituem por meio do evento teatral. 

Em relação à apresentação teatral destaco que ela, quando toma por base o 

processo de rememoração,é o que nos oferece um meio de fugirmos da “rígida lei 

alheia”, isto é, da obrigação de curvar-nos às pautas primordiais das grandes 

narrativas que nos circundam. Pois é justamente a estetização da narrativa 

autobiográfica durante o processo criativo teatral, que nos garante a reflexão e a 

exposição da análise da história de vida do sujeito que fala de si através do recorte 

utilizado para a confecção da cena teatral. Em meu caso específico, faz-se impossível 

não dizer sobre a cultura de minha época ao refletir sobre a produção cênica que 

componho. A cultura, que por aqui prefiro denominar de culturas, é o elemento que 

justifica, intensifica, financia ou deslegitima uma empreitada artística. A arte, assim 

como a política, sem o povo, não é que não exista, só não faz sentido algum. Embora 

muitos possam achar que a produção intelectual deva ser o único produto dessa 

dissertação, insisto em retomar o pensamento que me trouxe até aqui: é necessário 

que a ordem, bem como o progresso, responsabilizem-se pelo caos que juntos 

acabam por criar. 
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ATO  CRIATIVO III 

3 TEATRO, INFÂNCIA E LINGUAGEM: 

EMANCIPAÇÃO, ELABORAÇÃO E REELABORAÇÃO DO EU. 

 

Figura 12- Mimesis da Capa de "Geraes", feito por Yasmim Fabri e Raiany, alunas do 7° ano B. 

3.1 Por uma Educação das Sensibilidades 

Sou formado em Teatro e professor de Artes na Educação Básica. Durante a 

escrita desta dissertação, fui me dando conta de que este estudo deveria desdobrar-

separa além de uma narrativa (auto)biográfica, uma narrativa de formação artística e 

docente. Portanto, este trabalho versa ainda sobre o uso do processo criativo como 

mote metodológico do ensino de Artes em escolas públicas da Rede Estadual de 

Educação Básica de Minas Gerais, com base no uso da (auto)biografia. Dessa forma, 

este capítulo destina-se a contribuir com a produção de metodologias 

contemporâneas direcionadas à Formação de Professores de Artes, regulamentadas 

pela lei 13.278/2016, sancionada pela Presidenta Dilma Roussef, e promulgada em 

03 de maio de 2016. A lei, por intermédio do Estado, tem como objetivo incluir Artes 

Visuais, Dança, Música e Teatro como componentes curriculares em diversos níveis 

da educação básica brasileira e estipula um prazo de cinco anos para que os 

ambientes educacionais se ajustem à nova legislação.Este trabalho alinha-se ainda 

ao reconhecimento do compromisso de fortalecer e difundir os diferentes cursos de 

licenciatura da área artística, a fim de reestruturar e assegurar a criação de uma nova 

classe docente através do atual quadro funcional de professores e professoras da 

área Artes. 

Não está fora de questão imaginar o uso de narrativas autobiográficas em 

diversas áreas, não só do conhecimento, mas, sobretudo, nas instâncias práticas de 

nossas vidas, inclusive na educação. Em nossa contemporaneidade, o emprego de 

seu uso pode ser observado desde reality shows, produzido pela TV, até mesmo em 

campanhas políticas milionárias, organizadas por marqueteiros, a fim de se criar uma 

figura coerente perante os eleitores. A popularização do uso de redes sociais, cuja 
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principal ferramenta é o texto ou a imagem, também nos auxilia a entender a explosão 

autobiográfica de nosso tempo e suas distintas finalidades. A construção de um “eu 

público” baseado em narrativas autobiográficas tem se tornado um modo discursivo e 

imagético de rápida adesão e absorção social. Também não está fora de questão 

imaginar que diversas são as possibilidades e estratégias para a construção dessa 

narrativa, embora, também saibamos que o campo íntimo deixou de ser um paraíso 

confessional em que narrativas pessoais e midiatização comportem-se como polos 

opostos dessa discussão. 

Pensando nisso, e entendendo que o uso da autobiografia, já há algum tempo, 

tem sido usada como ferramenta de potencialização de nossas ações, é chegada a 

hora de desdobrar todo o material reunido até aqui e tentar expor as contribuições 

teórico/prática ao campo dos estudos contemporâneos da Licenciatura em Teatro e 

das Artes Cênicas. Não por acaso, tentarei mobilizar os estudos benjaminianos, 

entendendo-os como rastros de uma crítica que proponhauma reflexão sobre a 

sociedade de nossa época com base nos meios de produção de uma obra de arte. 

Walter Benjamin também nos possibilita entender que o diagnóstico de uma época 

não visa eliminar as contradições encontradas, mas justamente seu oposto, na 

medida em que nossas análises devem buscar expor as contradições, entendendo-as 

como resultado de nossas relações socioculturais, portanto, como resultado 

materializado da cultura. 

A possibilidade de um estudo pedagógico tendo como base reflexiva o 

processo criativo teatral é o que acolhe a ideia de que a memória pode se desdobrar 

para além do evento teatral, na possibilidade real de atores e atrizes compreenderem 

a própria vida a partir de uma abordagem histórica. A abordagem crítica destina-se à 

exploração dos termos benjaminianos para a construção de uma reflexão crítica que 

seja capaz de abarcar uma experiência artística teatral autobiográfica e, ao mesmo 

tempo, versar sobre um processo de formação orgânico. A possibilidade dessa 

reflexão baseia-se na premissa de que a obra de arte 

[...] reivindica para as ciências humanas outra forma de expor a 
verdade, forma que se distingue profundamente do que chamamos 
conhecimento empírico do real e, portanto, questiona os limites rígidos 
da racionalidade técnica, preconizando um tipo de conhecimento que 
inclui as paixões e as utopias indispensáveis à vida, sem as quais não 
há humanidade possível. (SOUZA, 2009, p. 187). 
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O conhecimento produzido no interior das relações que o sujeito expõe auxilia-

nos na compreensão de um universo à parte. Esse universo revela-se, por meio da 

cultura, que nossos comportamentos tanto podem ser compreendidos com certa 

naturalidade como podem ser repudiados pela sociedade, justamente por reunirem 

uma gama precisa das impressões e sensações de nossa época. As contradições de 

nossa sociedade podem ser conferidas nas relações sociais, familiares, religiosas e, 

ainda assim, em muitos casos, também aparecem quando nos referimos a nossas 

experiências pessoais. Nesse sentido, as paixões, as utopias e epopeias que o sujeito 

guarda para si como seus maiores segredos devem se manifestar como categorias 

indispensáveis aos estudos da experiência humana. Em relação à experiência, 

Benjamin destaca que 

Cada uma de nossas experiências possui efetivamente conteúdo. Nós 
mesmos conferimos-lhe conteúdo a partir do nosso espírito. – A 
pessoa irrefletida acomoda- -se no erro. ‘Nunca encontrarás a 
verdade’, brada ela àquele que busca e pesquisa, ‘eu já vivenciei isso 
tudo’. Para o pesquisador, contudo, o erro é apenas um novo alento 
para a busca da verdade (Espinosa). A experiência é carente de 
sentido e espírito apenas para aquele já desprovido de espírito. 
(BENJAMIN, 2009, p. 23) 
 

A aceitação da experiência como fonte autêntica de conhecimento pode ser 

compreendida como um modo de desterritorializar o próprio conhecimento, 

entendendo-o como ação multiplicadora e não mais como uma unidade de 

pensamento fechada e coesa, acabada em si mesmo. Isso nos faz inferir que o 

momento contradiz o fio contínuo da história, podendo se desdobrar como origem de 

uma nova percepção acerca de antigos fatos. De certa forma, são essas “origens” que 

nos apontam as contradições históricas ao desvelarem a sistematização advinda do 

pensamento de tese, síntese e antítese. Seguindo tal premissa, a memória, nesse 

caso, pode significar um ganho significativo na compreensão de nosso mundo 

simbólico, bem como de seus processos formativos. 

Em relação aos processos formativos é necessário destacarmos que a forma 

como elaboramos e como expomos a relação histórica entre sujeito e pensamento a 

partir de propriedades estéticas, não cabe apenas ao contexto artístico, mas, diz 

respeito também a outra forma de ver, articular e sentir o mundo. Dessa maneira, por 

meio da análise do processo criativo e de minha participação no espetáculo Araci: 

quando abraço de mãe não cura, passo, a partir de então, a considerar três ideias que 

se tornam pilares fundamentais para potencialização do uso de materiais 
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autobiográficos em processos criativos teatrais e pedagógicos, sendo eles a 

emancipação, a elaboração e a reelaboração do eu. Essa tríade também nos ajuda a 

trilhar um caminho possível à criação de uma metodologia (auto)biográfica para o 

ensino de artes na Educação Básica. De certo modo, é compreensível imaginarmos 

que o ator envolvido no processo criativo de Araci: quando abraço de mãe não cura, 

após refletir criticamente sobre tal, exponha as contribuições que encontrou, 

desdobrando-as no âmbito da educação, isto é, através da ideia de formação docente. 

 

3.1.2 A emancipação de si e o processo criativo 

Durante as aulas de arte, realizadas na Escola Estadual Mannarino Luigi, 

comecei a analisar o cruzamento que se estabelece entre narrativa (auto)biográfica e 

narrativa de formação, bem como a interação da arte com a sociedade de sua época. 

Nessa situação específica, podemos constatar que o uso da autobiografia do 

professor para pensar sobre as soluções de conflitos e das dificuldades encontradas 

durante as aulas é responsável pela criação de um campo de afeto que só faz sentido 

quando se encontra com as demais narrativas envolvidas que, nesse caso, é o 

encontro da figura docente com a figura discente. Como em um processo criativo, a 

estetização da memória através do afeto gerado e registrado durante as aulas de arte 

culminou no que preferi chamar de “Processo Criativo Pedagógico (Auto)biográfico”. 

O afeto pode ser entendido ainda como elemento pertinente da experiência criativa, 

uma vez que ele pode estabelecer verdadeiras mudanças naquilo que acreditávamos 

ser nossa memória, isso porque 

A palavra afeto carrega em si, no senso comum, uma gama de 
significados que remetem a carinho, cuidado, sentimento, amizade. No 
entanto, em alguns campos do saber, como na psicologia, afeto é 
descrito como a capacidade que um acontecimento tem de imprimir 
uma mudança no ser, tanto no plano físico (corpo) quanto no plano 
das ideias (mente, alma, espírito). O ato de afetar, neste caso, 
significaria deslocar, mudar o parâmetro, alterar uma determinada 
forma de o ser humano experimentar a vida. (MOTA DRUMMOND, 
2016, p.11) 
 

O afeto ocasionado pela experiência, carregada de sentido e significados, se 

reverbera pelo corpo, embora também se manifeste no plano das ideias. A estética, 

proveniente das aulas de arte, nesse caso, é responsável por possibilitar as 

correspondências entre o pensamento e a manifestação corporal. Isso acontece 

porque o processo criativo abriga a noção de que o encontro entre as narrativas 

autobiográficas de um pode afetar e até mesmo se atrelar a narrativa de outro sujeito. 
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O encontro entre essas narrativas, quando de forma coletivizada, proporciona, em 

algum momento, a fusão de todas essas histórias de vida. Essa afetação das 

narrativas geralmente acontece durante os ensaios por meio das trocas de narrativas 

entre atores e atrizes. Esse procedimento, por sua vez, resulta na aceleração do 

processo de estetização das narrativas autobiográficas, visto que seu desempenho já 

não mais corresponde a seus autores iniciais. Portanto, uma das primeiras etapas da 

fase de estetização da memória dá-se quando o material introduzido por um é 

desempenhado pelo outro, conferindo aos envolvidos na cena a missão de mostrar 

um “eu” que não é só seu. 

No teatro o processo de materialização dessas narrativas dá-se, 

principalmente, pela ideia de mimésis. A mimésis em processos educacionais, no 

entanto, não se vincula à noção mais simplista do termo em que significa a repetição 

fidedigna dos movimentos de outra pessoa, relativamente organizados, executáveis 

tecnicamente com base em uma partitura corporal. Logo, a noção de mimésis utilizada 

neste estudo refere-se à retomada benjaminiana acerca dos estudos aristotélicos 

sobre a questão: 

Benjamin retoma a teoria da mímesis de Aristóteles: a mímesis como 
um processo de aprendizagem específico do ser humano 
(especialmente das crianças).Em Aristóteles, o impulso mimético está 
na raiz do lúdico e do artístico; a aquisição de conhecimentos se dá 
em um processo prazeroso no qual se desenvolve a faculdade de 
reconhecer semelhanças e de produzi-las na linguagem (GAGNEBIN, 
1999). Nesse caminho esboçado por Aristóteles, a teoria da mímesis 
induz a uma teoria da metáfora; conhecimento e semelhança, 
conhecimento e metáfora entretêm ligações estreitas, muitas vezes 
esquecidas, e até negadas. (PIRES, 2014, p.822) 
 

O que podemos apreender da retomada benjaminiana é o desdobramento da 

mimésis como procedimento de captura e subversão do conteúdo registrado. A 

subversão do registro da ação praticada por outra pessoa é também um meio de 

compreendermos a mimésis como dispositivo de compartilhamento cultural, além de 

ser possível atribuir-lhe ainda o caráter de mediar o encontro entre o corpo do 

praticante mimético com a lembrança do corpo que será mimetizado. A mimésis, 

nesse caso, também poderia ser considerada um instrumento pedagógico para os 

estudos acerca da experiência. Isso porque pode propiciar, através de propriedades 

estéticas, um caminho fomentado pelos resquícios de experiência, embora 

metamorfoseado em cada execução, atrelando-lhe a capacidade de engendrar 



86 
 

 

memória a partir do encontro dessas diversas narrativas autobiográficas com o 

presente da ação vivida. 

A validade e maleabilidade dessas narrativas desdobram-se em estudos de 

diversas naturezas e múltiplas finalidades. O consumo dessas narrativas 

autobiográficas revela-nos o relevante interesse neste “nicho particular” acerca da 

intimidade uma vez que 

A vida privada é o foco da sociedade contemporânea. Há séculos o 
espaço privado, das intimidades, dos segredos, é retratado na 
literatura, na cena, nas fofocas entre vizinhos, nas saídas de escola, 
no dia a dia dos homens. O que acontece atualmente é apenas uma 
mudança de cenário, reflexo do movimento de aproximação de 
diferentes culturas característico do mundo virtual, que nos deixa cada 
vez mais próximos do amigo que mora a 10 horas de vôo e cada vez 
mais distantes do nosso vizinho de porta. A dinâmica de formação de 
grupos (e, consequentemente, a dinâmica de dissolução dos mesmos) 
ganha uma fluidez e agilidade enormes e, com isso, encontramos nas 
novas comunidades – físicas ou virtuais – um lugar seguro para 
escrever sobre nossas angústias, sobre nossos desejos. Talvez seja 
seguro por já sabermos que não se trata de nada permanente. 
Encontramos espaço para tornar público – anonimamente ou não – 
fragmentos de cada uma de nossas “trezentos-e-cincoenta” faces. O 
tempo e a atenção voltam-se, como exporia Terry Eagleton, para o 
que acontece depois da teoria, quando o valor já não está mais tão 
concentrado na grande descoberta de uma “verdade” global, e sim no 
indivíduo que retoma seu lugar de enunciação e expõe suas 
realizações cotidianas, suas questões pessoais, tocando um número 
cada vez maior de pessoas. (MOTA DRUMMOND, 2016, p.16) 
 

Para emancipar-se e necessário educar-se. Logo, educar-se é sentir-se. Sim, 

é preciso sentir. É preciso sentir a impermanência, a instabilidade e a 

desterritorialização na produção de sentido sobre si, a fim de se emancipar frente às 

grandes narrativas do mundo. A ideia de emancipação não significa, 

necessariamente, negar os grandes discursos ou grandes narrativas já existentes. 

Tampouco significaria esboçar plena apatia frente a eles. A possibilidade de 

emancipação não está na confluência de todas essas narrativas, mas ocorre no 

exercício de identificar as contradições produzidas por essas lembranças e o que 

delas podemos retirar e/ou aglutinar. O compartilhamento, a troca e o exercício crítico 

oferecem-nos meios de extrair do cotidiano vivido nossas questões e suas possíveis 

soluções por meio da análise de nossas relações pessoais. A manifestação do “eu” 

na construção do saber nos fornece um meio de desdobrar o pensamento, a fim de 

considerar e reconsiderar, se preciso for, a diversificação do entendimento de 

conceitos até então ontológicos, na busca por imprimir suas marcas na história a partir 
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de nossa própria existência. As trocas culturais, as relações sociais e os aspectos 

burocráticos são elementos fundamentais para compreendermos em que medida 

essas estratégias memorialísticas sobrevivem durante o processo criativo teatral e/ou 

durante o processo de ensino/aprendizagem. A demarcação da existência do sujeito 

sob uma perspectiva histórica ocorre quando ele expressa notória consciência de si, 

tanto no plano das ideias quanto no âmbito da linguagem: 

[...] só o ser humano pode ser in-fans (etimologicamente em latim, 
aquele que não fala). Então, ao contrário dos animais, o homem – 
como tem uma infância, ou seja, não foi sempre falante – aparece 
como aquele que precisa, para falar, se constituir como sujeito da 
linguagem e deve dizer “eu”. Nessa descontinuidade é que se funda a 
historicidade do ser humano. Se há uma história, se o homem é um 
ser histórico é só porque existe uma infância do homem, é porque ele 
deve se apropriar da linguagem. Se assim não fosse, o homem seria 
natureza e não história. E aqui reside a possibilidade de saber, quer 
dizer, de vivendo a história e de recontando essa história construir um 
saber coletivo que extrapola a mera justaposição de informações. 
(KRAMER, s.d., p. 249) 
 

A mera justaposição de informações é o que, em certa instância, indica-nos que 

a atividade narrativa autobiográfica, portanto incluídas aqui suas diversas finalidades, 

deixou de ser um amontoado de informações póstumas sobre determinada história de 

vida. Poderíamos, inclusive, afirmar que a autobiografia pode ser descrita como uma 

ferramenta que auxilia na compreensão de que os feitos revelam as condicionantes 

históricas que nos constitui enquanto sujeito. As atividades relacionadas à 

emancipação do eu através de um processo pedagógico referem-se àquelas em que 

o sujeito expõe sua história por meio de narrativas. Essas narrativas podem ser 

desempenhadas de forma escrita, por meio de narração oral, em uma exposição 

imagética ou através de manifestações corporais. A produção e o uso da memória 

podem ser empreendidos para proporcionar a produção inicial de narrativas 

autobiográficas para o trabalho pretendido. Os sujeitos do processo criativo deparam-

se com a estetização dessas narrativas. Como já apontado anteriormente, a mimésis, 

tanto dessas narrativas quanto dessas imagens da memória, é o procedimento mais 

hábil a ser utilizado, embora os jogos dramáticos, exercícios de improvisações e 

performances também se destaquem como bons elementos articuladores entre 

memória e processo ensino/aprendizagem. 

A estetização dessas narrativas autobiográficas durante o processo 

pedagógico, assim como em um processo criativo, pode acontecer com a introdução 

de trocas de cartas e relatos. A atmosfera criada para a rememoração das 
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experiências que dão origem às narrativas autobiográficas é baseada na percepção 

temporal que cada memória é capaz de engendrar pelo espaço. A noção de tempo 

para a criação artística pode significar diversas maneiras de sentir a passagem dele o 

que, por sua vez, transforma-se em um elemento poderoso quando aliado a 

pedagogia. A forma de sentir essa passagem temporal pode ser proposta à turma em 

momentos como relaxamento, aquecimento e, de forma mais direcionada, em 

improvisações pelo ambiente. Noções como altura e desenvoltura da voz, assim como 

aspectos relacionados à afinação ou ao ritmo da fala podem estar presentes em 

leituras dramáticas autobiográficas e também em exercícios vocais cuja finalidade 

seja potencializar os aspectos referentes à oratória. Voz e corpo comungam a 

existência dos elementos metafísicos da experiência, uma vez que 

[...] o ato de experienciar está intimamente ligado à sensação e à 
percepção que tal situação traz. Seja ela uma sensação física – como, 
por exemplo, o arrepio na pele dos amantes que se encontram – ou 
uma percepção mental – como a solidão de se encontrar 
desacompanhado num país completamente estranho – a experiência, 
carregada de afeto, nos marca de alguma forma e acaba por sinalizar 
padrões de comportamento que pouco a pouco começam a constituir 
nossas lembranças. Fruto de conexões, as lembranças não são 
criadas em função de uma única experiência, mas sim a partir das 
associações que fazemos do momento presente com experiências 
passadas. (MOTA DRUMMOND, 2016, p.14) 
 

Em relação a produção de narrativas autobiográficas, a percepção de nossas 

experiências, elemento fundamental na emancipação de si, revela-nos como a 

sensação é responsável por desencadear toda uma forma de ver e expressar o 

mundo. Tanto no contexto artístico quanto no contexto pedagógico, o que podemos 

apreender é que o tecido rememorado faz conexões diretas com a vida dos 

desenvolvidos através de nossa presença e as trocas que fizermos durante nossa 

participação na ação. Não se impõe, no entanto, um juízo de valor moral ou ético em 

relação ao material confeccionado, visto que, em um processo pedagógico, todo o 

resultado tende a se tornar um resultado estético, cabendo ao docente aplicá-lo em 

momento oportuno a fim de propiciar um trabalho conjunto e coletivo. 

Como consequência pedagógica do uso da (auto)biografia na educação, cabe 

ressaltar que o afeto produzido pelo encontro (auto)biográfico funcionava como uma 

espécie de complementação memorialística daquilo que o outro esquecia de se 

lembrar, dando espaço, inclusive, àquilo que o outro precisava esquecer. Esse 

exercício de rememoração auxiliava na instauração de uma atmosfera inicialmente 
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competitiva (quem lembra mais ou quem lembra primeiro), todavia, cabe ressaltar que 

a competição por si só já é uma grande forma de gerar, reter e reaproveitar os 

melhores resultados fundamentados na simples vontade de participar. Se o esporte e 

as atividades rítmicas possuem local cativo no coração dos discentes, isso nunca foi 

à toa. Na escola em que trabalhei, o estudo da atividade física era divido entre sala 

de aula e espaço aberto, o que afetava o cotidiano dos alunos nos dias de Educação 

Física. O espaço aberto, ou seja, a promoção de atividades fora da sala de aula pode 

tornar-se um verdadeiro passeio pelo ambiente escolar, transformando a percepção 

dos alunos acerca da própria escola em que estudavam. Atento a esse fato, era 

importante que minhas aulas também tivessem essa janela para aquilo que não fosse 

a sala de aula tradicional. E, dessa forma, várias atividades foram realizadas fora da 

sala de aula, graças ao entendimento e importância que a direção deu para a 

realização dessas aulas de arte. 

Portanto, a emancipação toma para si a apreensão e a subversão dos 

discursos que circundam o sujeito. A subversão, nesse caso, pode ser concebida 

como as formas que o sujeito encontra para contar sua história. Essas formas podem 

ser exploradas durante o processo criativo, a fim de salientar a origem dos dados 

narrados, desdobrando-os em outros eventos possíveis, atrelando-os a outras 

histórias, bem como submetendo o material levantado, até então, a um processo de 

estetização que culmine em um processo pedagógico. No caso de aulas de teatro, por 

exemplo, os ensaios abertos submetem as formas encontradas ao crivo do público. A 

dimensão da capacidade criativa da linguagem cênica baseia-se em propor e opor-se 

ao compartilhamento daquilo que nos compõe. De certa forma, a capacidade 

comunicacional da memória é o que nos garante, com base em uma abordagem 

pedagógica artística, tornar sensações e conexões mentais em materialidade que, 

antes, só existiam na forma de pensamento. Para expressar sentimento, é necessário 

sentir. A habilidade em demonstrar como expressamos nossa visão de mundo deve 

estar aliada a outras formas de dizer sobre ele, assim como o campo artístico. 

Dessa forma, Walter Benjamin, em seus estudos sobre Cultura, Arte e 

Sociedade, oferece-nos um meio de desdobrar, aprender a aplicar o pensamento por 

meio de 

[...] metáforas, imagens, alegorias, aforismos e citações, o filósofo 
constrói uma visão de mundo que não é, certamente, aquela do 
pensamento sistemático, limitado a operações conclusivas. Ao 
contrário, trata-se de uma perspectiva que amplia as possibilidades da 
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razão, movendo-se e refazendo-se nas dobras da linguagem. (PIRES, 
2014, p.817-818) 
 

Não por acaso, emancipação é o termo usado para se referir a uma pessoa que 

goza de todas as prerrogativas legais, ainda que esteja sob uma condição especial, 

como no caso de jovens emancipados, que apesar de não terem atingido a maior 

idade, graças a uma concessão judicial podem gozar de todos os direitos e 

responsabilidades de uma pessoa adulta, mesmo não sendo. A dimensão simbólica 

que o efeito jurídico produz é apenas uma base para compreendermos que a 

experiência da linguagem jurídica acena para a experiência da linguagem à qual o 

sujeito faz referência. A experiência da emancipação dá-se na forma como se 

expressa o cruzamento entre o que você vê e sabe do mundo e o que o mundo sabe 

ou viu de você. Essa capacidade é mais em comum entre as crianças. A abordagem 

lúdica, por meio da memória na educação, é ainda uma forma de complementação do 

sentido e culmina na inversão dos papéis pré-determinados, uma vez que para as 

crianças a palavra é apenas uma das inúmeras formas das coisas coexistirem. Para 

explicar essas diferentes formas da linguagem, 

Giorgio Agamben (2008) aproxima os conceitos de experiência e 
linguagem remetendo-se a uma in-fância; um lugar que é anterior à 
palavra; que rompe com a continuidade da história, e que produz a 
descontinuidade entre língua e discurso, entre natureza e cultura. Não 
se trata de uma ideia de infância como etapa de ordem cronológica, 
como uma potência que permite a renúncia do previsível e ilumina 
aquilo que não se revela de imediato. A infância instaura o sujeito 
criativo, coloca o indivíduo no lugar de produtor da cultura para que, 
com outros interlocutores, ele possa dar sentido e acrescentar 
significação ao mundo. A infância se constitui num experimentum 
linguae. De acordo com Giorgio Agamben, ela é entendida como a 
possibilidade de recuperação da pura expressão; é o momento em que 
as palavras ainda não estão presas a modelos lógicos abstratos, ou a 
uma subjetividade essencialmente fabricada, modelada, recebida, 
consumida. (PIRES, 2014, p.824) 
 

O processo criativo como mote para metodologia faz-nos crer em aproximações 

valiosas entre processo criativo e infância. No contexto apresentado, infância 

corresponde a uma zona elaborada pela percepção que, embora necessite realizar 

concessões ao ordenamento do mundo real, resiste e contrapõe a ordem do sentido, 

subvertendo-a ao entendimento e capacidade de expressão que ela possui, seja por 

meio de sons, movimentos corporais ou até mesmo propondo-lhe uma brincadeira 

como resposta. Não por acaso, estudiosos como Benjamin e Agamben afirmam ser a 
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brincadeira o meio pelo qual as crianças comumente descobrem e desdobram suas 

questões e tensões. 

A inteligência da criança repousa em sua performatividade para responder às 

questões tanto do mundo que a comporta quanto de seu próprio mundo. Ela, apesar 

de imersa em suas brincadeiras intermináveis, está atenta a tudo, inclusive de olho no 

ordenamento do mundo, assim como os comportamentos que ele produz. O silêncio 

rapidamente é rompido pelas conversas com as bonecas ou pela novidade que 

acabou de aprender e precisa mostrar. A forma como artistas agem, durante o 

processo criativo, remete-nos à forma como as crianças agem ao desvelarem seu 

pequeno mundo durante a infância, uma vez que 

As crianças experimentam a admiração e o espanto com o corpo, o 
cosmos, a própria existência, a presença e a ausência dos outros. 
Fazem leituras do real, do que nunca foi escrito. Ouvem as vozes das 
coisas, das plantas, dos bichos. Fazem também as perguntas 
primordiais, as indagações fundadoras que estão na origem da 
filosofia, das ciências, das artes. Dois modos universais de brincar, o 
fazer de novo e o fazer de conta, são experiências de nascimento do 
mundo, assim como nascimento das palavras e do pensamento. Na 
verdade, esse nascer é, como outros, um renascer”. (ANTÔNIO, 2013, 
p. 20) 
 

A ideia de pensar pedagogia e processo criativo como metodologias de ensino 

para aulas de arte baseia-se na capacidade de transformação do olhar infantil em 

relação ao mundo que nos cerca. Esta, por sua vez, é uma observação que deriva da 

característica do ato de repetir, embora repetir de forma diferente, no caso das 

crianças. Tal observação possibilita-nos compreender como a infância possui esse 

eterno devir de si e, a partir dessa mesma visão, dos outros e das coisas. Essa eterna 

construção e, ao mesmo tempo, desconstrução da linguagem tal como ela é, também 

o que nos auxilia a compreender o caráter transitório na forma de absorver, 

compreender e expressar o mundo. Em relação à infância, o destaque fica a cargo de 

conseguirmos vislumbrá-la enquanto outro estado de percepção e formulação das 

coisas e dos outros, a fim de propor outra linguagem. Essa outra linguagem não nasce 

ou renasce por oposição à linguagem que reina no mundo dos adultos e suas 

burocracias. Entretanto, ela se efetua justamente da complementação de si nas 

questões que lhe faltam afinidades. 

O interesse do aluno, assim sendo, deve ser levado em conta, mas não deve 

sobrepor ou ameaçar o plano de aula previamente estabelecido pelo professor. A 

afinidade entre as aulas planejadas e o conteúdo aplicado deve encontrar meios e 
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formas de estreitar o vínculo entre aluno e professor para proporcionar um ambiente 

pedagogicamente propício ao compartilhamento de nossas memórias. O 

compartilhamento dessas memórias conta como parte dessa metodologia, pois é 

importante termos em mente que, assim como em um processo criativo, a linguagem, 

no caso da infância, não diz respeito, necessariamente, à capacidade que o sujeito 

tem de responder ao mundo, mas reside, primordialmente, na capacidade de abrigar 

o princípio da complementação de si pela austeridade como potencialidade de seu 

saber, pois 

[...]a experiência, a infância que aqui está em questão, não pode ser 
simplesmente algo que precede cronologicamente a linguagem e que, 
a uma certa altura, cessa de existir para versar-se na palavra, não é 
um paraíso que, em determinado momento, abandonamos para 
sempre a fim de falar, mas coexiste originalmente com a linguagem, 
constitui-se, aliás, ela mesma na expropriação que a linguagem dela 
efetua, produzindo a cada vez o homem como sujeito. (AGAMBEN, 
2005, p. 59) 
 

A passagem acima retratada situa-se na compreensão de que infância e 

linguagem não são pontos opostos ou irreconciliáveis, tampouco podem ser pensadas 

como alvos a serem atingidos. Trata-se, porém, de ter na infância a possibilidade de 

experienciar a própria linguagem, desatrelando-a da comunicação formal que tem por 

objetivo apenas a informação, por exemplo. A relação estabelecida entre narrativa e 

informação, como bem nos lembra Benjamin (1986), é o declínio da experiência da 

linguagem por ter o esvaziamento imediato de sua narrativa devido à rápida e simples 

conferência. A educação em Artes, dessa maneira, ganha quando consegue 

desvencilhar a linguagem da comunicação informacional, uma vez que se torna 

cabível associá-la a questões relacionadas à expressão. A emancipação reside 

justamente na experiência que a linguagem pode ocasionar enquanto estratégia 

criativa, pois 

Se não houvesse a experiência, se não houvesse uma infância do 
homem, certamente a língua seria um “jogo”, cuja verdade coincidiria 
com o seu uso correto segundo regras lógico-gramaticais. Mas, a partir 
do momento em que existe uma experiência, que existe uma infância 
do homem, cuja expropriação é o sujeito da linguagem, a linguagem 
coloca-se então como o lugar em que a experiência deve tornar-se 
verdade. (AGAMBEN, 2005, p. 62) 

 
A passagem em que Agamben (2005) faz referência à “infância do homem” 

também nos ajuda a imaginar que, pedagogicamente falando, é como se o campo de 

nossas experiências correspondesse aos processos que serão rememorados. 
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Quando em processo criativo teatral, as rememorações passam a dar voz e corpo ao 

material encontrado, no entanto, caso estejamos nos referindo a professores de Arte, 

essas experiências podem resultar de outras formas que não a cena teatral, por 

exemplo. O mais interessante como estratégia pedagógica para aulas de Artes é 

percebermos que as memórias que emergem durante o processo podem simular 

coerência e certo sentido ao todo por causa das afetações ocasionadas pelo encontro 

dos diversos sujeitos que compõem uma sala de aula. O campo autobiográfico e a 

infância como zona correspondente ao processo criativo acabam por propiciar a 

atmosfera ideal em que o sujeito infantil, através de si, de suas memórias, afetações 

e concessões, exteriorize a partir de propriedades estéticas, através das aulas de 

Artes, uma linguagem de si sobre si. 

Para corroborar com a educação, temos também estudos terapêuticos que 

apontam para a ideia de que poder nos expressar proporciona-nos um meio de 

desdobrar a compreensão de que a elaboração oral sobre si também é uma das 

instâncias do exercício crítico, logo, um elemento pedagógico. Embora exista a 

possibilidade terapêutica pela simples análise do discurso em si, faz-se importante 

lembrarmos que para um processo criativo pedagógico o mais interessante é a forma 

como o sujeito infantil irá mobilizar suas emoções e sentimentos, pois  

Numa enunciação, o sujeito organiza as palavras, profere seu discurso 
de forma particular; e é por isso que Lacan (1986), já em seu primeiro 
seminário publicado (1953), afirma que a palavra vai além da 
mediação entre o eu e o outro; a palavra, então, é revelação do sujeito. 
Nesse sentido, o sujeito está ali, naquele momento pontual. No 
entanto, logo ao ser proferido ele já não está mais lá, pois o discurso 
vira signo. Nesse átimo, nessa emergência do sujeito, dá-se a 
possibilidade da experiência psicanalítica, que trabalha basicamente 
com a linguagem e com a fala. Em análise, o sujeito fala e, a partir 
disso, abre-se espaço para, nessa fala, ele “fazer ouvir o que ela não 
diz19”. (BARROS, 2016, p.212-213) 
 

Essa relação é mediada pelo próprio processo criativo ou pela intervenção do 

professor. A emancipação procede com base nas emergências do sujeito infantil 

quando a linguagem ainda não faz referências aos grandes códigos e símbolos, mas, 

ao contrário, ela se torna um elemento flexível na complementação da ação. Isso nos 

leva a crer que a linguagem, enquanto potência da enunciação de si, em um processo 

criativo pedagógico atrela-se à ideia de que a ação discursiva não se dá, 

necessariamente, apenas pela oralidade e/ou pela escrita, mas desdobra-se 

                                                           
19LACAN, 1998, p. 296, citado por BARROS, 2016, p. 212-213. 
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principalmente em verbos que designam ação. Essas emergências do sujeito podem 

ocorrer durante as aulas e, curiosamente, durante as atividades realizadas na Escola 

Estadual Mannarino Luigi, são elas, as emergências, o maior foco da tentativa de 

estetização das crianças.  

3.1.3 Elaboração e Reelaboração do “Eu”: a Infância e o Amigo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 13-Homenagem ao Professor, Jhemilly (6° Ano C). 

A conversa entre os alunos nas demais disciplinas da escola é algo combatido 

para que não atrapalhe a “concentração” deles, a fim de se manter o bom andamento 

da aula. Entretanto, a conversa, por sua vez, durante as aulas de Arte, resulta na 

aceleração do processo de estetização das narrativas autobiográficas infantis, 

estando estas muitas vezes carregadas de sabedoria e conhecimento. Era justamente 

essa transmissão, esse “saber narrar-se” e, concomitantemente, “saber ouvir” que eu 

investigava por todo esse tempo. Curiosamente, ambos são elementos essenciais na 

geração de estímulo e interesse dos alunos em relação ao conteúdo lecionado e de 

quem os apresenta. Se a emancipação fica a cargo de proporcionar voz por meio de 

nossas experiências, a elaboração, isto é, o processo pelo qual a emancipação 

estetiza-se, fica a cargo de transformar as emergências do sujeito infantil em 

elementos cênicos. O estudo sobre a atividade narrativa memorialística que Walter 
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Benjamin desenvolve acerca da obra proustiana, como já abordado anteriormente 

durante o tópico Emergir da Memória, é o que nos possibilita imaginar uma atividade 

autobiográfica que possa ser entendida por meio de propriedades estéticas. 

Ao colocar em questão o ordenamento e o funcionamento da atividade 

memorialística na construção narrativa, Walter Benjamin, por meio de Proust, 

desassocia a relação simplista que reduz a memória estritamente ao seu 

aparecimento, ou seja, à sua manifestação estruturada de forma lógica. Isso nos leva 

a inferir que o cerne da questão, ao menos para Benjamin, repousa da diferenciação 

entre manifestação e a apresentação do produto final. É por esse pensamento que 

podemos entender a memória como uma atividade da humanidade, podendo ser 

copiada, alterada, influenciada, manipulada e, por fim, poetizada. A emancipação é o 

que nos dá condições para entendermos as demandas que o sujeito traz para o 

processo criativo durante nossas aulas. A elaboração, no entanto, cumpre seu papel, 

em um processo criativo, ao compreender que, nesse caso, as narrativas devem ser 

trabalhadas com o intuito de contemplar o enredo total do qual ela passa a fazer parte. 

Em outras palavras, é como se a memória, quando trabalhada em uma atividade 

pedagógica de um, só fizesse sentido quando complementada ou suplementada pela 

memória do outro. 

O processo de emancipação do aluno em relação às suas memórias não é um 

acontecimento temporal com data e hora para acabar e/ou começar. Portanto, ao 

menos pedagogicamente, não se trata de uma etapa a ser alcançada. Ela também 

não pode ser simplesmente um fenômeno anterior a elaboração. A interação entre 

emancipação e elaboração resguarda-se nas tênues e complexas operações de 

concessão e observação do material trabalhado. A cada repetição do conteúdo 

rememorado acontece alguma nova emergência do sujeito, como por exemplo, a 

associação ou a descoberta de outros fatos que possam estar relacionados à memória 

inicial. A natureza transitória das relações estabelecidas entre processo criativo 

pedagógico e as histórias de vida infantis, muitas vezes, ocasiona afetações 

significativas na memória trabalhada. Emancipação e elaboração são ações 

siamesas, posto que nossas memórias não são pensamentos rigidamente controlados 

pelo consciente. Entretanto, como professor, cabe ressaltar que a elaboração é 

responsável pelo movimento necessário para que a performance da memória torne-

se, de alguma forma, menos transitória e mais assertiva em relação ao trabalho que 

se pretende realizar. 
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Marcel Proust, durante o processo de criação de Em busca do tempo perdido, 

recusava-se a dormir, pois acreditava que o sono o desviaria da continuidade de sua 

narrativa. No caso de Proust, o que podemos observar é própria reelaboração do 

sujeito durante sua escrita. A influência do presente na leitura da narrativa tecida por 

seus pensamentos passados era também um modo de rememorar e, ao rememorar, 

ele se lançava à possibilidade de ver outra vez, acrescentar ou subtrair, rir ou chorar. 

O processo de elaboração em um processo criativo teatral transforma a narrativa 

autobiográfica ao estabelecer o objetivo de fixar os elementos potencialmente fortes 

para a composição da cena. O procedimento usado na elaboração criativa teatral é 

derivado das observações de Benjamin acerca do trabalho estético de Proust. Isso 

porque tanto para a composição cênica quanto no processo criativo literário a noção 

que prevalece é a de que essa é sua possibilidade, sua busca. A tristeza, a opressão, 

e a precariedade são, misteriosamente, suspensas. A elaboração proustiana pode ser 

detectada pela seguinte passagem: 

Submetendo-se ao seu domínio, Proust vencia a tristeza desolada de 
sua vida interior (que ele uma vez escreveu comoImperfeição 
incurável na própria essência do presente20), e construiu, com os favos 
da rememoração, uma casa para o enxame dos seus pensamentos. 
Cocteau percebeu aquilo que deveria preocupar, em altíssimo grau, 
todo leitor de Proust: ele viu o desejo de felicidade - cego, insensato e 
frenético - que habitava esse homem. Ele irradiava de seus olhos. Não 
eram olhos felizes. Mas a felicidade estava presente neles, como 
nojogo ou no amor. (BENJAMIN, 2012, p.39) 

 
A reelaboração autobiográfica no processo criativo, como em Araci, aconteceu 

na materialização da passagem narrada para a apresentação corporificada de 

determinada narrativa autobiográfica. Isso nos implica dizer que “ele viu o desejo de 

felicidade” e fez “com os favos da rememoração” um lar que suportasse o enxame que 

habitava seus pensamentos. “Não eram olhos felizes”, mas ao escrever, assim como 

ao desempenhar cenicamente uma narrativa autobiográfica, “como no jogo ou no 

amor”, a felicidade pode estar presente. A elaboração e a reelaboração expressam 

esse momento dialético. Os olhos, produto da biologia, são tristes. No entanto, até 

mesmo os olhos mais tristes, quando na poesia, podem carregar a possibilidade da 

felicidade. Trata-se de um arranjo na linguagem do sujeito para expressar existência 

da felicidade na decadência. 

Pensando no contexto escolar, é importante ressaltar que, segundo Walter 

                                                           
20 No original: “l'imperfection incurable dans l'essence même du présent.” 
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Benjamin, o produto estético não deveria excluir os elementos que constitui sua 

autoria. Excluir do produto final as marcas de sua produção é deixar o produto 

desnudo, como se sua natureza não estivesse ligada ao fazer humano ou como se 

seu processo criativo não interessasse. A premissa benjaminiana auxilia-nos a aplicar 

o processo criativo em meio às aulas de arte apoiado em uma metodologia de ensino 

na Educação Básica. Essa reflexão sobre o produto estético, no caso de Araci, merece 

certa atenção. A memória utilizada em Araci, antes de qualquer coisa, narra 

teatralmente a história de um grupo de indivíduos que ainda não tem plenos direitos 

sobre seus próprios corpos. Nossa memória esforçava-se para contribuir com os 

vários indivíduos que lutam para criminalizar o ódio em relação a nossas figuras. 

Portanto, no caso do espetáculo Araci: quando abraço de mãe não cura, excluir do 

produto estético as marcas de sua produção é esvaziar o sentido político da 

montagem e contribuir diretamente para invisibilização desses sujeitos já tão 

marginalizados. 

No campo da educação, entretanto, volto a destacar a condição indicada por 

Benjamin ao descrever o que Proust fazia com as imagens que ele trazia em sua 

escrita, a saber, apropriar-se do espaço imagético para transformá-lo. Durante as 

aulas de arte,o olhar de Proust, explicitado pelo ensaio crítico A imagem de Proust, 

que direciono minhas considerações. Benjamin (2012) é categórico e destaca a 

existência de uma dupla vontade de felicidade, já citada neste trabalho, constatada 

por Cocteau, e ressalta: “não eram olhos felizes, mas a felicidade estava presente 

neles. “Como no jogo ou no amor”. Essa dupla vontade faz-nos inferir que ambos, 

tanto o jogo quanto o amor, estão inseridos no campo lúdico da existência do sujeito, 

sendo o lúdico um meio para se alcançar prazer na atividade exercida. Assim como 

no espetáculo Araci: quando abraço de mãe não cura, o interesse de Proust não era 

a realidade de sua vida, tampouco era esse o foco de sua busca. Devemos 

compreender a metodologia baseada no processo criativo (auto)biográfico como o 

estudo de Proust: “um culto apaixonado da semelhança”, que deriva da ideia de 

sonho, já que 

Toda interpretação sintética de Proust deve ligar-se ao sonho. [...] Os 
verdadeiros signos de seu domínio não se encontram ali, onde ele os 
descobre [...] A semelhança entre dois seres, a que estamos 
habituados e com que nos ocupamos em estado de vigília, é apenas 
um reflexo impreciso da semelhança mais profunda que reina no 
mundo dos sonhos, em que acontecimentos não aparecem jamais 
como idênticos, mas sempre como semelhantes: impenetravelmente 
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semelhantes entre si. (BENJAMIN, 2012, p.40) 
 

Dessa forma, destaco o fato de o emergir da memória tanto na educação de 

Artes como em Proust, assim como foi em Araci: quando abraço de mãe,poder ser 

descrito como uma zona de embate entre mnèmè e anamnèsis, termos gregos 

relacionados à memória e que encontram certa equivalência na distinção proustiana. 

A distinção proustiana faz referência à memória voluntária, aquela em que o ato de 

rememorar está em expressa conformidade com o consciente do sujeito; e a memória 

involuntária, aquela em que a rememoração toma o sujeito e o afeta, atuando em uma 

dimensão inconsciente, portanto, pondo em xeque a soberania de quem se lembra, 

tendo, inclusive, a capacidade de transportar o sujeito, sensorialmente, para o fato 

recordado. Dessa forma, alunos e professores, atores e atrizes que fazem uso dessa 

zona de rememoração agem 

[...] assim como as crianças [que] não se cansa de transformar, em um 
só gesto, a bolsa e o que está dentro dela numa terceira coisa - a meia- 
, assim também Proust não se cansava de esvaziar com um só gesto 
o manequim, o Eu, para evocar sempre e de novo o terceiro elemento: 
a imagem que saciava sua curiosidade, ou melhor, sua nostalgia. 
(BENJAMIN, 2010, p.41) 

Assim, ao longo de um processo criativo, de forma coletiva, ainda que, em 

alguns momentos, de forma mais individualizada, as crianças alimentam-se da eterna 

curiosidade do por vir da situação ao compartilharem suas experiências no decorrer 

das aulas de arte. Foi a partir da junção dos elementos narrados acima, que comecei 

a imaginar a utilidade do compartilhamento da memória em um processo educativo. 

Isso nos é possível ao elegermos a experiência benjaminiana como fonte de 

conhecimento e sabedoria, fenômeno capaz de mobilizar de maneira transmissível os 

elementos da memória, transformando-a em uma plataforma que se desdobra 

pedagogicamente sem perder seu aspecto artístico durante o processo. O que é 

transmitido entre e por atores e atrizes no decorrer de um processo criativo pode ser 

compreendido graças a Giorgio Agamben. O filósofo, em O que é contemporâneo? 

deixa como rastros de seu pensamento um texto intitulado Amigo. 

A pertinência do recorte apresentado por Agamben após reinterpretar os 

estudos aristotélicos, concentra-se na reformulação da questão concebida dessa 

relação e, entre outros destaques, revela-nos, a partir da linguagem, o fato de “amigo” 

encontrar-se sem uma definição precisa, filosófica e estética. 

É sabido que ninguém jamais conseguiu definir de modo satisfatório o 
sentido do sintagma “te amo”, tanto que se pode afirmar que ele tem 
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caráter performativo – isto é, que seu significado coincide com o ato 
de sua enunciação. Considerações análogas se poderiam fazer em 
relação à expressão “sou teu amigo”, ainda que aqui o recurso à 
categoria do performativo não pareça possível. Creio, com efeito, que 
“amigo” pertence àquela classe de termos que os linguistas definem 
como não predicativos, isto é, termos a partir dos quais não é possível 
construir uma classe de objetos na qual inscrever os entes aos quais 
se atribui o predicado em questão. “Branco”, “duro”, “quente” são por 
certo termos predicativos; contudo, é possível dizer que “amigo” defina 
neste sentido uma classe consistente? Por estranho que possa 
parecer “amigo”, compartilha esta qualidade com outra classe de 
termos não predicativos: os insultos. Os linguistas têm demonstrado 
que o insulto não ofende a quem o recebe porque o inscreve numa 
categoria particular (por exemplo, a dos excrementos ou a dos órgãos 
sexuais masculinos ou femininos, segundo as línguas), o qual seria 
simplesmente impossível ou, em todo caso, falso.O insulto é eficaz 
precisamente porque não funciona como um enunciado “constatativo”, 
mas sim como um nome próprio, pois chama na linguagem de um 
modo que aquele que é nomeado não pode aceitar, e do qual, no 
entanto, não pode defender-se, como se alguém se obstinasse em 
chamar-me Gastão sabendo que me chamo Giorgio. O que ofende no 
insulto é, assim, uma pura experiência da linguagem e não uma 
referência ao mundo.Se isto for verdade, “amigo” compartilha esta 
condição não só com os insultos, mas também com os termos 
filosóficos que, como se sabe, não têm uma denotação objetiva e, 
como aqueles termos que os lógicos medievais definiam como 
“transcendentes”, simplesmente significam o ser. (AGAMBEN, 2012, 
p.3) 

 
É interessante atermo-nos ao fato de que a elaboração autobiográfica teatral, 

em nenhum contexto, pode estar associada à individualidade. Os processos 

formativos, as experiências pessoais, assim como as emergências desse sujeito 

infantil culminam na emancipação da própria memória. Essa emancipação é 

trabalhada através de propriedades estéticas e visa a desdobrar os acontecimentos 

vividos em pequenas mônadas: menor parte capaz de refletir o todo. Curiosamente, 

alunos, alunas e professores que trabalham com a perspectiva autobiográfica tendem 

a estabelecer um nível de intimidade mais intenso que os demais processos. Parte 

dessa premissa baseia-se na ideia de que as histórias de vida ajudam na construção 

de uma atmosfera confessional, portanto dialógica, entre os relatos e/ou resíduos da 

memória. Dessa forma, o que podemos apreender de todo esse raciocínio é 

precisamente como o caráter performativo, atribuído ao insulto, é constatado. O que 

ofende no insulto é a experiência da linguagem gerada entre os sujeitos da ação. 

Assim sendo, o mesmo ocorre em relação ao amigo. Amigo, nesses termos, seria 

mais que uma simples relação casual, cotidiana ou profissional. Logo, a amizade não 
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estaria relacionada ao poder da palavra, mas à ação que se executa e, por essa razão, 

tanto “amigo” quanto “insulto” estariam, por ora, de mãos dadas. 

Ao revisitar conceitualmente Aristóteles, Agamben ajuda-nos a compreender 

como, na relação entre “amigos”,o que pode estar em questão é o que tem ligação 

direta com a mesma experiência, uma experiência nos moldes concebidos por Walter 

Benjamin. Para Benjamin, o principal fator do resultado da experiência do indivíduo é 

a imagem histórica e social do próprio sujeito. Ao comentar a passagem sobre o 

“amigo” de Aristóteles, Agamben destaca que 

O filósofo dedica à amizade um verdadeiro tratado, que ocupa os livros 
oitavo e nono da Ética a Nicômaco. Dado que se trata de um dos textos 
mais célebres e controvertidos de toda a história da filosofia, contarei 
como certo o conhecimento das teses mais consolidadas: que não se 
pode viver sem amigos; que é preciso distinguir a amizade fundada 
sobre a utilidade ou sobre o prazer da amizade virtuosa, na qual o 
amigo é amado como tal; que não é possível ter muitos amigos; que a 
amizade a distância tende a produzir esquecimento etc. Tudo isto é 
mais do que sabido. Há, no entanto, um fragmento do tratado que me 
parece não ter recebido a suficiente atenção, ainda que contenha, por 
assim dizer, a base ontológica da teoria. Trata-se de 1170a28 – 
1171b3521.Nós estamos lidando com uma passagem 
extraordinariamente densa, na qual Aristóteles enuncia teses da 
filosofia primeira que não é dado encontrar sob esta forma em nenhum 
outro de seus escritos. (AGAMBEN, 2012, p.4) 
 

A retomada sobre o amigo realizada por Agamben revela-nos cinco pontos 

sobre essa relação. Esses pontos atribuem tanto o caráter performativo do termo 

quanto a interação entre esses sujeitos amigos, desdobrando-se como uma classe 

ontológica. As observações de Agamben em relação à amizade em Aristóteles indica-

nos também como a memória, o corpo e a própria linguagem são elementos 

fundamentais desse novo entendimento acerca do termo. Ao retomar essas questões, 

                                                           
21“O que vê, sente (aistháneitai) o ver; o que escuta, sente o escutar; o que caminha, sente o caminhar, 
e assim para todas as outras atividades (oti energoumen) há algo que sente que estamos exercitando-
as, de modo que se sentimos, nos sentimos sentir, e se pensamos, nos sentimos pensar, e isto é o 
mesmo que sentir-se existir: por isso dizemos que existir (to einai) significa, com efeito, sentir e pensar. 
Sentir que vivemos é per si doce (edeon), já que a vida é por natureza um bem e é doce sentir que um 
tal bem nos pertence. Viver é desejável, sobretudo para os bons, já que para eles existir é um bem e 
uma coisa doce (synaisthanomenoi). Co-sentindo, provam a doçura pelo bem em si, e o que o homem 
bom prova com relação a si, também o prova com relação ao amigo: o amigo é, com efeito, um outro 
si mesmo (heteros autos). E como, para cada um, o fato mesmo de existir (to autos einai) é desejável, 
assim – ou quase – o é para o amigo. A existência é desejável porque se sente que ela é uma coisa 
boa e esta sensação é em si mesma doce. Contudo, também para o amigo se deverá co-sentir que ele 
existe, e isto advém no conviver e no ter em comum (koinomeîn) ações e pensamentos. Neste sentido 
se diz que os homens convivem (syzên), e não como o gado, que compartilha o pasto. [...] A amizade 
é, com efeito, uma comunidade e, assim como é em relação a si mesmo, assim também para o amigo: 
e como, com relação a si mesmo, a sensação de existir (aisthesis oti estin) é desejável, assim também 
para o amigo.” (AGAMBEN, 2012, p. 5) 
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ao desenvolver seu comentário por meio da linguagem, da arte e da filosofia é dado 

como certo que 

A amizade pertence à protè philosophía, porque o que nela está em 
questão concerne à mesma experiência, à mesma “sensação” do ser. 
Compreende-se então porque “amigo” não pode ser um predicado 
real, que se soma a um conceito para inscrevê-lo numa determinada 
classe. Em termos modernos, se poderia dizer que “amigo” é um 
existencial e não um categorial. Mas este existencial – como tal, não 
conceitualizável – está atravessado, no entanto, por uma intensidade 
que o obriga a algo assim como a uma potência política. Esta 
intensidade é o syn, o “com” que reparte, dissemina e torna 
compartilhável a mesma sensação, a mesma doçura de existir. 
(AGANBEM, 2012, p.6) 
 

Pedagogicamente, em outras palavras, Agamben (2012) apresenta-nos o 

termo “amigo” assumindo um caráter existencial e não categorial. No ato dessa 

relação, dissemina-se e torna-se (com)partilhável a mesma sensação. Agamben, 

portanto, utiliza-se da filosofia grega para intuir que a expressão “compartilhar o 

pasto”, de Aristóteles, em relação ao “amigo” na verdade destina-se a um “tomar parte 

do mesmo”, figurar na mesma ação, a partir de uma mesma sensação. Isso nos é 

possível ao percebermos que tanto “compartilhar o pasto” quanto “tomar parte do 

mesmo” remete-nos à ideia de que a linguagem, a sensação e a autoria conjunta 

denotam relações inerentes ao processo criativo autobiográfico, tanto faz se teatral ou 

pedagógico. Não por acaso, a elaboração dessa relação evidencia uma zona em que 

os aspectos físicos dessa relação acolhem a premissa de ter o outro como parte 

constituinte do eu. Dessa forma, outra vez, temos a alteridade como um estado 

constituinte e constitutivo de nossa elaboração enquanto sujeitos. Na reformulação 

proposta por Agamben também reside o interesse de inserir o outro na ação praticada, 

uma vez que  

É essencial, de qualquer sorte, que a comunidade humana seja aqui 
definida, em relação ao animal, através de um conviver (syzên adquire 
aqui um significado técnico) que não está definido pela participação 
numa substância comum, mas sim por um compartir puramente 
existencial e, por assim dizer, sem objeto: a amizade como co-
sentimento do puro fato de ser. (AGAMBEN, 2012, p.7) 

 
Logo, a emancipação, elaboração e reelaboração teatral pelo processo criativo 

autobiográfico podem ser descritas como etapas que compõem o resultado de um 

trajeto em que a infância torna-se plataforma para a compreensão da expressão pré-

linguagem. Essa plataforma pode ser elaborada a partir da estetização de nossas 

histórias de vida através das aulas de arte ou de teatro. O processo de estetização é 



102 
 

 

fruto do encontro, tanto das narrativas autobiográficas quanto das experiências que 

passam a compor esse determinado grupo ou classe. Essas experiências afetam e 

são afetadas constantemente por causa da relação austera proveniente do outro na 

construção de nós mesmos. É dessa maneira que o processo criativo cumpre seu 

papel ético perante a história, pois infante não é aquele que não se expressa, mas 

aquele que cria aspectos próprios na construção de sua visão de mundo. O papel 

ético dessa discussão artística e pedagógica, nesse caso, pode ser percebido pelas 

aproximações estabelecidas entre o processo criativo em si e a perspectiva dos 

vencidos, uma vez que a perspectiva histórica dos vencidos, para se manter viva, 

também precisa elaborar-se para existir frente à perspectiva dos vencedores. 

No caso da atuação docente autobiográfica, é como se pensássemos que a 

narrativa autobiográfica, quando usada em um processo pedagógico, indicasse que a 

condição narradora, criada a partir da identificação das vozes do jogo “Eu, Tu, Ele” a 

partir do Pacto Autobiográfico, ofertasse à narrativa cênica teatral de natureza 

autobiográfica certa dependência do sujeito que irá desempenhá-la. Como 

consequência dessa dependência, o que podemos observar é que o processo criativo 

acaba por propiciar certa performatização do trabalho atrelado aos alunos. Isso 

porque sua realização pressupõe uma reorganização temporal das sensações 

trazidas pela narrativa via memória, transformando o aluno em um narrador de dois 

tempos, a saber: o presente em que atua e o passado que se materializa via “aqui-

agora”. O uso do “aqui-agora” nas aulas de Artes é uma expressão comum a atores e 

atrizes, uma vez que 

Nenhum duplo manifesta tal duplicidade quanto o ator no espetáculo 
contemporâneo, quer se trate de encenação ou performance. O ator, 
que seria melhor chamar, muitas vezes, de performer, intervém em 
todas essas práticas. Ele não é apenas um duplo mimético do 
personagem realista ou naturalista, mas também, frequentemente, 
uma figura aberta e vazia, não psicológica e, portanto, não mimética, 
“um portador de rostos” (como teria dito Marivaux), que, na estrutura 
contemporânea, serve de suporte ao discurso sem para tanto 
representar um ser real. Quando o ator é o dramaturgo de si mesmo, 
faz com seu corpo, evidentemente, aquilo que diz ou mostra, tornando-
se organicamente presente tanto com suas palavras como com suas 
e com seu encenador, caso este persista em querer guiá-lo e controlá-
lo. (PAVIS, 2010, p.372) 
 

O “aqui-agora” teatral, nesse sentido, seria a possibilidade de levantarmos 

outros pontos de vistas a partir de ruínas, da efemeridade e das insignificâncias de 

nossas questões frente ao mundo dos adultos. Em certa instância, o movimento 
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proposto como consequência desse trabalho é o redirecionamento da crítica teatral, 

não para a tradição teatral em si, mas para o contexto histórico dos modos de 

produção que nossa sociedade impõe ou retira de uma obra de arte, desdobrando-se 

em processo de formação docente. Segundo Walter Benjamin, o compreendimento 

de si e de nossa época é que nos possibilita vislumbrar a imagem dialética, a 

iluminação profana e fugaz da verdade. Essa iluminação, ocorrida em um instante, 

mobiliza o caráter paradoxal da memória entre consciente e inconsciente, entre o 

sonho e a vigília. O processo criativo, a partir das imagens autobiográficas, oferece-

nos, por meio de propriedades estéticas, a formação de uma alegoria social, a partir 

do sujeito que se apresenta. Tal alegoria é construída baseada em um trabalho 

intelectual a fim de expandir a capacidade de diversificar os sentidos possíveis no que 

diz respeito ao ensino de Artes na Educação Básica. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Figura 14- Varal Biográfico Milton Nascimento. 

Esta pesquisa divide-se entre o processo criativo teatral (auto)biográfico e o 

seu uso na educação teatral ou artística de forma geral. A experiência benjaminiana 

é o que nos possibilita desdobrar, tanto a ideia de memória quanto suas interações 

com a educação e com a produção artística de nosso tempo. A organização de todo 

o pensamento que advém de um processo criativo autobiográfico inicia-se com a ideia 

de “Imersão”. Segundo Walter Benjamin, imersão pode ser descrita como a análise 

do conteúdo material do fragmento, aquilo que ele, por si só, conta de si. Com base 

nesse procedimento mimético, passei a buscar os detalhes e pormenores contidos no 

fragmento rememorado através de uma narrativa. A imersão tem por objetivo expor e 

destacar a forma tal como ela existe. As narrativas autobiográficas que trazemos para 

o processo criativo pela rememoração desdobram-se em manifestações imagéticas. 

Essas manifestações foram acolhidas e testadas, além de dramaturgicamente, 

pedagogicamente. É dessa forma que podemos acolher a afinidade de determinado 

fato, sem excluir a contradição que ele possa produzir ao longo do processo criativo 

e/ou das aulas. 

A continuidade da tarefa crítica foi fundamentada em Walter Benjamin e suas 

categorias imagéticas para ler e compreender o mundo, desdobrando o pensamento 

em imagem e, assim, produzindo um universo imagético capaz de se relacionar com 

o mundo. Ao estruturarmos essa tentativa pedagógica, faz-se indispensável entender 

que dentro da ideia de imersão reside o pensamento de “Coleção”. Para Benjamin, 

coleção seria um todo acabado, delimitada pelos objetos que a compõem e, 

simultaneamente, uma permanente abertura para um novo objeto. Nesse sentido, 

nossa coleção constituiu-se das memórias usadas, inicialmente para constituir o 

espetáculo e, por consequência de minha própria vida, como narrativas de formação. 

Essas memórias foram extraídas das narrativas autobiográficas usadas na confecção 
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da cena. Ao submetermos essa coleção a uma análise pedagógica, podemos 

entender quais dessas memórias tinham a capacidade educacional de se 

transformarem em imagens de caráter mnèmé e anamnèsis. Com isso, levando em 

conta todo o processo de estetização, poderemos apontar, por exemplo, se as 

memórias utilizadas pelos alunos em seus trabalhos são provenientes de processos 

de vivências (erlebnis) ou de experiência (erfahrung). A partir da ideia da coleção de 

memórias como mote para essa análise, também nos é possível compreender como 

essas memórias funcionam na criação de atmosferas potencialmente fortes para o 

processo ensino/aprendizagem, bem como sua possibilidade de se desdobrar em 

dramaturgia para o espetáculo. Essas memórias, colecionadas, passam a nos 

oferecer a possibilidade de lidar com elas, inicialmente criticamente e, em seguida, 

esteticamente. Uma vez colecionadas, passam a refletir, em certa instância, o reflexo 

material da memória, segundo seu processo criativo.  

A avaliação do material memorialístico levantado explicita que a mobilidade das 

narrativas colecionadas entre presente e passado, entre encenação e educação, 

transformou nossa pequena coleção em uma espécie de “Mosaico”.Consoante 

Benjamin, o mosaico é fruto da intencionalidade. Sua leitura e formulação estão 

associadas à intenção que cada peça ganha ao integrar a imagem final. Portanto, a 

partir da coleção das memórias levantadas, passei a compreender como a 

complementação dialógica entre os relatos, a cena e a educação flertaram com as 

narrativas e imagens autobiográficas, primeiro, estetizadas e, posteriormente 

retiradas da cena teatral para a criação de uma avaliação para a metodologia criada. 

Com a leitura impulsionada pela intencionalidade que a ideia de mosaico nos traz, 

nossa pequena coleção começou a ganhar uma trama tecida pela significação – ou 

não – dessas narrativas que constituiu nossas aulas de Arte. 

A conexão entre teatro, história, política, memória e educação efetiva-se pelo 

entendimento de “Constelação". A leitura constelatória visa a relação estabelecida 

entre o olhar humano e o inalcançável, embora relacional. O objetivo desse recurso 

buscou consolidar uma escrita crítica, mas ao mesmo tempo imagética, que consiga 

desdobrar os aspectos lógicos da questão, mas, sobretudo, que abarque os aspectos 

estéticos, éticos e políticos. Isso significa afirmar que toda essa busca visa a 

possibilitar a construção de uma amarração poético-científica dos elementos da 

memória para uso desta em processos criativos. No campo educacional, podemos 

declarar que as ideias de coleção e mosaico expressam o domínio da soberania 
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categórica do intelecto frente ao sensível e, por essa razão,são partes importantes 

para o início do processo criativo, pois elas garantem parte significativa do material 

usado no trabalho. No entanto, a constelação foi ferramenta na busca pelas respostas 

que ainda não temos em mãos e, por isso, delegamos aos olhos, transformando a 

última etapa de nosso processo em uma ação poética frente à execução de nossa 

memória. 

Como base para este estudo, a cena teatral foi transformada em uma pequena 

coleção de imagens a fim de remontar seu trajeto pela rememoração imagética, o que 

possibilitou ter uma miniatura do percurso cênico da narrativa inicial, isto é, a narrativa 

rememorada que originou as primeiras partituras daquilo que agora consideramos 

cena. Pelo princípio da montagem, é possível perceber como os corpos, as personas 

e, até mesmo, a própria dramaturgia corporal estavam em constante movimentação, 

o que por sua vez culminou em inúmeras mudanças. E é dessa mesma forma que a 

autobiografia na educação deve ser compreendida. Entretanto, torna-se evidente 

também que os elementos culturais que se repetem ao longo da existência do 

espetáculo, apesar de sofrerem inúmeras alterações e complementações, certos 

signos mantiveram-se e, como no caso da cena estudada, desdobram-se em produtos 

finais, agora, em caráter mnemônico. As imagens associadas à narrativa 

autobiográfica tornam-se mnemônicas por se transformarem em algo que podemos 

usar para nos lembrar de coisas com mais facilidade. A imagem mnemônica pode ser 

usada no processo criativo como uma estratégia de tecer sua própria história pelo 

processo de rememoração e ajudar-nos a remontar nosso processo de formação. 

A materialização desse passado no presente externa-se socialmente como 

produto cultural que, em certa instância, pode ser considerado o resultado de 

determinado processo social, capaz de proporcionar a reflexão sobre si e sobre a 

sociedade de sua época. O valor desses produtos culturais é simbólico e reside 

justamente na capacidade de engendrar memória às práticas que se farão história. 

Os processos identitários, coletivos e culturais de determinados segmentos de nossa 

sociedade, quando associados a uma perspectiva educacional, contribuem para 

garantia da existência cultural de determinada narrativa a fim de melhorar a qualidade 

de vida de pessoas, lugares e/ou contextos. É desse modo que podemos 

compreender que a rememoração, como trajeto possível para experiência, seria, de 

certa maneira, entender que o fragmento rememorado não é o “fato em si”, entretanto, 

devemos compreendê-lo como objeto cuja característica iminente seja sua 
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capacidade relacional com o todo que não só ele; inclusive, com o próprio processo 

educativo. A relação entre Teatro, Autobiografia e Educação como fonte para um 

desdobramento cultural pode ser concebida a partir da ideia de “experiência 

autêntica”, defendida por Walter Benjamin. Pela ideia de experiência (Erfahrung), 

conseguimos dimensionar uma comunicação em que o cerne da questão não seja a 

informação. A experiência, nesse caso, tornou-se uma espécie de manancial do 

material autobiográfico utilizado na composição deste trabalho, sendo explorada, 

inicialmente, de forma oral e, em seguida imagética. 

A narrativa autobiográfica, por meio do relato, foi responsável por dar forma à 

rememoração. A oralidade, em primeira instância, ajuda a fornecer os primeiros 

códigos e signos potencialmente fortes para a composição dos trabalhos artísticos e 

pedagógicos em que estive inserido. Os códigos e signos escolhidos para o trabalho 

devem fazer referência ao mundo que o sujeito experimenta e, ao mesmo tempo, 

compor a tradução da forma utilizada pelo sujeito na articulação e materialização do 

uso de suas experiências no presente, pois 

Na história de vida, diferente do depoimento, quem decide o que deve 
ou não ser contado é o ator, a partir da narrativa da sua vida, não 
exercendo papel importante a cronologia dos acontecimentos e sim o 
percurso vivido pelo mesmo. Ainda que o pesquisador dirija a 
conversa, de forma sutil, é o informante que determina o ‘dizível’ da 
sua história, subjetividade e os percursos da sua vida. (SOUZA, 2006, 
p.29) 

 
No processo de materialização do relato, as memórias evocadas pela 

rememoração passam a ser confirmadas pela enunciação. O processo de expressão, 

ainda que oral, desdobra a linguagem em ação corporal. Com base nessa observação, 

o uso da memória passou a ser uma possibilidade tanto para o processo criativo teatral 

quanto para seu uso na educação. No caso teatral, para reter e estabilizar os 

elementos autobiográficos no processo criativo, a rememoração passou a ser 

registrada de forma escrita, articulando intimidade, memória e cena teatral a um 

mesmo espaço. Já no caso estritamente educacional, podemos dizer que o presente 

estudo passou a compreender memória como os estudos relacionados ao “eu” assim 

como seus possíveis usos na metodologia de aulas de arte. Cabe ressaltar que a 

abordagem crítica e metodológica do uso dessas narrativas autobiográficas, em um 

primeiro momento, baseou-se nos Estudos Literários, subsidiado pela perspectiva dos 

Estudos Culturais. 
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O acolhimento das noções advindas das escritas de si foi fundamental no 

delineamento dos vários recortes que o “eu” pode ofertar a um processo criativo 

pedagógico e teatral. As escritas autobiográficas, fomentadas pelas contribuições 

teóricas de Philip Lejeune (2009), compõem uma zona em que o “eu” apresentado 

pode ser reconhecido através de um pacto previamente estabelecido entre leitor e 

escritor. Sobre o Pacto Autobiográfico, faz-se necessário ressaltar que, ao tomá-lo 

como elemento constitutivo da cena teatral, torna-se evidente que concessões e 

alterações nele resultam, por vezes, na subversão do material utilizado. Isso implica 

afirmar que é necessário ler o Pacto Autobiográfico de Lejeune, primeiro com olhos 

teatrais e, em seguida, com olhos educacionais. Olhar para o Pacto Autobiográfico 

por meio do pensamento educacional ressalta compreender que sua a forma está para 

além do pensamento e da sistematização excessiva da escrita, e que pela arte 

contemplam-se pequenas fugas da realidade, distanciando-se do dizível, mas ainda 

assim, exprimível. 

É importante destacar que 

No contexto da América Latina, Camargo, Hipólito e Lima (1984) 
avaliam preliminarmente a produção científica sobre a história de vida 
e apresentam um levantamento significativo sobre a utilização deste 
método de pesquisa, afirmando que seu emprego na latino-américa é 
um “fenômeno do pós-guerra” como uma das formas de despertar no 
terceiro mundo, com base em influências de organismos 
internacionais e de pesquisadores, uma maior consciência de sua 
estrutura sócio-político-econômica, bem como a construção de um 
movimento de descolonização da nova ordem mundial. (SOUZA, 
2006, p.30) 
 

Tomando posse do que Souza (2006) descreve como “estrutura sócio-político-

econômica”, cabe aqui ressaltar uma contribuição generosa desenvolvida pela 

argentina Leonor Arfuch. O espaço biográfico: dilemas da subjetividade 

contemporânea (2010), ao desconstruir a ideia de um “eu” autônomo, proporciona-

nos a possibilidade de imaginarmos um sujeito descentrado e ao mesmo tempo 

dialógico, baseado na multiplicidade de nossas relações contemporâneas. A intensa 

relação do “eu” com o outro também expande e altera nossa forma de nos expressar. 

O espaço biográfico, proposto por Arfuch (2010), aponta que a perspectiva do “Eu” 

confessional, ao longo dos anos, passou por uma espécie de reformulação, 

obrigando-nos a repensar tanto o Pacto Autobiográfico quanto o próprio “valor 

biográfico” de nossas experiências. 
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Dessa forma, ao elegermos as narrativas autobiográficas como mote 

metodológico para o ensino de parte da expressão humana, é necessário 

compreendermos a união possível entre vida e história, pois 

As histórias de vida são, atualmente, utilizadas em diferentes áreas 
das ciências humanas e da formação, através da adequação de seus 
princípios epistemológicos e metodológicos a outra lógica da formação 
do adulto, a partir dos saberes tácitos ou experienciais e da revelação 
das aprendizagens construídas ao longo da vida como uma 
metacognição ou metareflexão do conhecimento de si. (SOUZA, 2006, 
p.25) 

 
Portanto, em relação ao campo educacional, é indispensável dizermos ainda 

que tanto a aceitação quanto o uso do compartilhamento de nossas experiências 

podem solidificar um cenário que contribua com a diversidade cultural, uma vez que o 

método autobiográfico reafirma a perspectiva pluralista de que vivemos em meio a 

diversas culturas que coexistem, ainda que discretamente, ainda que em conflitos 

intensos. O encontro dessas culturas, principalmente em escolas públicas, nem 

sempre é pacífico e isso nos indica como essa zona cultural ocidental ainda não é 

independente da política, instrumento utilizado para deter e/ou combater conflitos que 

carecem de políticas públicas educacionais para serem solucionados. Ou seja, em 

certa instância, o que se faz importante destacar é a forma como alguns grupos 

passam a deter a hegemonia cultural, disseminada pela educação, enquanto outros 

não conseguem sequer apresentar suas pautas e/ou reivindicações. A crueldade 

desse cenário pode ser percebida ao constatarmos que os grupos culturais que não 

pertencem a uma perspectiva cultural hegemônica são marcados pelo descaso e/ou, 

em última instância, até mesmo pelo extermínio. 

A forma como lemos e entendemos o mundo via aqui-agora é o que me faz 

acreditar que o sujeito, principalmente o sujeito infantil, pode ser capaz de desdobrar 

seu próprio mundo em um universo bem mais complexo. A relação desse pequeno 

mundo com todo esse universo é traduzida e, em seguida, trazida ao mundo que 

comumente denominamos de real. Não me soaria estranho se disséssemos que, até 

aqui, tudo foi se desenrolando a partir de uma narrativa inicial. Isso nos faz inferir que 

os trabalhos cuja perspectiva é direcionada ao campo autobiográfico nunca se dão 

por concluídos ou completamente, findados. A memória, bem como seus processos 

formativos, alimentam-se das conexões que o sujeito vai estabelecendo ao longo de 

sua vida e tendem a manifestar os afetos relacionados aos momentos que vivemos. 

Por sermos seres biologicamente sociáveis, isto é, por não vivermos isolados, ao 
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longo da história passamos a dividir não só nosso tempo, mas também nossos 

espaços e, por fim, passamos a compartilhar nossas experiências: 

No campo da educação, diversos movimentos vêm-se constituindo, 
desde o início dos anos de 1990, com a utilização do método 
autobiográfico e com as narrativas de formação. Cabe destacar o 
trabalho desenvolvido pelo Grupo de Estudo sobre Docência, Memória 
e Gênero – Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo 
(GEDOMGE/FEUSP), sob a coordenação de Catani, Souza, Bueno e 
Sousa, bem como as investigações realizadas durante o biênio 
1997/99 através do Grupo de Estudo e Pesquisa em Educação e 
Imaginário Social – Universidade Federal de Santa Maria 
(GEPIS/UFSM), com pesquisas em rede que intercruzam as temáticas 
sobre história de vida, docência, gênero, subjetividade e imaginário na 
perspectiva de contribuir com a formação de professores. Por isso, 
cada vez mais, ganham corpo e expressão estudos sobre formação 
de professores8 que tematizam os percursos de formação com 
enfoque na história de vida, nas autobiografias e nas narrativas de 
formação. (SOUZA, 2006, p.31) 
 

Como professor da Educação Básica do Estado de Minas Gerais, compreendo 

melhor o que esta pesquisa pode significar. A pesquisa de autoformação parece 

versar exatamente com todas as preocupações que o ator, ao decorrer deste trabalho, 

apresenta. Os processos criativos foram desdobrados em processos formativos e hoje 

passam a ser compreendidos como processos educativos. A autobiografia, como 

plataforma de pensamento para a pedagogia, começa a fazer parte não apenas de 

uma teorização sobre currículo ou o cotidiano escolar, mas, primordialmente, da práxis 

que tenho como ofício. O compreendimento do Teatro como componente pedagógico 

através da Licenciatura em Teatro e a aceitação da autobiografia como metodologia 

de pesquisa desdobram todo o material, levantado até aqui, ao contexto escolar. 

O desempenho cênico proporcionado pelo uso da autobiografia, além de poder 

ser aplicado em grupos teatrais, isto é, em espaços em que a formação seja 

específica, também podem ser desdobrados em espaços não formais de educação 

por meio de atividades ou oficinas cênicas. No âmbito do ensino formal, 

No que toca à formação de professores, Nóvoa (1988) afirma que, no 
campo da literatura pedagógica, a obra ‘O professor é uma pessoa’ 
destaca grande importância e significado frente à transposição de 
outros momentos e movimentos sobre o processo de formação. Desta 
forma, os vários estudos e publicações sobre a vida dos professores, 
carreiras e trajetórias de formação, com base na utilização de 
biografias e autobiografias, revelam-se como de importante valor, pois 
potencializam recolocar os professores como cerne do debate sobre 
as pesquisas educacionais. (SOUZA, 2006, p.32) 
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A reflexão do uso da memória, por meio do processo criativo, indica-nos como 

as narrativas autobiográficas também possuem a capacidade de se transformarem 

em narrativas de formação. Isso acontece porque, ao rememorar o processo criativo 

de Araci: quando abraço de mãe não cura, a pesquisa desdobrou-se no presente 

vivido do pesquisador. Ou seja, apesar de Araci: quando abraço de mãe não cura ter 

chegado ao fim, atualmente sou professor e, portanto, o contexto escolar bem como 

o processo ensino/aprendizagem integram meu cotidiano. 

É a memória outra vez subvertendo a imposição do consciente e atuando nos 

acontecimentos do presente por meio de evocações do passado. O compreendimento 

de que o ator dá lugar ao professor exprime a correlação existente entre o 

desenvolvimento da pesquisa e o momento vivido por quem a apresenta. Esse 

desdobramento da narrativa autobiográfica em narrativa de formação pode ser 

entendido e acolhido pela perspectiva educacional, pela corrente dos estudos 

relacionados à formação de professoras e professores, lançando luz sobre a 

continuidade e o redirecionamento que esta pesquisa pode ganhar. Os estudos 

desenvolvidos pelo professor Eliseu Clementino de Souza, durante a escrita de 

Emancipação, Elaboração e Reelaboração de si atentaram-me ao fato de que  

As entradas que venho construindo, centradas na prática de formação 
com as histórias de vida, tem me permitido denominá-las de narrativa 
(auto) biográfica ou narrativa de formação tal como utilizada por 
(JOSSO, 2002), por entender que as mesmas possibilitam analisar 
possíveis implicações da utilização deste recurso metodológico como 
fértil para a compreensão de memórias e histórias de escolarização de 
professores/professoras em processo de formação. (SOUZA, 2006, 
p.34) 
 

Ao refletir sobre as palavras de Souza (2006) em relação aos processos 

formativos e educacionais por meio do uso da autobiografia, pode-se compreender 

que o ator, ao rememorar seus processos criativos, colabora com o enriquecimento 

da experiência docente do professor de teatro. 

Desde então, a experiência rememorada do processo criativo de Araci: quando 

abraço de mãe não cura passou a refletir Teatro, Processo Criativo, Infância e 

Educação por meio do uso da Autobiografia e das Narrativas de Formação. A 

legitimação da perspectiva autobiográfica no saber contemporâneo docente é possível 

porque 

Os caminhos trilhados desde o início do século XX e os embates 
travados em diferentes campos do conhecimento têm permitido 
melhor compreender e reafirmar a abordagem biográfica e a utilização 
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da narrativa (auto) biográfica como opção metodológica para a 
formação de professores, visto que a mesma possibilita inicialmente 
um movimento de investigação sobre o processo de formação e, por 
outro lado, possibilita, a partir das narrativas (auto) biográficas, 
entender os sentimentos e representações dos atores sociais no seu 
processo de formação e autoformação. (SOUZA, 2006, p.34) 
 

Experiência e Infância como meio criativo teatral/educacional são aspectos 

estudados pelo Grupo de Pesquisa e Extensão Ambulatório, coordenado pelo 

professor Cláudio Guilarduci. Foi por meio do trabalho do grupo que pude constatar 

alguns dos elementos básicos que auxiliam na composição de uma narrativa 

autobiográfica emancipada, contextualizada com sua época e comprometida 

eticamente. A guinada teórica ao campo da educação básica dimensiona também a 

retomada da perspectiva histórica dos vencidos. Ao desdobrar esta pesquisa no 

âmbito educacional, tomo como centro da questão a relação professor e aluno, bem 

como todas as tensões e ressalvas a se fazer sobre essa relação. Ao tomar a infância 

como lócus e a escola pública como plataforma reflexiva, torna-se evidente o 

compromisso com os mais afetados pela desigualdade brasileira. Cabe ressaltar que 

para Walter Benjamin a ideia de “Grande e Pequeno” expressa pela experiência da 

linguagem, relações éticas, estéticas e epistemológicas. No interior desses conceitos, 

residem não apenas relações formais e linguísticas referentes à dimensão, mas, 

sobretudo, relações de valor e poder.No contexto da formação docente, deve-se 

destacar o compreendimento de que pequeno também é a criança, seja por sua 

estatura física ou, assim como os adolescentes, por sua condição de infante. Tal 

premissa baseia-se em minhas recentes experimentações pedagógicas, como 

professor de arte na Escola Estadual Mannarino Luigi, localizada no interior da Zona 

da Mata mineira. A escola possui um corpo discente composto por 674 alunos. Nossa 

estrutura escolar atende 22 turmas, sendo 12 turmas de Ensino fundamental I, 

compreendidas do 1° ao 5° ano, e 9 turmas de Ensino Fundamental II, compreendidas 

do 6° ao 9° ano. 

Desde o inicio do ano letivo de 2019 até a presente data, participei de duas 

experiências pedagógicas sob o âmbito da cooperação entre diferentes componentes 

curriculares.  A primeira refere-se à intervenção cênica apresentada por alunos do 6° 

ano A durante a disciplina de matemática, lecionada pela professora Letícia, cuja 

temática versava sobre o combate à Dengue.A atividade propôs-se a montar uma 

pequena cena dramática, explicando o problema que o mosquito Aedes Aegypti causa 
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à sociedade. A professora de matemática ficou a cargo de explicar por meio de 

números e estatísticas os males provocados pelo mosquito. Nessa ocasião, durante 

as aulas de Arte, os exercícios praticados eram direcionados aos princípios básicos 

da atuação. As crianças puderam experienciar, por exemplo, a construção das 

personagens desempenhadas por elas próprias na cena teatral.As aulas de Arte 

voltaram-se a um processo de rememoração acerca daquilo que eles já sabiam sobre 

o tema. 

Dessa forma, ao rememorar as situações, eles tinham em mente, traziam junto 

de si os comportamentos e as falas que compunham essas lembranças. Notem que 

esse procedimento pedagógico foi extraído do processo criativo de Araci: quando 

abraço de mãe não cura, o que nos leva a crer que as imagens que emergem da 

memória dos alunos acerca da situação também os ajudam a lembrar daquilo que 

precisamos fazer. A cena foi apresentada para toda a escola. A parceria entre os 

professores de Arte e Matemática resultou em uma peça teatral de conscientização e 

combate à Dengue. 

 

 

Figura 15-Conscientização no combate a dengue, Escola Estadual Mannarino Luigi. 
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Figura 16- Feira de Cultura, Escola Estadual Mannarino Luigi. 

A segunda experiência pedagógica, relacionada ao processo criativo, refere-se 

ao processo de construção de um painel que traçava e homenageava o cantor Milton 

Nascimento. A proposta pedagógica era recompor biograficamente a trajetória desse 

ídolo da música popular brasileira. A atividade foi realizada com os alunos do 7° ano 

B, em coopreração com o professor de geografia, Bernardo Wernek.Minha atuação, 

nesse caso, destinou-se a apresentar a figura homenageada e trabalhar com os 

alunos a produção imagética da história de Milton Nascimento. O processo criativo 

instaurado nas aulas de Arte também contribuiu para nos responder a questões 

relacionadas ao interesse dos alunos. Características como o trabalho em conjunto, o 

entrosamento entre alunos e a diferença em si do conteúdo lecionado passaram a 

compor um “grande jogo da memória” sobre a biografia de Milton Nascimento.  

A mudança comportamental dos alunos refletiu o impacto positivo que a 

linguagem criativa pode ocasionar nas aulas de arte. O fato de os alunos terem que, 

necessariamente, lembrar-se da aula passada na aula presente transformou-se em 

uma espécie de jogo coletivo de complementação. Aquilo que não era lembrado ou 

destacado por um era sequencialmente apresentado por outro, configurando nossa 

sala de aula em uma verdadeira teia de memórias das aulas passadas. 
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Figura 17- Oficina: Teatro e Diversidade de Gênero, Grupo Araci. 

Os dois eventos, acima destacados, revelam-nos que as participações como 

docente em ambas as experiências foram baseadas em meus processos criativos 

teatrais anteriores. A narrativa (auto)biográfica, nesse sentido, transforma-se em uma 

narrativa de formação. A primeira montagem foi baseada em meu trabalho de 

conclusão de curso da Licenciatura em Teatro, que versava sobre a criação de uma 

metodologia em que a memória pudesse ser trabalhada a partir de jogos e 

brincadeiras. As brincadeiras serviam para que os alunos pudessem se lembrar 

melhor das figuras que iriam interpretar. Já os jogos teatrais eram utilizados para 

transmitir aos alunos códigos e signos pertinentes à atuação. As aulas de Arte 

lecionada aos alunos do 6° ano B basearam-se na experiência que o projeto Araci 

proporcionou-me. O projeto, além da montagem do espetáculo, também ofereceu 

oficinas teatrais pedagógicas. 

A noção de processo criativo, (auto)biografia e teatro também esteve presente 

em minha segunda experiência.Nesse caso, o trabalho de composição do painel 

biográfico e do varal de retratos feito à mão pelas crianças baseou-se em um processo 

criativo de que participei para a conclusão do curso de Bacharelado em Teatro. Em 

outras palavras, é como se a cena teatral tivesse a possibilidade de se transformar 
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em um dispositivo pedagógico cuja finalidade fosse, através dos elementos de uma 

encenação, expor como determinado sujeito capturou um determinado momento de 

sua existência. Dessa forma, o “eu” que ajuda a materializar a cena também ajuda o 

sujeito a materializar sua história, compondo seu presente docente a partir de suas 

memórias. 

Ao final desta dissertação, destaco o fato de que o uso da autobiografia durante 

um processo criativo pedagógico contribuiu e legitimou a formação de professoras e 

professores em relação ao cotidiano escolar por meio do lúdico e da brincadeira e 

Trata-se de uma possibilidade rara para um país como Brasil, que luta para erradicar 

a fome e a miséria, o extermínio da juventude negra, a mortalidade e a desnutrição 

infantil.Quando trabalhamos em uma escola pública brasileira,deparamo-nos com 

uma triste realidade. A infância brasileira, para muitas de nossas crianças, é 

caracterizada pela escravidão, pela exploração sexual e a violência doméstica. O 

Brasil ainda precisa vencer o tráfico de drogas, a gravidez na adolescência e a evasão 

escolar. Diante tamanha dificuldade contextual da educação brasileira, as narrativas 

de formação, descritas por Souza (2006), são ainda trajeto para a inversão dos papéis 

sociais estabelecidos pela educação formal. Quando de perto, no reparar atento, 

podemos perceber como crianças e adolescentes vão, aos poucos, lembrando-nos 

daquilo que verdadeiramente temos a ensinar, repassar e/ou compartilhar. 
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